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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 203/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Dezembro de 2000:

João Pedro de Jesus Sequeira, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da República — auto-
rizado a passar à situação de licença sem vencimento pelo período
de 26 dias, com efeitos a partir de 7 de Dezembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Aviso n.o 204/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Dezembro de 2000 e por despacho do presidente do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência de 13 de Dezembro de 2000:

Mário Rui Lourenço dos Santos, motorista de ligeiros do quadro
de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência — autorizada a transferência para exercer idênticas fun-
ções do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da
República, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, ficando
exonerado da anterior categoria na data de aceitação do novo lugar.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Aviso n.o 205/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe da Casa
Civil do Presidente da República de 19 de Dezembro de 2000:

José Manuel Dias Mateus, motorista de máquinas pesadas do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa e a exercer as funções
de motorista, em regime de requisição, na Casa Civil do Presidente
da República — autorizado a passar à situação de licença sem ven-
cimento pelo período de 14 dias, com efeitos a partir de 2 de
Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Aviso (extracto) n.o 206/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho administrativo de 20 de Dezembro de 2000:

Licenciada Maria da Graça Baptista Marques Pereira Raposo, asses-
sora principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros — autorizada a manutenção da
comissão de serviço como directora de serviços de Documentação
e Arquivo do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
da República ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13 de Novembro, produzindo efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Aviso (extracto) n.o 207/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho administrativo de 20 de Dezembro de 2000:

Maria da Conceição Pinto da Rocha, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica — nomeada chefe de divisão da Administração e Pessoal do
mesmo quadro, em regime de substituição, ao abrigo dos n.os 1,
2, 3 e 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado
com o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13 de Novembro,
produzindo efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 218/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 5.o
e 14.o da Lei Orgânica do Governo e do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, delego no Secretário de Estado

Adjunto e das Obras Públicas, Dr. Luís Manuel Ferreira Parreirão
Gonçalves, dentro dos limites fixados pelo despacho n.o 18 249/2000,
as minhas competências relativas à equipa de missão encarregada
de proceder à realização dos estudos necessários à concepção, cons-
trução e exploração da terceira travessia sobre o Tejo, criada pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2000, de 13 de Julho,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 2 de Agosto de
2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Setembro
de 2000.

9 de Novembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 219/2001 (2.a série). — 1 — Considerando que as
intervenções operacionais de acessibilidades e transportes regional-
mente desconcentradas têm um conjunto específico de características
que as distingue das demais intervenções do universo dos programas
operacionais regionais;

2 — Considerando que a salvaguarda dessas especificidades, à seme-
lhança do que acontece no Programa Operacional Acessibilidades
e Transportes (central), se reflecte na necessidade de adaptação de
algumas normas dos seus regulamentos específicos;

3 — Considerando a que a introdução dessas alterações visa não
só não comprometer o normal processamento das candidaturas, a
submeter no âmbito da medida «Acessibilidades e Transportes», como
também intensificar o seu ritmo:

4 — Assim, e sem prejuízo das matérias já reguladas pelo Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, determino que:

a) O calendário de execução dos projectos não poderá exceder
o período de vigência do QCA III.

Nos projectos em que seja previsível um prazo maior, o
projecto deverá ser repartido em fases, de modo que as fases
candidatadas se enquadrem no período referido;

b) O início físico e financeiro do projecto candidatado deverá
ocorrer dentro de um período máximo de nove meses após
a data de recepção da comunicação da homologação da
candidatura.

Em caso de incumprimento deste prazo, a candidatura será
objecto de reapreciação na Unidade de Gestão;

c) A calendarização correspondente à candidatura tem de ser
realista, não se aceitando deslizes de execução financeira de
mais de 9 meses em projectos anuais e de 12 meses em pro-
jectos plurianuais, salvo se for demonstrado pelo beneficiário
que o motivo que originou o atraso não lhe é imputável;

d) Dadas as características desta intervenção desconcentrada,
em grande parte dependente de um único beneficiário, os
eventuais atrasos registados física ou financeiramente num
projecto não poderão impedir a apresentação de novas
candidaturas;

e) Os acréscimos resultantes das revisões de preços, dos tra-
balhos a mais, imprevistos e erros e omissões de projecto
deverão ser comparticipados até ao limite nacional, legal-
mente fixado;

f) Os projectos que abrangem mais do que uma região deverão
ser candidatados integralmente em cada uma das regiões,
sendo a comparticipação financeira proporcional à extensão
física nelas localizada

Excepcionam-se os casos de projectos em que 90 % ou mais
da sua extensão se localizam numa região, à qual deverão
ser exclusivamente candidatados.

23 de Novembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 220/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo despacho n.o 3/CD/2000, de 7 de Junho de 2000
e pelo despacho n.o 1071/SEH, de 20 de Dezembro de 1999, subdelego
nos directores regionais e nos directores de serviços ou equiparados:

Do Norte, engenheiro António José Matos Silva Teles;
Do Centro, engenheiro Jorge Manuel Fernandes Lopes Dias;
De Lisboa, engenheiro José Júlio de Campos Santos Coração;
Do Sul, Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira;
De Santo André, Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira;
De Gestão e Administração, Dr. Domingos Martins Fernandes

Iglésias;
De Apoio Técnico, arquitecto Carlos de Freitas Esteves Correia;
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Do Gabinete Jurídico, Dr. Arnaldo José da Costa Botelho da
Silva;

Do Gabinete de Informática, Dr. João Frederico Rydin;
De Gestão de Solos, engenheira Maria Paula Pereira;

competência para autorizar, nos termos do disposto no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, a condução de viaturas
oficiais por funcionários ou agentes que não possuam a categoria
de motorista.

Fica revogado o despacho n.o 5/CB/2000, de 16 de Fevereiro.
O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Dezembro

de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Fonseca Botelho.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 11/2001. — Tendo presente a necessi-
dade de obter uma melhor utilização social dos bens do domínio
público ferroviário, promovendo ao mesmo tempo novas formas de
cooperação entre a administração central e as autarquias locais, e
atendendo ao actual processo de reorganização do domínio público
ferroviário;

Considerando que a Câmara Municipal de Lisboa está a levar a
cabo um plano de realojamento na zona de Alcântara, o qual já está
em fase bastante avançada, e que esse mesmo plano de realojamento
se reveste da maior importância social e urbanística para a cidade;

Considerando que para a implantação de alguns fogos a Câmara
necessitou de terrenos que pertencem ao domínio público ferroviário
e que estes não se encontram, neste momento, adstritos ao uso efectivo
da ferrovia;

Considerando que a utilização desses terrenos não prejudica futuros
projectos ferroviários para aquela área, nem as condições de segurança
da circulação actual;

Considerando ainda que a REFER, EP, manifestou atempadamente
a sua concordância relativamente à desafectação destes terrenos do
domínio público ferroviário e que a Câmara Municipal de Lisboa
manifestou repetido interesse nestes bens para fins de habitação e
equipamentos sociais;

Neste contexto, e tendo ainda presente o disposto no artigo 10.o
da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, determina-se o seguinte:

1 — Desafectar do domínio público ferroviário sob gestão da
REFER, EP, uma parcela de terreno, com a área de 9470 m2, marcada
com a letra A na planta depositada no INTF, confrontando a norte
e a sul com a Câmara Municipal de Lisboa, a poente com a Avenida
de Ceuta e a Câmara Municipal de Lisboa e a nascente com a REFER
e a Câmara Municipal de Lisboa.

2 — A Câmara Municipal de Lisboa entregará à REFER, EP, a
título de contrapartida, terrenos destinados ao desenvolvimento da
infra-estrutura ferroviária localizados em Sete Rios, que correspondem
a seis parcelas individualizadas cujas plantas estão depositadas no
INTF, constituindo cópia autêntica.

3 — Na utilização da parcela de terreno referida no n.o 1, a Câmara
Municipal de Lisboa terá em atenção a sua contiguidade com o domí-
nio público ferroviário, nomeadamente respeitando os limites de segu-
rança da via férrea.

4 — Para os efeitos do n.o 3, a Câmara Municipal de Lisboa deve
dar cópia à REFER, EP, dos elementos que permitam a avaliação
do impacte da utilização dos terrenos na ferrovia adjacente.

5 — É ainda permitido que a Câmara Municipal de Lisboa utilize
a título precário uma parcela de terreno, com a área de 1200 m2,
marcada com a letra B na planta depositada no INTF, constituindo
cópia autêntica.

6 — A referida parcela deve ser usada de forma que a sua futura
utilização para fins ferroviários não fique prejudicada. A parcela pode,
nomeadamente, ser usada para parque de estacionamento ou outra
estrutura semelhante.

7 — Será sempre a Câmara Municipal de Lisboa a suportar as des-
pesas inerentes à reutilização desta parcela para fins ferroviários,
nomeadamente promovendo a reposição da sua situação actual.

8 — Caso tal se mostre necessário, por motivos de urgência e com
fundamento na não actuação da Câmara Municipal de Lisboa, fica
a REFER, EP, autorizada a realizar a reposição mencionada no
número anterior, correndo os respectivos custos por conta da Câmara
Municipal de Lisboa.

9 — A REFER, EP, deverá abater a parcela referida no n.o 1 ao
cadastro dos bens dominais sob a sua administração, acrescentando
as parcelas referidas no n.o 2.

10 — O presente despacho constitui documento bastante para o
registo do imóvel identificado no n.o 1 na Conservatória do Registo
Predial respectiva a favor da Câmara Municipal de Lisboa, como
proprietária de pleno direito.

11 — Da execução deste despacho dever ser dado conhecimento
ao INTF, o qual manterá o registo das plantas referidas nos números
anteriores, constituindo esta cópia documento autêntico para os devi-
dos efeitos.

13 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 221/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho de direcção do Instituto de Acção Social
das Forças Armadas de 22 de Dezembro de 2000:

Maria Emília de Sousa Ferreira de Resende de Melo Coelho de
Moura, técnica de 2.a classe (serviço social) do quadro de pessoal
civil do Instituto de Acção Social das Forças Armadas — promovida,
precedendo concurso, a técnica de 1.a classe (serviço social) do
mesmo quadro, considerando-se exonerada da categoria anterior
com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho de Direcção,
Walter Barbosa, major general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 208/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
notificam-se os candidatos admitidos ao concurso público para admis-
são de 10 escriturários-dactilógrafos, aberto pelo aviso n.o 16 924/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 19 de Novembro
de 1999, de que a lista de classificação final e ordenação dos candidatos
homologada por despacho do administrador do Arsenal do Alfeite
de 14 de Dezembro de 2000 se encontra afixada o expositor do Serviço
de Gestão de Pessoal do Arsenal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada.

2 — Da homologação da lista de classificação final cabe recurso
hierárquico, a interpor no prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, para o almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada.

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Júri, Joaquim Augusto
dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Reservas e Reformados

Aviso n.o 209/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram para
a situação de reserva, nas datas que se indicam e ao abrigo das dis-
posições do EMFAR à margem referidas, ficando fora da efectividade
de serviço de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o do referido Estatuto:

120260, CMG SEE Francisco Paulo Afonso Viegas — 7 de Agosto
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

34561, CMG Joaquim Manuel Santana Mendonça — 13 de Outubro
de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

38662, CMG Carlos Manuel Silva Serrano — 30 de Setembro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

39362, CMG Jacinto Afonso Ramos Guerreiro — 2 de Outubro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

74862, CMG EMQ Mário Espada Pratas — 18 de Outubro de
2000 — alínea a) do artigo 153.o
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41763, CMG Fernando Ramiro de Medeiros Sousa — 17 de Outubro
de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

42563, Fernando Alberto dos Santos Lourenço — 31 de Outubro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

42763, CMG Joaquim Francisco de Almada Paes de Villas-Boas —
1 de Outubro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

86363, CMG AN Manuel de Campos Pereira Bento — 3 de Julho
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

125063, CMG SEH Manuel José dos Anjos Branco — 10 de Novembro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

76765, CMG EMQ Luís Manuel Bernardes Pedreira Carneiro — 31
de Outubro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

50566, CMG Luís Germano Santo Galaio — 22 de Setembro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

120766, CMG SEE António Carlos da Costa Paiva — 31 de Outubro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

730961, CFR OTS José Amâncio Martins Bom — 2 de Junho de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

1107161, CFR OTS José Marcolino Pinto Francisco — 31 de Julho
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

812262 CFR OTT José Maria Cabaços de Assunção — 31 de Outubro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

1018963, CFR SEE Augusto Simão dos Santos — 2 de Outubro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

300164, CFR SEE Manuel Vicente Mira Faustino — 7 de Agosto
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

1064463, CTEN OTT José Manuel dos Santos — 31 de Maio de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

22983, CTEN EMQ Pedro Maria Montes Alves de Castro — 30 de
Setembro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

539258, 1TEN OTT António Pereira dos Santos — 21 de Junho de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000 — O Chefe da Repartição, José Carlos
Alves d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 222/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe de abastecimento, ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

128999, primeiro-grumete L RV António Manuel Jorge Lourenço.
130299, primeiro-grumete L RV Duarte Subtil Calado Pereira.
106299, primeiro-grumete L RV Miguel Arcanjo Santos Ribeiro.
104199, primeiro-grumete L RV Tiago Filipe Duro Pereira Santos.
123999, primeiro-grumete L RV Miguel Ângelo de Oliveira Martins.

Promovidos a contar de 11 de Agosto de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade no posto de segundo-

-marinheiro L RV pela ordem indicada, ocupando o 128999, segundo-
-marinheiro L RV António Manuel Jorge Lourenço, o primeiro lugar.

6 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 223/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

191164, sargento-chefe FZ José Ferreira dos Santos.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 972863, sargento-mor FZ Raul Fernando Mata
Alfaro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 98865, sar-
gento-mor FZ António Fermento Neto.

7 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 224/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

32467, primeiro-sargento L Manuel Cardoso.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 25267, sargento-ajudante L Pedro Heliodoro
Penas.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 18367, sar-
gento-ajudante L Manuel Joaquim Jorge.

12 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 225/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, os seguintes militares:

152985, primeiro-marinheiro M José Dias Marques.
278685, primeiro-marinheiro M Osvaldo Jorge do Carmo Meireles.

Promovidos a contar de 30 de Novembro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes, res-
pectivamente, da passagem à reserva do 16172, cabo M Miguel
Varunca Simões, e do 270871, cabo M Emílio da Conceição de Sousa.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 179385,
cabo M Francisco Manuel Curto, pela ordem indicada.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 226/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado da classe de radaristas, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9312200, segundo-grumete R RV Sérgio Alberto Pinto Ferreira.
9309700, segundo-grumete R RV Carlos Miguel Martins da Silva.
9309000, segundo-grumete R RV Gustavo Santos Nolasco Gonçalves.
9311900, segundo-grumete R RV Romeu António Pinto Monteiro.
9309500, segundo-grumete R RV João Paulo Moniz Gata.
9310100, segundo-grumete R RV Paulo Roberto Nunes Beato.

Promovidos a contar de 19 de Outubro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9300500,

primeiro-grumete R RV Filipa Alexandra Pulquério Pereira Ribeiro,
pela ordem indicada.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 227/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe de mergulhadores, ao abrigo do
n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

212599, primeiro-grumete U RV Jorge Filipe da Cruz Lopes.
200499, primeiro-grumete U RV Paulo Alexandre Madeira dos Santos.

Promovidos a contar de 19 de Novembro de 2000.
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Ficam colocados na escala de antiguidade no posto de segundo-
-marinheiro U RV, pela ordem indicada, ocupando o 212599, segundo-
-marinheiro U RV Jorge Filipe da Cruz Lopes, o primeiro lugar.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 228/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, são promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe da taifa, subclasse de despenseiros, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguinte militares:

255188, primeiro-marinheiro TFD Paulo Jorge São Pedro de Figuei-
redo.

448088, primeiro-marinheiro TFD Luís Fernando dos Santos Abreu.
224788, primeiro-marinheiro TFD Paulo Nuno Fernandes Carvalho.
900690, primeiro-marinheiro TFD Luís Miguel Travanca Rodrigues.
738289, primeiro-marinheiro TFD Carlos Alberto Cerqueira Araújo

de Lima.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes, respectiva-
mente, da promoção a segundo-sargento dos 909688, cabo TFD Carlos
Filipe Prates Nogueira, 171685, cabo TFD Jorge Manuel Pedro Prata,
168786, cabo TFD Carlos Manuel Galindro Tibério, 425584, cabo
TFD João José Soares Candeias, e 105779, cabo TFD Joaquim Fer-
nando Rodrigues A. Gago.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 352588,
cabo TFD Humberto José Lourenço Carrilho, pela ordem indicada.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 210/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso para preenchimento de quatro lugares na
categoria de enfermeiro especialista, nível 2, do quadro geral de pes-
soal civil da Força Aérea, homologada pelo director de Pessoal da
Força Aérea em 22 de Novembro de 2000, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de
Outubro de 2000:

Candidatos aprovados:
Valores

a) Para enfermagem de reabilitação:

Maria Eugénia Rosa Simões da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,27

b) Para enfermagem à pessoa idosa em situação
de doença crónica:

Maria Manuela Fernandes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,18
Maria Manuela Palanque Carreira Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,35

c) Para enfermagem médico-cirúrgica:

Maria Isabel Santos Serrano Relvas de Assunção . . . . . . . . . 14,35

(a) Candidato mais antigo na categoria.

2 — Conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, da homologação da lista de classificação
final cabe recurso hierárquico com efeito suspensivo, a interpor para
o Chefe do Estado Maior da Força Aérea, no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

7 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, MAJ/TPAA.

Despacho n.o 229/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Novembro de 2000 do comandante de Pessoal da Força Aérea:

Maria Emília Francisco, assistente administrativa principal do quadro
geral de pessoal civil da Força Aérea — autorizada a passar à situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração, desde 1 de Dezem-
bro de 2000, nos termos do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 230/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Novembro de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Marco António Lança Correia, operário qualificado, jardineiro, do
quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — exonerado, a seu
pedido, desde 30 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sér-
gio Pires Afonso, major.

Rectificação n.o 26/2001. — Por ter saído com inexactidão o des-
pacho n.o 19 857/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
n.o 230, de 4 de Outubro de 2000, a p. 16 112, rectifica-se que onde
se lê «escalão 1, índice 137» deve ler-se «escalão 1, índice 142».

21 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sér-
gio Pires Afonso, major.

Rectificação n.o 27/2001. — Por terem saído com inexactidão os
despachos n.os 23 398/2000 (2.a série) e 23 399/2000 (2.a série), publi-
cados no Diário da República, n.o 265, de 16 de Novembro de 2000,
a p. 18 563, rectifica-se que onde se lê «escalão 1, índice 142» e «esca-
lão 7, índice 225» deve ler-se «escalão 1, índice 147» e «escalão 7,
índice 230».

21 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sér-
gio Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 231/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Novembro de 2000, no uso de competência delegada:

Ana Maria Galhetas Germaninho Dias, assistente administrativa prin-
cipal do quadro único de pessoal do Ministério da Administração
Interna — reclassificada nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, transita para a carreira técnico-
-profissional, para a categoria de técnico profissional de 2.a classe,
em lugar a aditar ao quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Administração Interna. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 211/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 7 de Dezembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infan-
taria n.o 790433, José Cardoso Andrade, da CCS da Brigada n.o 5,
desta Guarda, contando a antiguidade e vencimento do novo posto
desde 17 de Outubro de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 232/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 5 de Dezembro de 2000 foi autorizada a ces-
sação a partir de 11 do corrente mês da requisição que a assistente
administrativo Maria Paula Almeida da Silva de Matos Melo tem



N.o 6 — 8 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 247

vindo a exercer nesta Direcção-Geral desde 20 de Março de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 233/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 5 de Dezembro de 2000 foi autorizada a nomea-
ção definitiva como assessor da carreira de engenharia, com efeitos
a partir de 29 de Dezembro de 1999, de José João Neves, em lugar
criado pela Portaria n.o 1739/2000, e a extinguir quando vagar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 234/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Novembro e do governador civil do
distrito de Setúbal de 12 de Dezembro de 2000 foi autorizada a requi-
sição da assistente administrativa especialista Maria Cidália Feio de
Medeiros Kaiseler Gonçalves para exercer idênticas funções nesta
Direcção-Geral, na Delegação de Viação de Setúbal. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 235/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos termos
dos n.os 2 e 4 do artigo 62.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, foi
nomeado, em comissão de serviço, no cargo de 2.o comandante da
Polícia de Segurança Pública de Coimbra o subintendente M/120107,
Manuel Santana Ribeiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 236/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 12 de Dezembro de 2000, é anu-
lada a promoção ao posto de subchefe principal publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de 2000, do subchefe
M/128526, Alberto António das Neves Silva, por se encontrar incurso
no disposto no n.o 9 do artigo 74.o do Regulamento Disciplinar da
PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

12 de Dezembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 212/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Novembro de 2000:

Licenciada Alcina Maria Coutinho Filipe — nomeada em regime de
avença, pelo período de seis meses, renovável tácita e automa-
ticamente por períodos iguais, com início a 4 de Dezembro de
2000, para prestar serviços na área de relações públicas, no Serviço
Nacional de Bombeiros. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Rebelo Marinho.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 237/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna:

Capitão José Correia Laja — nomeado, em regime de substituição,
com efeitos a partir da data do despacho, para o cargo de chefe
de divisão de Telecomunicações e Informática, nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 78.o e
79.o do Decreto-Lei n.o 497/72, de 9 de Dezembro, Estatuto da
Aposentação, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87,
de 29 de Maio, conjugado com o artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 203/93, de 3 de Junho, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio, sendo-lhe fixada a remu-
neração mensal correspondente a um terço do vencimento da cate-

goria de chefe de divisão, acrescido de igual importância dos sub-
sídios de Natal e de férias, se a eles tiver direito, e do subsídio
de refeição, nos termos estabelecidos para os demais funcionários
públicos com direitos e deveres correspondentes a esta categoria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 44/2001. — Por deliberação do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 14 de Novem-
bro de 2000:

António José Marciano, chefe de secção do quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social do Alentejo — nomeado coor-
denador do Gabinete de Coordenação dos Serviços Locais do Ser-
viço Sub-Regional de Beja, com efeitos reportados a 1 de Abril
de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Eliseu Pinto.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 213/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e nos n.os 2 e 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, no artigo 82.o da Lei
n.o 28/84, de 14 de Agosto, e nos n.os 1 e 3 do artigo 5.o e do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com as necessárias adap-
tações, faz-se público que, pelo prazo de 15 dias úteis a contar desta
publicação, se encontra aberto concurso externo para provimento de
um lugar vago na categoria de educador de infância, grupo de pessoal
docente, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93,
de 21 de Outubro, a afectar ao Serviço Sub-Regional da Guarda.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por deliberação de 20 de Outubro de 2000, acta n.o 35, do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
no uso da competência constante do mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e por força do n.o 2 do seu artigo 2.o e da alínea a)
do n.o 6 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho,
após consulta à DGAP, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e ao abrigo do artigo 82.o da Lei n.o 28/84,
de 14 de Agosto.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril;
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 350/89, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que

lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 312/99, de 10 de Agosto.

3 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso
caduca com o preenchimento da vaga publicitada.

4 — Definição genérica de funções — exercício de funções docentes
na educação pré-escolar.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 312/99, de 10 de Agosto;
5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade;

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se de acordo com o disposto
no n.o 1 do presente aviso.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — podem ser

admitidos ao concurso os candidatos, vinculados ou não à função
pública, que reúnam cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega
das candidaturas, as condições referidas nas alíneas a), b), c), d),
e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

6.2 — Para além dos requisitos gerais referidos no número anterior,
os candidatos, nos termos do n.o 3 do artigo 1.o e do n.o 2 do artigo 20.o
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do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com a adaptação decorrente do n.o 1
do artigo 85.o e do artigo 45.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 542/79, de
31 de Dezembro, devem encontrar-se em alguma das situações a seguir
indicadas, por ordem de prioridade:

a) Educadores de infância do quadro único, ainda que na situa-
ção de licença ilimitada há mais de um ano;

b) Educadores de infância dos quadros de vinculação distritais;
c) Candidatos habilitados com um curso oficial de educadores

de infância com duração não inferior a três anos.

7 — Método de selecção a utilizar:
7.1 — O método de selecção a utilizar é o de prova documental,

sendo os candidatos ordenados de acordo com a sua graduação pro-
fissional, determinada em função dos seguintes elementos:

Tempo de serviço docente oficial prestado depois da profissio-
nalização na qualidade de educador de infância em estabe-
lecimentos do âmbito do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade;

Tempo de serviço docente prestado no ensino particular e coo-
perativo, computado nos termos dos Decretos-Leis n.os 553/80,
de 21 de Novembro, e 169/85, de 20 de Maio, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 17/88, de 21 de Janeiro, desde que certificado
pela Direcção-Geral do Ensino Básico e Secundário;

Tempo de serviço docente após a frequência, com aproveita-
mento, dos cursos de promoção a educadores de infância a
que se referem os despachos n.os 52/80, de 26 de Maio, e
13/EJ/82, de 20 de Abril;

Tempo de serviço militar obrigatório, desde que prestado após
a profissionalização como educador de infância, mesmo que
ao tempo não possuísse qualquer vínculo à função pública.

7.2 — A graduação profissional de cada candidato corresponderá
à classificação profissional, acrescida de 0,5 valores por cada ano de
serviço prestado nos termos das alíneas referidas o n.o 7.1, até ao
limite de 20 valores.

7.3 — O número de anos de serviço a que se refere o número
anterior é o quociente inteiro da divisão por 365 do número de dias
de serviço prestado desde a data em que iniciou funções como pro-
fissionalizado até à data de abertura do concurso.

7.4 — Dentro de cada uma das situações referidas no n.o 7.1 do
presente aviso, os candidatos são ordenados por ordem decrescente
da sua graduação final.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, proceder-se-á à apli-
cação do determinado no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 35/88.

7.6 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro e entregue em mão ou enviado
em carta registada, com aviso de recepção, dentro do prazo referido
no n.o 1, para a seguinte morada:

Serviço Sub-Regional da Guarda, Avenida de Orlindo de Car-
valho, 6300-680 Guarda.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, serviço de identificação que o emitiu e data
da respectiva validade), situação militar, residência, código
postal e telefone, se o tiver, e estabelecimento de ensino onde
exerce a sua actividade, se for o caso;

b) Habilitações literárias;
c) Situação do candidato perante o respectivo quadro de pessoal

e natureza do vínculo;
d) Classificação profissional;
e) Tempo de serviço contável para graduação profissional;
f) Pedido para ser admitido ao concurso, devidamente assinado,

fazendo referência ao Diário da República onde for publicado
o presente aviso;

g) Indicação dos elementos que instruem o requerimento de
admissão ao concurso.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos pelo artigo 29.o, alíneas a), b), d),
e) e f), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os
candidatos declarem, no próprio requerimento, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — Os funcionários do Centro Regional de Segurança Social
do Centro são dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos na alínea b) do n.o 8.3 desde que declarem que constam,
e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

8.7 — Caso os candidatos ao presente concurso sejam funcionários
ou agentes, devem apresentar uma declaração do serviço onde se
encontram vinculados donde constem a natureza do vínculo, a cate-
goria que detêm e o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira
e na função pública.

8.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — A lista de classificação final do concurso será afixada nos pla-

cards para o efeito existentes na sede e no Serviço Sub-Regional da
Guarda e remetida aos candidatos por ofício registado, se for caso
disso, nos termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Laura Maria Santos Cruz, directora de estabele-
cimento, nos termos do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Alexandre Almeida, educadora de infância,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Aida Maria Vicente Madeira Pinto Póvoa, educadora de
infância.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Gaspar Gil Gonçalves, educadora de
infância.

Maria Estela M. Delgado Pinto, educadora de infância.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

11 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Nuno Augusto Dias Filipe.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 238/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 20 de Novembro de 2000:

Maria Filomena Rodrigues Alves, técnica de justiça-adjunta dos ser-
viços do Ministério Público do Tribunal do Trabalho de Lis-
boa — nomeada, em regime de requisição, para os serviços do
Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e Depar-
tamento de Investigação e Acção Penal de Lisboa, tendo sido decla-
rado vago o lugar de origem, com efeitos a partir da data da publi-
cação do movimento dos oficiais de justiça de Novembro de 2000.

29 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 239/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do director-geral:

Manuel Carlos Pereira Gonçalves, escrivão auxiliar provisório do
5.o Juízo Cível de Lisboa — exonerado a seu pedido, com efeitos
desde 27 de Novembro de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 214/2001 (2.a série). — Concurso externo e de ingresso
para o preenchimento de 116 lugares da categoria de guarda prisional
de 2.a classe da carreira do pessoal do corpo da guarda prisional da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, aberto pelo aviso n.o 12 830/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de
28 de Agosto de 2000, republicado pelo aviso n.o 13 292/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro
de 2000. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados
os candidatos ao concurso em epígrafe, abaixo identificados, de que
é intenção do júri excluí-los do concurso pelas razões que, para cada
um, se indicam:

Candidatos excluídos:

  662 72 AB EL JO SÉ JES US RODRIGUES CHURRO              11595037 (14 )
  640 20 AB ÍLI O JORGE ORFÃO BAPTIST A                   10723200 (04 )
  626 92 AC ÁCI O JORGE OLIVE IRA  DA SI LVA                11078800 (13 )
  460 66 AD ÃO JUSTI NO BESSA COELHO                     10911292 (07 )
  565 27 AD ELI NO JORGE MONTEIR O SEMEDO                 11559638 (06 )
  647 80 AD ONIS JOS É DA CONCEI ÇÃO RODRIG UES            10922813 (07 )
  287 87 ADRIA NO DA  GRAÇA F ERNANDES FE RRAZ             1 1484362 (13 )
    2 24 ADRIA NO JO RGE B ORRALHO DA CUNHA               1 0094657 (06 )
  173 40 ADRIA NO ORLANDO DOS S ANTOS LO PES              1 1805650 (04 )
  453 23 AD RIÃ O FIL IPE  RODRIGUES PEREI RA               11189686 (03 )
  296 27 AF ONSO MANUEL CUNHA DOS SANTOS                10303845 (03 )
  523 40 AG OSTIN HO CARLOS GARCIA  OLIVE I RA DI AS         11385101 (03 )  (11 )
  606 10 AG OSTIN HO PATRI CIO PI NHEIR O RUSSEL COELHO     10517896 (06 )
  408 78 AL BERTI NA MANUELA BRI TO ANTUNES CRUZ          10138465 (06 )
  596 70 ALBERTO ED UARDO DA  CUNHA MONTEI RO             1 0797105 (07 )
   19 40 ALBERTO FÉ LIX  C ORREIA  MARTINS                  9 844596  (06 )
  465 09 ALCINDO FE RNANDO VIEI RA E BRI TO               1 0273242 (06 )
  109 28 AL DA MARIA  FERNANDES RI BEI RO                  11774178 (06 )
  264 68 AL DO LEANDRO MOREI RA DE MATOS                 11565518 (03 )
  472 65 AL EXANDRA CRI STINA  GALHARDO PI MENTA           10810716 (08 )
  627 95 ALEXANDRA CRISTINA  VI CENTE FE RNANDES          1 1246464 (08 )
  585 61 ALEXANDRA SOFIA  DA  SI LVA B ATI STA MARTIN S      1 1752254 (06 )  (08 )
  222 56 AL EXANDRE AUGUSTO DE CASTRO MENDES            11042191 (03 )
  246 17 AL EXANDRE CARDOSO JOSÉ                        11799824 (06 )
  535 40 AL EXANDRE JOSÉ FERRO DOS SANTOS               9754703  (06 )
  649 01 AL EXANDRE JOSÉ MARTIN S CORREI A                10806955 (04 )
  292 87 AL EXANDRE MANUEL FERREI RA ROMÃO               10506039 (13 )
  402 71 AL EXANDRE MIGUEL CARLOS GONÇALVES             11724050 (03 )
  440 70 AL EXANDRE NUNO SANTOS MOREIRA                  9655689  (06 )
  621 14 ALEXANDRINO J OÃO D E C ARVALHO BARROSO          1 1121313 (01 )
  655 90 AL GERIN A SÓNIA MENEZES BAT IST A CORREI A        10590063 (15 )
  476 66 ÁL VARO DAVID RI BEI RO DE JESUS                 11034150 (03 )
  199 32 AM ANDIO  MANUEL PIN TO DOS SANTOS               11132810 (03 )
  649 13 AM BRI CI O EMANUEL PIRE S TEI XEI RA               11309529 (03 )
   83 14 AMÉRI CO AU GUSTO FÉ LIX  MORAIS                  1 1363609 (08 )
  445 01 AM ÍLC AR MANUEL DA COS TA NEVES                 11510517 (15 )
    6 13 ANA A LEXANDRINA DOS S ANTOS CA RVALHI NHO        1 1376864 (04 )
  661 70 ANA C RI STI NA DA SI LVA C ARDOSO                 1 0874644 (10 )
  586 52 AN A CRI STI NA DO NASCI MENTO JARDIM             10797352 (06 )
  148 43 AN A CRI STI NA ESPERANÇA PIQ UETE                10549209 (08 )
   4941 AN A CRI STI NA TOMATAS CORREIA SE RRA            10178468 (06 )
  217 44 AN A I SABEL HENRIQUES FE RREIRA                  9835687  (06 )
  649 25 ANA I SABEL SI LVA D A C ONCEI ÇÃO A SCENÇÃO        1 0077840 (02 )  (08 )
   14 47 ANA MARIA ALVES AN TUNES MARINHO               1 0202258 (06 )
    741 AN A MARIA VIN HAIS PAI XÃO                      10510163 (08 )
  178 81 AN A PAULA ALMEI DA SOUSA                       10091444 (06 )  (08 )
  100 47 AN A PAULA DE CA RVALHO MARTINS                  10101391 (08 )
  320 92 AN A PAULA DO SA NTO RODRIGUES                  11442140 (06 )
  327 42 AN A PAULA GONÇALVES MONTEI RO                  9863358  (06 )
  108 37 AN A PAULA GOUVEIA                             9920182  (06 )
  649 37 ANA R AQUEL VI LELAS MARQUES CONSTANTI NO        1 1156695 (01 )
  266 63 AN A SOFIA COE LHO REIS  CARVALHO                11348799 (08 )
   4308 AN A SOFIA PER EI RA MARTI NS                     11827919 (06 )
  313 24 ANABELA DE  FI GUEIR EDO P INHEIR O                1 0632216 (06 )
   95 37 ANABELA FE RREIR A D A C ONCEI ÇÃO                 1 0979138 (01 )  (06 )
  426 81 AN ABELA GONÇALES MARTIN HO PRATAS              9938897  (06 )
  635 68 ANABELA MARTI NS VA Z MENDES                    9 914038  (04 )  (06 )
  627 46 ANABELA PA ULA A NTUNES L OURO                   0 6073881 (06 )
  452 32 AN ABELA RODRIGUES LEONARDO                    9896724  (06 )
  170 30 ANDRÉ C HIN PI NG                               1 0639487 (06 )
  168 39 AN DRÉ FERREIR A DA COSTA                       11795161 (06 )
  658 87 AN DRÉ MANUEL CA RVALHO SANTOS                  12002958 (07 )
  605 80 AN DRÉ MIGUEL MATOS                            11774774 (03 )
  259 32 ANDRÉ R ODRIGUES                               1 2676272 (01 )
   4450 AN DREA CRI STI NA PARRA SILV A                   12157143 (06 )
  102 30 AN DREA MARISA  SANTOS SI LVA                    11155250 (07 )
  335 88 AN DREA PIT REZ GUEDES                          11503038 (08 )
  661 07 ANDREIA  CL ÁUDIA  MARQUES TA VARES               1 0307078 (10 )
  258 16 AN DREIA  MARIS A DE OLI VEIRA  CRUZ               11766470 (06 )
   9756 AN DREIA  MARIS A GONÇALVES VI LAS                11536075 (04 )  (06 )
   58 66 ÂNGELA ISA BEL MESTRE PARREIRA  B RANCO AN TÓNI O  1 1797760 (04 )
  197 37 ÂN GELA MARISA  FONSECA RODRIGUES               11283250 (04 )
  649 49 ÂN GELO MIGUEL MESQUIT A CORREI A                10655613 (03 )
  497 17 AN GELO MIGUEL PIRE S CORREI A                   11691605 (03 )
  176 62 ÂN GELO NORBERTO FERREIR A TELES                11824199 (03 )  (06 )  ( 15)
  604 76 AN ÍBA L JOS É CAMILO  RI BEIRO                    11878543 (08 )
   47 83 ANICE TO TE IXE IR A A IRE S                        1 0885150 (06 )
  622 30 AN SELMO MANUEL MARQUES ROQUE                  11521932 (03 )
   6494 AN TÓNIO  ADALBERTO MACHADO RIB EI RO             9938914  (06 )
  106 43 AN TÓNIO  AGOSTIN HO FERREIRA  TABORDA            11875930 (06 )
  584 82 ANTÓNIO  AL BERTO CA LAZANS T OMÁS                1 1434480 (13 )
  166 82 AN TÓNIO  ALBERTO CARVALHO LOPES                11018572 (01 )  (13 )
  649 50 ANTÓNIO  AMILC AR ES TEVES FE RNANDES             1 0632435 (03 )
  543 97 AN TÓNIO  AUGUSTO CABEÇA COSTA                  11516062 (09 )
  433 40 ANTÓNIO  AU GUSTO CA RDOSO DE  OL IV EIR A           1 0119896 (09 )  (11 )
  568 62 ANTÓNIO  AU GUSTO DE  SOUSA QUERÓS               9 903251  (06 )
  194 15 AN TÓNIO  BORGES SIL VEI RO                       9963906  (06 )
  586 90 ANTÓNIO  BR UNO G ONÇALVES DA  COSTA              1 1593483 (13 )

 NUMERO N OME                                         B I        MOT_EXCLUSAO
- - --- ---  - --- -- --- --- -- --- --- -- --- --- -- --- -- --- --- -- - - --- -- -- --- -- --- --- -- --- -- --- ---

  50 90 ANTÓNI O CA RLOS GASPAR S ESTEIR O                1 212 0524 (06 )
 647 18 AN TÓNI O CA RLOS GOMES SI LVA                    9 772 826  (03 ) (06 )
 636 96 AN TÓNI O CA RLOS MOREIR A NOGUEI RO               1 194 0055 (03 ) (05 )
 662 23 AN TÓNI O CLÁUDIO  SI LVA MIRA                     1 126 7475 (10 )
 649 62 AN TÓNI O DOMINGOS MARTIN S P IRE S                1 113 7066 (04 ) (05 )
 363 95 AN TÓNI O DOMINGOS P ENEDA BORGES                1 160 8872 (03 )
 581 47 AN TÓNI O FE RNANDO ALVES MOREIR A                1 037 8228 (06 )
 220 37 AN TÓNI O FE RNANDO MEIR ELES PEREI RA             1 153 4091 (03 )
 615 84 AN TÓNI O GONÇALVES CORDEIRO                    1 176 5441 (06 )
  50 64 ANTÓNI O JO AQUIM CURRALO MACHADO               1 007 6681 (03 )
 448 35 AN TÓNI O JO AQUIM FE RNANDES GUEDES              1 160 3802 (03 )
 571 31 AN TÓNI O JO AQUIM MONTE B UTES                   1 112 7358 (07 )
 649 74 AN TÓNI O JO RGE D AS NEVES LO PES                 1 054 8009 (03 ) (05 ) ( 13)
 413 29 AN TÓNI O J OSÉ BARATA D UARTE                    1 071 4552 (06 )

 NUMERO N OME                                         B I        MOT_EXCLUSAO
- --- ---  - --- -- --- --- -- --- --- -- --- --- -- --- -- --- --- -- - - --- -- -- --- -- --- --- -- --- -- --- ---
 447 68 AN TÓNI O J OSÉ CRUZ RODRI GUES C ONDE             1 059 7027 (13 )
 157 20 ANTONIO  JO SE DE JE SUS L OPES F ERREI RA          1 017 6924 (06 )
  65 85 ANTÓNI O J OSÉ DOS S ANTOS BE RNARDINO            9 788 392  (06 )
 318 65 AN TÓNI O J OSÉ FERREIRA  D OMINGUES               1 138 8270 (03 )
 644 57 AN TÓNI O J OSÉ FI LENO L APA F ACHADA              1 154 8477 (06 )
 645 85 AN TÓNI O J OSÉ GERALDES S ALSINHA                1 156 1149 (07 )
  33 16 ANTÓNI O J OSÉ MONTEIRO B ASTOS                  1 056 8444 (13 )
 478 85 AN TÓNI O J OSÉ MONTEIRO P INT O                   1 091 4906 (04 )
 300 46 AN TÓNI O J OSÉ RI BEI RO MACEDO                   1 079 7430 (13 )
 178 68 AN TÓNI O J OSÉ TA BANÊE FONSECA                  1 041 9599 (06 )
 398 76 AN TÓNI O J OSÉ TO MÉ CANIL HO                     1 152 6498 (03 )
 521 57 AN TÓNI O J ÚLIO  MORGADO R EBELO                  1 199 1855 (06 )
 240 95 AN TÓNI O LE ITE  D UARTE                          1 096 4374 (06 )
 132 92 AN TÓNI O LO PES C ALDEIR A                        1 175 2859 (03 ) (06 )
 557 66 AN TÓNI O L UÍ S RI BEI RO GONÇALVES                1 010 8502 (06 )
 660 30 AN TÓNI O L UÍ S SANCHES DA SI LVA                 1 150 7964 (10 )
 515 30 AN TÓNI O MANUEL BARRETO VALES                  1 041 5578 (06 ) (07 )
 602 69 AN TÓNI O MANUEL BARROCAS NE VES C ASTELHANO      1 107 1616 (03 )
  40 23 ANTÓNI O MANUEL CLAUDIO PIR ES                  1 019 0530 (06 )
 147 52 AN TÓNI O MANUEL COELHO P INT O                   1 197 1747 (02 ) (03 ) ( 06)
  54 41 ANTÓNI O MANUEL DA SIL VA GOUVEIA                9 912 993  (06 )
 616 51 AN TÓNI O MANUEL DE CARVALHO FO NTES             0 995 4826 (06 )
 649 86 AN TÓNI O MANUEL DIA S D A SIL VA                  9 980 744  (05 ) (06 )
 576 00 AN TÓNI O MANUEL DOS SA NTOS DIONÍ ZIO  G ERALDO    1 026 2233 (09 ) (11 )
 108 98 AN TÓNI O MANUEL DOS SA NTOS MATIA S              1 009 4279 (06 )
 649 98 AN TÓNI O MANUEL PIR ES CORDEIRO                 1 061 7555 (02 ) (03 ) ( 04)  ( 05)
  85 69 ANTÓNI O MI GUEL RODRIGUES F URTADO              1 163 0597 (03 )
 448 23 AN TÓNI O MI GUEL TEI XEI RA DA  SI LVA              1 187 5264 (03 ) (07 )
 270 00 AN TÓNI O MI GUEL VIC ENTE PEREIR A                1 156 8073 (07 )
 496 75 AN TÓNI O PA ULI NO DUARTE ALVES                  1 007 4612 (06 )
 409 69 AN TÓNI O RI CARDO MELO                          1 175 1951 (03 )
 188 24 AN TÓNI O RUI P EREIR A MARTIN S                   1 036 2197 (01 ) (03 ) ( 04)  ( 15)
 193 00 AN TÓNI O SÉRGIO FIR MINO LABOIA                 1 138 2413 (03 ) (13 )
  17 08 ARLIN DO JO SÉ CARDOSO DE OL IVE IR A              1 060 2168 (07 )
 369 80 ARMANDO CA RLOS SIL VA ALMEIDA                  1 011 1811 (13 )
   8 44 ARMANDO LU Í S VEIGA DOS SANTOS                 1 123 6592 (01 ) (02 ) ( 03)  ( 04)
 158 72 ARMANDO RUI S I LVA LOPES CUNHA                 1 150 4781 (04 )
 650 00 ARMINDA MOREI RA OL IVE IR A                      1 144 7485 (02 ) (05 ) ( 07)
 339 90 ARNALDO DE  SOUSA R AMOS ÁGUAS                  1 203 1896 (03 )
  22 10 ARTUR J ORGE C ABAÇA S ÃO BRÁS                   1 037 1629 (13 )
 650 12 ARTUR J ORGE C ANILH AS DA GRAÇA                 1 123 7275 (01 )
 454 87 ARTUR J ORGE C ARDOSO F ARIA VALDEZ              9 987 171  (06 )
 582 38 ARTUR J ORGE D UARTE DE  O LIV EIR A                1 058 4170 (03 ) (06 ) ( 07)
 581 35 ARTUR J ORGE F ONTIN HA FLORENTI NO               1 065 0892 (13 )
 652 20 AUGUSTA MARIA  S ERAFIM G OURGEL G AVI ÃO VE RDADES 1 200 9891 (08 )
 495 35 AUGUSTO MANUEL PACHECO OLI VEI RA               1 110 7130 (08 )
  96 41 AUGUSTO NUNES D OS SANTOS                      1 087 6355 (02 )
 401 80 BA SÍ LI O AL VES MARTINS                          9 836 170  (03 ) (06 )
 331 26 BERNARDETE TE RESA MARTI NS PIR ES               1 060 4910 (09 )
 112 09 BERNARDINO MERENCIO F ERNANDES                 1 135 5975 (13 )
 531 37 BERNARDO SOARES DA  COSTA                      1 196 6962 (06 )
 515 29 BE RTI NO JOSÉ BENTO CONSTANTIN O                1 125 2055 (03 )
 276 18 BR ÁULIO  JO SÉ OL IVE IRA  SÁ A LVES                1 026 6563 (13 )
 536 42 BRUNO A LEXANDRE CA RDOSO PI NTO                 1 126 4761 (07 ) (13 )
 626 20 BRUNO A LEXANDRE CA RVALHO GOMES                1 157 9743 (04 ) (05 ) ( 06)  ( 13)
 279 90 BRUNO A LEXANDRE DA  CRUZ GONÇALVES             1 132 3290 (13 )
 249 40 BRUNO A LEXANDRE DOS S ANTOS LI NO               1 117 6558 (15 )
  11 74 BRUNO A NTÓNIO MAGALHÃES FE RREIR A              1 179 4634 (06 )
 232 73 BR UNO ANTÓNIO P ÓVOA C RUZ                      1 135 1136 (13 )
 521 33 BR UNO ANTÓNIO V EIGA D A COSTA                  1 199 4310 (03 ) (06 )
 433 87 BRUNO D A S ILV A MENDES                         1 076 9018 (13 )
 451 65 BRUNO F ILI PE MALMADA FERREIRA                  1 250 2957 (06 )
 440 10 BR UNO JOSÉ IN OCÊNCIO FRANCO                   1 227 1609 (06 )
 444 71 BRUNO L EANDRO G ONÇALVES NA RCISO               1 123 9431 (03 )
   5 83 BRUNO MANUEL GERALDES B ERNARDES               1 055 6290 (03 )
 593 22 BRUNO MARCO T OMÁS DE ALMEIDA                  1 147 9265 (03 )
 628 98 BRUNO MIGUEL ALVES FI NO                       1 123 5480 (03 ) (04 )

 276 31 BR UNO MI GUEL CA RDOSO ESTEVES                  1153 5918 (06 )
 453 11 BR UNO MI GUEL CA RREIRA  RASTEIR O                1172 3308 (02 )
 351 35 BR UNO MI GUEL DE  OLIVE IR A                      1138 1646 (02 )
 658 38 BR UNO MI GUEL FE RREIRA  ROQUE DOS REIS           1072 4236 (07 )
 402 83 BR UNO MI GUEL GOUVEIA RO SA                     1175 5568 (06 )
 399 06 BR UNO MI GUEL MARTI NS GONÇALVES                1 190 0043 (06 )
 548 41 BR UNO MI GUEL PE DROSA DOS SANTOS               1157 7210 (03 )  (06 )
 260 31 BR UNO MI GUEL PI MENTA VI EIR A                   1146 4505 (03 )
 376 24 C ÂNDID O J OSÉ NOBRE LI NARES                    1 089 4447 (03 )
 278 98 CARLA A LEXANDRA CA RVALHO CORREI A L I NO         1 008 2359 (06 )
 250 99 CA RLA CRIS TIN A ALV ES PI RES MERÊNCIO           1083 8576 (04 )  (07 )
 5 3502 C ARLA CRI STI NA D A C ONCEI ÇÃO ANTUNES ALV AREZ   9994 054  (06 )
 530 09 CA RLA I SABEL CA RDOSO OLIVE IRA                  1192 3188 (08 )
 286 96 CARLA MARGARI DA DOS S ANTOS TO MAZ P EREIR A      1 001 2493 (08 )
 250 02 CA RLA MARI A ALVES PEREI RA                     1180 9006 (08 )
 310 26 CA RLA MARI A ANDRADE PI NTO                     1083 9684 (07 )
 3 5561 C ARLA MARI SA MAGALHÃES CARDOSO                1133 9072 (08 )
 3 4088 C ARLA PATRÍ CI A ALMIRA NTE I NÁCI O               1 126 6858 (02 )
 350 44 CA RLA SOFI A BORGES COELHO                     1169 9178 (06 )
 275 64 CA RLA SOFI A CURTO CRUZ                        1150 1929 (08 )
 470 46 CA RLA SOFI A SOARES FONSECA                    1102 0387 (15 )
 489 19 CA RLA SUSANA DA SI LVA FERNANDES               1143 9202 (05 )  (09 )
 304 84 CA RLO I VO LOPES MOTA                          1123 2233 (03 )  (13 )
  5684 CA RLOS ALB ERTO CAMELO MEXI A                   1087 4743 (03 )
 455 29 CA RLOS ALB ERTO CARVALHO FERREIR A              9893 798  (06 )
 488 89 CA RLOS ALB ERTO DA CUNHA DI AS                  1036 8872 (04 )
 239 59 CA RLOS ALB ERTO DE JES US COSTA                 1075 2174 (13 )
 659 30 CA RLOS ALB ERTO DIA S MARQUES                   1002 1377 (06 )  (07 )
  5052 CA RLOS ALB ERTO FERREI RA GONÇALVES             1 140 4170 (15 )
 342 09 CA RLOS ALB ERTO FERREI RA RODRIGUES             1090 2011 (03 )  (13 )
 560 96 CA RLOS ALB ERTO FONSECA DIA S                   1105 2816 (13 )
  3997 CA RLOS ALB ERTO GASPAR MACHADO                 1112 4207 (03 )
  3511 CA RLOS ALB ERTO GONÇALVES S OARES               1 108 2377 (03 )
 225 54 CA RLOS ALB ERTO MARTIN S EZE QUIEL               1089 4201 (03 )
 431 44 CA RLOS ALB ERTO OLI VEI RA DI ONÍ SI O              1 157 6185 (15 )
 115 81 CA RLOS ALB ERTO PEREIR A MONTEI RO               1017 1411 (06 )
 656 32 CA RLOS ALB ERTO RODRIGUES DOS SANTOS           1105 8267 (13 )
  7437 CA RLOS ALB ERTO VERÍ SSIMO MACHADO              1 104 9152 (15 )
 629 90 CA RLOS ALB ERTO VID IGAL CHARRUA                1169 1246 (03 )
 131 76 CA RLOS ALE XANDRE MOURA ABALADA                0981 1586 (06 )
 634 53 CARLOS ALEXANDRE T EREZO GARRIDO               1 099 9871 (02 )  (03 ) ( 04)  ( 05)
 404 28 CA RLOS ALE XANDRE VIEI RA FERNANDES             1070 2036 (03 )
 4 4677 C ARLOS A NTÓNI O DA CUNHA PE REI RA               1 177 7127 (06 )
 1 4399 C ARLOS A NTÓNI O FERREI RA DE  SOUSA              1 190 9448 (06 )  (13 )
 6 6090 C ARLOS A NTÓNI O MENDONÇA DE  AL MEIDA             1 171 6336 (10 )
 2 4800 C ARLOS A NTÓNI O NOGUEI RA DA  SI LVA R I BEIR O      1 186 3853 (07 )  (09 )
  4709 CA RLOS ANT ÓNI O PEREIR A FRAGOSO                1196 6763 (03 )
 621 26 CA RLOS ARMI NDO GONÇALVES S OUTO                1 068 2420 (01 )
 439 09 CA RLOS BORGES TEIX EIR A                        1176 9568 (06 )
 124 82 CA RLOS BRUNO DI AS NUNES                       1068 4022 (03 )
 122 14 CA RLOS EDUARDO PARREI RA MARTI NS               1173 2751 (06 )
 131 03 CA RLOS EDUARDO RORIZ RU BIM                    1068 4012 (04 )
 145 33 CA RLOS FER NANDO ALENDOURO SIMÕES              1 009 8165 (06 )
 650 24 CA RLOS FIL I PE CARNEIR O DA SIL VA               1183 7434 (03 )  (04 )
 191 42 CA RLOS FIL I PE DOS SANTOS RAMOS PARREI RA       1112 1166 (14 )
  2051 CA RLOS FRA NCI SCO ALMEID A DA CUNHA             9506 887  (02 )  (06 )
 468 70 CARLOS FRANCI SCO MARI NHO COELHO               1 149 1222 (08 )
 361 27 CA RLOS HENRIQ UE DE BARROS GOMES               1176 8994 (03 )  (06 )
 367 00 CARLOS HENRIQ UES MENDES BA RCELOS              1 058 9494 (13 )
 133 09 CA RLOS JOR GE BA NREZES ALVES                   1066 7578 (03 )
 139 17 CA RLOS JOR GE FE IJ Ó DE  C ARVALHO                1 172 9223 (07 )
 227 97 CA RLOS JOR GE MACARIO DA  MATA                  1056 3242 (07 )
 4 0052 C ARLOS J OSÉ AI RES PEREI RA                     1011 7596 (03 )  (06 )
  4874 CA RLOS JOS É AL MEI DA CONCEI ÇÃO                 1 160 9838 (03 )
 1 9324 C ARLOS J OSÉ FR AZÃO SOLANO                     1 154 5554 (06 )
 4 5992 C ARLOS J OSÉ S OBRAL CA RDOSO DA  S I LVA           1 159 6559 (03 )
  7966 CA RLOS MANUEL ANTUNES MARTINS                  1160 5554 (03 )  (06 )
 176 86 CA RLOS MANUEL BENTO FERREI RA                  1084 8132 (03 )
 337 71 CA RLOS MANUEL DOS SANTOS DIAS                  1220 8299 (03 )
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   3936 CARLOS MANUEL FAGUNDES FURTADO                11474527 (04)
  65036 CARLOS MANUEL LOBO URBANO                     10905141 (01) (15)
  43958 CARLOS MANUEL MARTINS DOS SANTOS              9570962  (06)
  60506 CARLOS MANUEL MATOS PEREIRA                   9827468  (06)
  36565 CARLOS MANUEL MIRANDA DA VEIGA                11779600 (03) (06) (11)
  64019 CARLOS MANUEL PEREIRA GUERRA CARDOSO          10675099 (02)
  29550 CARLOS MANUEL RAMOS DOS SANTOS                10243569 (06)
  31490 CARLOS MANUEL RIBEIRO GOMES                   10639678 (03)
  31610 CARLOS MANUEL RODRIGUES DOS SANTOS            10114620 (06)
  10620 CARLOS MANUEL VIEIRA ROQUE                    11505170 (06)
  47721 CARLOS MANUEL VILA BALSA                      10389383 (04)
  34660 CARLOS MIGUEL DA LUZ CABRITA                  10884897 (05)
  17200 CARLOS MI GUEL DO CARMO DA SI LVA TOMÁZ         10090067 ( 06)
  22086 CARLOS MI GUEL DOS SANTOS MARI NHO              12024461 ( 06)
  44951 CARLOS MI GUEL DUARTE GERALDES                 11521368 ( 06)
  15677 CARLOS MI GUEL FERREI RA MACHADO                11442813 ( 03)
  63179 CARLOS MI GUEL MARTI NS CORDEI RO                11777140 ( 03)
  23005 CARLOS MI GUEL MATI AS CUNHA                    11010960 ( 03)
  55912 CARLOS MI GUEL PEREI RA PAI VA                   11750383 ( 03)  ( 06)
  18800 CARLOS MI GUEL RAPOSO ARAÚJO                   12275802 ( 06)
  14181 CARLOS MI GUEL SANTOS MOUTI NHO                 10424164 ( 06)
  53060 CARLOS MI GUEL SI MÕES MARTI NS                  10858836 ( 03)
  14193 CARLOS MI GUEL VARGELA GARCI A                  11644154 ( 06)
  65048 CARLOS NUNO DI AS PACHECO                      10899974 ( 04)
  36050 CARLOS NUNO RODRI GUES PI RES                   10215759 ( 06)
  52303 CARLOS ROBERTO PEREI RA NÓBREGA                11777833 ( 06)  ( 08)
  66284 CARLOS SEI XAS MEDEI ROS                        12056252 ( 14)
  21434 CARLOS SI DÓNI O GONÇALVES CORREI A              10823806 ( 13)
  47198 CARLOS VI NI CI O DA SI LVA MACEDO VALENÇA        10885217 ( 03)
  61705 CASI MI RO JOSÉ AFONSO GARCI A                   12015875 ( 06)
  45621 CASI MI RO MANUEL LEI TE MARCOS                  11760604 ( 06)
  65050 CATARI NA GOMES RAI NHO                         11610391 ( 04)
  15460 CÁTI A SOFI A ROMÃO CESÁRI O                     11276171 ( 08)
  66065 CÁTI A SUSANA DOS REI S REBELO                  11317452 ( 10)
  10679 CECÍ LI A ALI CE DA CONCEI ÇÃO DUQUE PEREI RA      6914687  ( 06)
  34416 CÉLI A MARI A PEDRO GOULAO                      9779219  ( 06)
  65061 CELI NA MARI A DOS SANTOS BRI TO                 11192163 ( 08)
  30976 CELI NA PI NTO GONÇALVES                        12395835 ( 06)
  57039 CÉLI O DA COSTA SOUSA                          10567560 ( 07)
  10631 CELMI RA MARI A DA COSTA CI MODERA ALVES         9699546  ( 06)
  10163 CELSO CERQUEI RA DA COSTA                      9922672  ( 06)
  11726 CELSO MI GUEL GALVÃO DA COSTA                  12372261 ( 03)  ( 06)  ( 13)
  33096 CÉSAR MANUEL GOMES TEI XEI RA                   11571028 ( 03)
  22426 CÉSAR MARI A TEI XEI RA                          11979126 ( 15)
  53721 CÉSAR MI GUEL DOS SANTOS RAMOS                 11078198 ( 13)
  60993 CI DÁLI A CORDEI RO FOLGADO                      11388066 ( 08)
  63295 CI RO I VAN ROQUE PEREI RA                       11036465 ( 13)
  51888 CLARI TA MÁRCI A CARVALHO ALVES                 16110954 ( 06)  ( 12)
  27138 CLÁUDI A DANI ELA ALVES ALMEI DA                 11448971 ( 06)
  58196 CLÁUDI A MARI SA DE JESUS MARQUES               12016572 ( 08)
  44549 CLÁUDI A SOFI A MARQUES LOURENÇO                10052287 ( 06)
  28064 CLÁUDI O JORGE MARTI NS FERREI RA ROSA           9871729  ( 06)
   5982 CLÁUDI O MANUEL NEVES DOS SANTOS OLI VEI RA      9865515  ( 03)  ( 06)
  65073 CLÁUDI O PI RES MARTI NS                         11494173 ( 15)
  45888 CONCEI ÇÃO DE LURDES ALMEI DA CANOTI LHO         11576460 ( 15)
  23420 CRI STI ANA MARI A GERALDES TEI XEI RA             10543780 ( 08)
  30691 CRI STI ANA MARI A OLI VEI RA DE SÁ                11887010 ( 06)
  39001 CRI STI NA I SABEL NUNES ROSA                    11886018 ( 08)  ( 15)
  64779 CRI STI NA MARGARI DA GOMES DOMI NGOS             10614419 ( 07)
  38136 CRI STOVÃO JORGE FERREI RA BALSA                11364120 ( 03)  ( 13)
  63623 CRI STOVÃO MARQUES LUCAS                       11159167 ( 13)
   2014 CRODI NYLSON VLADI MI R CUNHA DELGADO            13613627 ( 03)
  54956 DANI EL CASI MI RO SI MÕES DE BARROS              11350621 ( 07)
  18873 DANI EL DOS SANTOS DI NI S ANDRADE               12139426 ( 06)
  42103 DANI EL FERNANDO NETO CASTRO                   12094161 ( 03)  ( 04)  ( 06)  ( 13)
  40209 DANI EL HENRI QUE DA CRUZ SANTOS                12225171 ( 02)
  12883 DANI EL HUSSENE REMANE                         9862020  ( 06)
  61900 DANI EL MONTEI RO MARQUES                       10564614 ( 06)
  57726 DANI LO MI GUEL DA ROCHA E SOUSA                11335583 ( 04)
  51062 DAVI D DA SI LVA MARQUES                        11140565 ( 03)
   2543 DAVI D DOS SANTOS GOMES                        11772498 ( 06)
  64627 DAVI D FI LI PE MARQUES DA SI LVA                 11020729 ( 02)  ( 03)
  57660 DAVI D I SRAEL OLI VEI RA DOS SANTOS              11544120 ( 06)
  29871 DAVI D JOÃO DUARTE TAVARES TRAGUI L             11486236 ( 06)
  28544 DAVI D JORGE CAETANO                           11116569 ( 04)
  21999 DAVI D MARTI NS VI CENTE                         11228334 ( 06)
  22633 DELFI M JOSÉ DE SOUSA NOGUEI RA                 11348951 ( 03)  ( 07)
  66235 DÉLI O MARCOS CARVALHO NÓBREGA                 11344861 ( 10)
   2968 DI AMANTI NO ANTÓNI O RESI NA CHEI RA              9936860  ( 06)  ( 13)
  43533 DI NARTE BARBEI TO GOI S                         10135118 ( 06)
  44227 DI NI S JORGE CARVALHO BENTO DA CUNHA           10310663 ( 03)
  27448 DI NI S JORGE PI NA MARQUES                      11357416 ( 13)
  37041 DI NI S MANUEL FRI AS COSTA                      9881977  ( 06)
  65085 DI NO MARCO MEDEI ROS MOTA                      11073220 ( 15)
  37144 DOMI NGOS LOURENÇO FRI ANDE FERREI RA            11571825 ( 03)  ( 15)
  66144 DUARTE MARCO SI LVA GOUVEI A                    11323842 ( 10)
  26183 DUARTE MI RANDA NORA                           12026686 ( 03)  ( 06)
  63441 DUARTE NUNO DE ORNELAS COELHO                 9800554  ( 06)
  32432 DUARTE NUNO REPAS PEREIRA                     10989112 (01)
  31737 DUARTE PAULO PEREIRA ISIDORO                  10897025 (03)
  55638 DUARTE RUI LEAL DE FREITAS CANDEIAS COELHO    10816451 (13)
  59383 EDMUNDO PAULO SOUSA VASCONCELOS DOS SANTOS    11036414 (03)
  45293 EDNA NAIR FERNANDES GARCIA                    11450665 (06)
  60816 EDSON MARCEL NICOLAU DE OLIVEIRA              10911741 (15)
  40155 EDUARDO ANTÓNI O OLI VEI RA DA SI LVA             10510529 ( 08)
  25889 EDUARDO BRUNO RI BEI RO MONTEI RO                10384362 ( 01)  ( 03)
   2830 EDUARDO FI LI PE MORGADO POCI NHO                11086399 ( 13)
  53228 EDUARDO JORGE RODRI GUES DE FI GUEI REDO         11097530 ( 03)
    200 EDUARDO MANUEL PEREI RA MELO                   10042665 ( 06)
  53034 ELI ANA MARQUES NARCI SO PEREI RA                11503998 ( 08)
  53095 ELI SABETE MARI A ANDRADE DE PI NA               11014985 ( 07)
  65103 ELI SABETE MARQUES MARTI NS                     11828793 ( 01)
   7802 ELI SEU BORGES                                 11427009 ( 07)
   5301 ELI SI O DA SI LVA CARDOSO                       11374272 ( 04)
  33357 ELSA I SABEL ALVES COSTA SI MÃO                 12107970 ( 06)
  59139 ELSA MARI A POLI DO GUERREI RO                   10578345 ( 02)
   5260 EMANUEL JORGE SI LVA SANTOS                    11515073 ( 04)
  14478 EMANUEL PAULO MAGALHÃES LOPES DE CARVALHO     9991151  ( 06)
  59097 EMANUEL SANTOS DI AS                           9931456  ( 06)
  46662 ERNESTO DA COSTA PEREI RA DE MATOS             11498270 ( 03)
  42851 ESMERALDA MARI A GONÇALVES PETA                11542956 ( 06)  ( 15)
   1459 ESTANI SLAU FERNANDO MATOS TEI XEI RA            9801203  ( 06)
  49407 ESTEFANI O GONÇALVES BARRETO                   13537385 ( 02)  ( 03)
  51943 ESTÊVÃO ARMI NDO DE OLI VEI RA MARTI NS           10806374 ( 06)
  29366 EVA LI LI ANA VI EGAS NUNES                      11357631 ( 08)
  45347 EZEQUI EL FERNANDO DOURADO                     11282552 ( 04)
  58366 FÁTI MA MANUELA AFONSO                         11320497 ( 05)
  63866 FÁTI MA MARI A FREI TAS SANTOS BRAZÃO            11743880 ( 06)
  42279 FELI SBEL DOS SANTOS DOMI NGUES TORRADO         10731618 ( 08)
  15859 FELI SBERTO GONÇALVES HENRI QUES                10052629 ( 06)
  29305 FERNANDO ADRI ANO PAI S                         10910637 ( 03)
  16037 FERNANDO ALBERTO DI AS DOS SANTOS CORREI A      9961720  ( 06)
  55810 FERNANDO AUGUSTO GONÇALVES TEI XEI RA           10189581 ( 06)
  56138 FERNANDO CALADO DOS SANTOS                    10981439 ( 09)
  66004 FERNANDO CAMPOS DOS SANTOS                    10320322 ( 10)
   1393 FERNANDO DE DEUS ALEI XO SERRANO               9870804  ( 06)
  38987 FERNANDO DI NARTE ALMADA GOUVEI A               10547915 ( 04)  ( 13)
  54166 FERNANDO GOMES CARDOSO DE BRI TO               10888071 ( 13)
  44732 FERNANDO GONÇALVES                            10327703 ( 06)
  64860 FERNANDO GRAÇA SANTOS                         9815355  ( 06)
   6433 FERNANDO JOAQUI M ALVES PATRÍ CI O               11309143 ( 13)
  58937 FERNANDO JOAQUI M COELHO PATRÍ CI O              11885404 ( 06)
  36978 FERNANDO JOAQUI M SOARES DA SI LVA              10969562 ( 03)
  40635 FERNANDO JORGE FERNANDES PI MENTA FREI TAS      10420990 ( 02)  ( 06)
  18976 FERNANDO JOSÉ OLI VEI RA CABELO                 9893243  ( 06)
   3298 FERNANDO JOSÉ SI LVA NARCI SO                   9827178  ( 06)

É

  17492 FERNANDO JOSÉ SI MÕES DA SI LVA                 10650644 ( 03)
  17327 FERNANDO JOSÉ VI ANA BORLI DO                   10987423 ( 04)
  42980 FERNANDO LUÍ S MELO LOPES                      10438289 ( 06)
  43259 FERNANDO MANUEL ESTEVES LOPES                 9893482  ( 06)
  64330 FERNANDO MANUEL MARTI NS SOEI RO                10780299 ( 13)
  30228 FERNANDO MANUEL PALMA HORTA                   11501623 ( 03)
   7840 FERNANDO MANUEL RI BEI RO DA SI LVA              97723452 ( 06)
  50446 FERNANDO VASCO FERREI RA LOPES                 11779488 ( 06)  ( 13)
  65115 FI LI PE CLARA DOS SANTOS                       10435819 ( 03)  ( 15)
  39190 FI LI PE DI NI S OLI VEI RA MOÇO                    11941250 ( 01)
  12949 FI LI PE DOS SANTOS BENTO                       11627447 ( 03)
  19208 FI LI PE EDUARDO PI NHEI RO MUACHO                11519618 ( 03)
  33758 FI LI PE ELI AS GONÇALVES MARTI NS                12207794 ( 03)  ( 06)
  64676 FI LI PE JOSÉ ALMEI DA E CRUZ                    11392839 ( 13)
  33692 FI LI PE JOSÉ MARRAFA RAMOS                     11334238 ( 07)
  60671 FI LI PE MI GUEL CARVALHO MACEI RAS               11810067 ( 06)
  24915 FI LI PE MI GUEL MADEI RA GUERREI RO               10157291 ( 07)
  65127 FI LI PE PI NTO RODRI GUES                        11462819 ( 03)
  65139 FLÁVI O ROBERTO ASSUNÇÃO FORTE                 11669811 ( 02)  ( 06)
  48312 FRANCI SCO ANTÓNI O PI NTO BARREI RA              10128750 ( 06)
  51440 FRANCI SCO DA ROCHA CORREI A LOPES              10410180 ( 06)
  56898 FRANCI SCO JOSÉ DA ROCHA SI LVA                 10079496 ( 03)
  42322 FRANCI SCO JOSÉ FARI NHA MARTI NS                10628672 ( 03)  ( 13)
  54464 FRANCI SCO JOSÉ GARCI A FLOR                    11833150 ( 13)
  65140 FRANCI SCO JOSÉ GOMES CALUI NHA                 11039696 ( 01)  ( 02)  ( 03)  ( 04)  ( 11)
  39451 FRANCI SCO JOSÉ GOMES LOUREI RO                 11801053 ( 06)
  60294 FRANCI SCO JOSÉ GRI LO REALI NHO SEMADO          10041465 ( 02)  ( 03)  ( 06)
   9318 FRANCI SCO JOSÉ LOURENÇO MASCATE               10314604 ( 04)
  66259 FRANCI SCO M F SOTTOMAYOR R NEGRÃO VASCONCELOS 11309829 ( 10)
  49997 FRANCI SCO MANUEL CAVACO BRAI ZI NHO             10109203 ( 03)
  31506 FRANCI SCO MANUEL CORREI A SABENÇA LOURENÇO     11355501 ( 13)
  62382 FRANCI SCO RAUL LAPO RENTES                    12007139 ( 04)
  17522 FRANCI SCO XAVI ER DI AS RI BEI RO                 10934185 ( 13)
   2385 FRANCK CYRI L MARTI NS                          12225961 ( 02)
  23984 FRANKLI N FORTES SPENCER                       9281457  ( 07)
   7012 FREDERI CO FONSECA DOS REI S                    12473054 ( 03)  ( 13)
   8673 FREDERI CO FRANCI SCO FLORI NDO BATI STA          13024800 ( 02)  ( 03)
  16475 FREDERI CO MARTI NS DOS SANTOS                  12056208 ( 03)
  39578 FREDERI CO MORAI S BASÍ LI O                      11309313 ( 13)
   1691 GERALDO DAVI D ASCENSÃO FERNANDES              11558442 ( 04)
  46674 GI L DA CUNHA RAMOS                            11494199 ( 03)
  61948 GI L GOMES DE MACEDO                           11825211 ( 06)  ( 13)
  46364 GI LBERTO GUERREI RO CAVACO                     12507815 ( 02)
  26766 GI LBERTO JOSÉ CALDEI RA ALVES                  10707366 ( 03)
  19750 GI LBERTO JOSÉ ROMÃO CAETANO                   9626773  ( 06)
  56229 GI LBERTO RUI  FALCÃO LOPES                     9875700  ( 06)
  22232 GI OCONDA MARI A DI AS MOREI RA DOS SANTOS SI LVA  10656473 ( 06)
   8820 GONÇALO ANTÓNI O PEREI RA JUSTO                 11704994 ( 06)
  34260 GONÇALO JORGE SANTOS DA FONSECA               9822350  ( 06)
   2130 GONÇALO MANUEL RI BEI RO LOPEZ                  9829894  ( 06)  ( 13)
  42528 GONÇALO MARCO DI AS FURTADO RODRI GUES RI BEI RO  11119887 ( 03)
  39645 GONÇALO MENDONÇA VI EI RA                       11482367 ( 06)
  36152 GONÇALO NUNO DA SI LVA MAGALHÃES               11263518 ( 07)
  64883 GONÇALO NUNO RODRI GUES ESTEVENS               10775913 ( 13)
  37351 GORGE MANUEL FERNANDES ALVES                  11857048 ( 07)
  39797 GRAÇA MARI A FELGUEI RAS GRANADO                10690127 ( 06)
   7991 GREGORI O RI CARDO TEI XEI RA FI GUEI RA            11993953 ( 13)
  37788 GUALBERTO ANTÓNI O PEREI RA MENDES SARAI VA      10120194 ( 06)
   6809 GUALDI NO DURÃO BARBOSA DE AGUI AR              11390620 ( 03)
  30265 HEI TOR MANUEL ANDRÉ PAI AS                     9953676  ( 02)  ( 03)  ( 06)
  42978 HÉLDER ARTUR CALVÁRI O SI MÕES                  11383685 ( 02)  ( 07)
  53940 HELDER DOS SANTOS FERREI RA                    10212175 ( 06)
  55596 HELDER FERNANDO MATOS COSTA                   11337194 ( 03)
  53885 HELDER FERNANDO RESENDE LEI TE                 11527361 ( 08)
  30861 HELDER FI LI PE MI RANDA RI BEI RO                 12004026 ( 06)
  58718 HELDER JOAQUI M VI EI RA DE ALMEI DA              11767936 ( 03)  ( 06)
     91 HELDER JOSÉ DA COSTA GONÇALVES                11730867 ( 06)
  30370 HELDER JOSÉ PEREI RA BELCHI OR                  11489185 ( 06)
  28751 HÉLDER JOSÉ RODRI GUES DE MORAI S               11963787 ( 01)  ( 03)
  47873 HELDER JOSÉ RODRI GUES GONÇALVES               11391284 ( 08)
  17303 HÉLDER MANUEL MARTI NS PEREI RA                 11810351 ( 13)
  64184 HELDER MANUEL PEREI RA CUNHA                   11001452 ( 13)
  38320 HELDER MANUEL RI BEI RO SI LVA                   11912764 ( 06)
  36541 HELDER MI GUEL LOPES CABO                      11158049 ( 03)
  65152 HELDER NUNO CORREI A CANCELA                   10114387 ( 02)  ( 06)
  46881 HELDER PI RES DOS SANTOS                       11867257 ( 03)  ( 04)  ( 06)  ( 13)
  34611 HÉLDER RENATO GUEDES MARANTE SI LVESTRE AMARAL 11359320 ( 04)
  56217 HELDER ROBERTO CASTRO                         11593366 ( 03)  ( 08)
  11325 HÉLI O BRUNO SANTOS BARRI GA                    10556878 ( 07)
  34477 HÉLI O JORGE MARQUES CONCEI ÇÃO                 11596584 ( 03)  ( 06)
  36840 HELVI O ZEFERI NO ABREU GOUVEI A                 11710041 ( 06)
  25294 HENRI QUE ANTÓNI O SANTOS CABAÇA                11391059 ( 03)
  37030 HENRI QUE DE OLI VEI RA MONTEI RO                 11806446 ( 13)
  40684 HENRI QUE JORGE MENESES FERREI RA               10893989 ( 04)
  12585 HENRI QUE MANUEL BATI STA COSTA                 11465372 ( 03)
  64159 HENRI QUE SANTOS                               11505644 ( 05)
  45372 HENRI QUE XAVI ER MARTI NS RAMOS                 11489302 ( 06)
  50010 HERCULANO RODRI GUES QUI NA                     10233581 ( 04)  ( 05)

  21811 HUGO ALEXANDRE PINTO TEIXEIRA                 11145155 (09) (11)
  42139 HUGO ALEXANDRE SERRANO ANTÓNI O                11370118 ( 03)
  65164 HUGO ANTÓNI O FERREI RA LAPA                    10890193 ( 01)
  26377 HUGO FI LI PE ALVES AMOROSO RAMOS               11754712 ( 06)
  59309 HUGO FI LI PE FALARDO RAMOS                     10297447 ( 03)  ( 13)
  64287 HUGO FI LI PE FERNANDES TEI XEI RA MELO           12139101 ( 06)
  14120 HUGO FI LI PE HORTA COSTA                       10775083 ( 13)
   5489 HUGO FI LI PE SI MENTEL RODRI GUES                11396657 ( 03)
  56977 HUGO JOEL FERREI RA DE SOUSA SANTOS            11732047 ( 03)  ( 06)
  14508 HUGO JORGE DOMI NGUES DOS SANTOS               11534269 ( 04)
  55729 HUGO JOSÉ CASTANHEI RA LOPES                   11779957 ( 03)  ( 07)
  63970 HUGO JOSÉ DA CONCEI ÇÃO COSTA                  11719148 ( 06)
  13097 HUGO MANUEL BALCI NHA DE ALMEI DA               11050115 ( 03)
  61602 HUGO MANUEL BAPTI STA FARI A                    11816761 ( 15)
  54737 HUGO MANUEL MONTEI RO ARAÚJO                   11064074 ( 03)
  33229 HUGO MARCELO LOPES AZEVEDO AMARO              11576563 ( 03)
   2786 HUGO MI GUEL ABRAÇOS DA SI LVA                  9784129  ( 05)  ( 06)
  25646 HUGO MI GUEL DE SOUSA SOARES                   11556288 ( 06)
  65991 HUGO MI GUEL FERRAZ SI MÕES                     11741741 ( 10)
  31336 HUGO MI GUEL LOPES CERQUEI RA AMARAL            11608955 ( 13)
  65176 HUGO MI GUEL MARTI NS DA SI LVA                  11247907 ( 01)  ( 03)
   5520 HUGO MI GUEL PEREI RA CAMACHO                   11788156 ( 03)
   4771 HUGO MI GUEL RAMOS VI EI RA                      10160323 ( 06)
  39864 HUGO MI GUEL SOUSA MOREI RA                     11064844 ( 03)  ( 15)
    704 HUGO RAFAEL GUERRA SANTO                      10736131 ( 03)
  66132 HUGO RENATO DO ROSÁRI O BATI STA                11497654 ( 10)
  66247 HUGO RI CARDO MARTI NS LOUREÇO                  12025666 ( 10)
  42735 HUMBERTO MANUEL ARNAUT REGO SARRAI PO          10453225 ( 13)
  50574 I RENE LEONOR F.  FRONTELA ROCHA MELO FURTADO   10142736 ( 06)
   4862 I SABEL BAQUEI RO PACHECO                       10436208 ( 06)
  34313 I SABEL BARROCA DA SI LVA E SOUSA               11417771 ( 07)
   3250 I SI LDO PAULO VI EI RA CARNEI RO                  10029600 ( 06)
  39268 I SRAEL ALEXANDRI NO BARBOSA DE SOUSA DI AS      10239719 ( 03)
  34829 I VO MANUEL FRAGA DA ROCHA                     10159569 ( 06)
  24861 JAI ME ANTÓNI O AZEVEDO RAMI RES                 10745242 ( 08)
  24836 JAI ME MACI EL PI MENTEL DA SI LVA                11572671 ( 08)  ( 09)
   7050 JOÃO ALEXANDRE DE OLI VEI RA AFONSO             99943948 ( 06)
  53927 JOÃO ANTÓNI O ALVES BAPTI STA                   11118501 ( 08)
  16621 JOÃO CARLOS BARBAS LOURENÇO                   10608335 ( 15)
  51189 JOÃO CARLOS DA SI LVA MARQUES                  11112900 ( 03)
  16980 JOÃO CARLOS DE OLI VEI RA CASTRO                11794032 ( 03)  ( 15)
  19038 JOÃO CARLOS DE OLI VEI RA FERNANDES             12018882 ( 06)
  13528 JOÃO CARLOS GOMES CARDOSO                     10952271 ( 03)  ( 08)
  24794 JOÃO CARLOS MARQUES AMARO                     10584878 ( 13)
  53356 JOÃO CARLOS MARTI NS PEREI RA                   11384371 ( 13)
  62977 JOÃO CARLOS MOUTA PI NTO                       10109687 ( 03)
  12226 JOÃO CARLOS ROCHA NEGRÃO                      10282420 ( 03)
  35901 JOÃO CARLOS SI MÕES ROSA                       10425406 ( 06)

Ã
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  18149 JOÃO CARLOS SOBREI RO TONEL                    11588121 ( 03)
  44604 JOÃO CARLOS TORRES MACI EL                     11576671 ( 06)
  48373 JOÃO CARVALHO DA FONSECA TEI XEI RA             10924470 ( 06)
  35998 JOÃO CLEMENTE AFONSO REI GADAS                 11665131 ( 06)
  19403 JOÃO CRI STÓVÃO DI AS ALEXANDRE                 10482305 ( 03)
  51890 JOÃO DANI EL BORGES PAULO RATO                 11505423 ( 03)
  59164 JOÃO FERNANDES GOMES                          10324624 ( 03)  ( 04)
  31373 JOÃO FI LI PE AMADOR DI AS                       11446967 ( 06)
  48993 JOÃO FI LI PE RI JO GORDEI RO AFONSO              11891472 ( 03)
  47174 JOÃO FRANCI SCO CABRI TO ROSA                   11279108 ( 09)  ( 11)
  42358 JOÃO HENRI QUE OLI VEI RA SOARES                 9817245  ( 06)
  22165 JOÃO JORGE VI ANA SOBRAL                       9955912  ( 03)  ( 06)
  27813 JOÃO JOSÉ TAVARES GARCI A                      10386413 ( 06)
  36887 JOÃO LUÍ S ALVES TEI XEI RA                      11306142 ( 13)
  52546 JOÃO MANUEL CORREI A FERNANDES                 10061825 ( 06)
  38446 JOÃO MANUEL DA GRAÇA DE MENDONÇA VENTOSA      10178879 ( 06)
  18990 JOÃO MANUEL DE OLI VEI RA RODRI GUES             11463988 ( 13)
  58202 JOÃO MANUEL DI AS BI SPO                        9977407  ( 06)
  16359 JOÃO MANUEL DI AS PARENTE                      9877787  ( 06)
  40581 JOÃO MANUEL DOS SANTOS BARATA                 11247352 ( 04)
  66041 JOÃO MANUEL LOURENÇO MARTI NS                  11365952 ( 10)
   7486 JOÃO MANUEL MACI EL GOMES                      10400801 ( 03)
  54518 JOÃO MANUEL PAI S MENDES                       12172647 ( 03)
  41007 JOÃO MANUEL PI NTO SOARES                      11991507 ( 03)  ( 06)  ( 13)
  45797 JOÃO MANUEL ROSA NABAI S                       11364620 ( 03)
   6858 JOÃO MANUEL SOUSA FERNANDES                   11982026 ( 03)  ( 06)  ( 13)
  36401 JOÃO MI GUEL CALDAS BARBOSA                    10044115 ( 06)
  13619 JOÃO MI GUEL DE ARAÚJO                         11352143 ( 01)
  17972 JOÃO MI GUEL DI AS PONTES                       11071828 ( 02)
  17236 JOÃO MI GUEL MALTA VACAS BATALHA CARAPI NHA     10516896 ( 09)
  27710 JOÃO PAULO ALVES SEI XAS                       10426548 ( 06)
  45645 JOÃO PAULO CHAVES CASTANHEI RO                 11137723 ( 13)
  61699 JOÃO PAULO CORREI A CARVALHO                   09832071 ( 06)
  33400 JOÃO PAULO DA CRUZ DOS SANTOS                 10148878 ( 06)
  47540 JOÃO PAULO DE OLI VEI RA SARAI VA                10164043 ( 04)
  65190 JOÃO PAULO DI NI Z PETRO                        11099327 ( 03)
  66156 JOÃO PAULO DOS SANTOS DI AS                    10561992 ( 10)  ( 15)
  26067 JOÃO PAULO FERNANDES BRANCO                   11435650 ( 08)
  64391 JOÃO PAULO PARRÃO PI RES                       10887664 ( 07)  ( 15)
  61031 JOÃO PAULO PI RES ABREU DA CRUZ                9817644  ( 06)
  25737 JOÃO PAULO ROCHA LOPES                        11630682 ( 07)  ( 13)
  44343 JOÃO PAULO VI EI RA PESTANA                     10745697 ( 13)
  64366 JOÃO PEDRO FERNANDES FERREI RA                 11210412 ( 04)
   7747 JOÃO RI CARDO MENDES COELHO                    11223063 ( 03)  ( 15)
   2592 JOÃO ROBERTO DO NASCI MENTO DE MELI M           10431457 ( 06)
  24228 JOÃO SÉRGI O MONTEI RO BARBOSA                  11766534 ( 01)
  28428 JOÃO TI AGO SOARES CHORI NCAS                   11493535 ( 02)
  14739 JOÃOSI NHO XEQUE MAMBLECAR                     12265347 ( 03)  ( 13)
   6056 JOAQUI M CARLOS VI EI RA CORREI A DA CUNHA        10328039 ( 06)
  62448 JOAQUI M DA SI LVA PEREI RA DE SOUSA             11104862 ( 03)
  27527 JOAQUI M DOMI NGOS REPAS ALBI NO                 9618861  ( 04)  ( 06)  ( 07)
   6962 JOAQUI M FERNANDO SOARES DE SOUSA              11806121 ( 03)
  49031 JOAQUI M JORGE ALMEI DA LI MA                    10313468 ( 03)
  40337 JOAQUI M JOSÉ DA SI LVA NETO                    11714730 ( 03)
  42152 JOAQUI M JOSÉ DA SI LVA VI EGAS                  10160701 ( 06)
  43727 JOAQUI M JOSÉ LOPES PI RES                      11127668 ( 15)
  60014 JOAQUI M JOSÉ SÁ DE CARVALHO                   10124024 ( 06)
  51694 JOAQUI M JOSÉ SANTOS PI RES ROQUE               10607229 ( 06)
  38756 JOAQUI M MACEDO CARVALHO                       12734193 ( 03)  ( 06)  ( 13)
  40222 JOAQUI M MANUEL BARATA ASCENSÃO                11348647 ( 03)  ( 11)
   2853 JOAQUI M MANUEL BRI NQUETE MAGARREI RO           10064902 ( 06)
  34763 JOAQUI M MANUEL DA CONCEI ÇÃO MATEUS            11959518 ( 06)
  63635 JOAQUI M MANUEL DI AS BAPTI STA                  10128630 ( 06)
   3109 JOAQUI M MANUEL MONTEI RO TEI XEI RA              10878980 ( 03)
  49249 JOEL ANTÓNI O LOPES                            10822498 ( 03)  ( 13)
  62760 JOEL DE CARVALHO SI MÕES                       13093466 ( 02)
  58688 JOEL FRANCI SCO GONÇALVES DA COSTA             11289226 ( 08)
  66211 JOEL TI AGO FERREI RA COSTA OSÓRI O              11416316 ( 10)
  21987 JORGE ADELI NO MI GUEL FRANCI SCO                9935681  ( 06)
  20570 JORGE ALBERTO LOURENÇO DO COUTO               11039707 ( 09)
  22906 JORGE DANI EL DA CONCEI ÇÃO CAETANO             12038773 ( 13)
  24186 JORGE FI LI PE FERNANDES RODRI GUES              9947522  ( 06)
  39086 JORGE FI LI PE NETO MOREI RA                     11838180 ( 03)
  65206 JORGE MANUEL ALMEI DA CARRÃO                   11706835 ( 03)
  21318 JORGE MANUEL ARAÚJO MESQUI TA                  11115888 ( 03)
  12123 JORGE MANUEL CAMACHO ESTEBAI NHA               10058058 ( 06)
  44999 JORGE MANUEL CRUZ DOS SANTOS                  10494305 ( 09)
   1368 JORGE MANUEL DA SI LVA ALMEI DA                 11719606 ( 03)  ( 06)
  58780 JORGE MANUEL DE CARVALHO DE FI GUEI REDO        9843206  ( 06)
  65218 JORGE MANUEL DI AS                             10339023 ( 03)  ( 08)
  43168 JORGE MANUEL DOBRÕES MOREI RA                  10168674 ( 06)
  59206 JORGE MANUEL FERREI RA BARBOSA                 10049116 ( 02)  ( 09)
  48257 JORGE MANUEL MARQUES FI GUEI RA                 9948339  ( 06)
  18587 JORGE MANUEL MARQUES SOUTO                    9981703  ( 06)
  60312 JORGE MANUEL MARQUES TEI XEI RA                 11579778 ( 03)
  49948 JORGE MANUEL MARTI NS SI MPLÍ CI O                11386978 ( 13)
  10552 JORGE MANUEL OLI VEI RA RODRI GUES DI AS DA SI LVA 9839237  ( 06)
  28027 JORGE MANUEL PEDRO SERRANO                    11553445 ( 07)

  48490 JORGE MANUEL QUEI RÓS LOPES                    11580015 ( 03)
  11672 JORGE MANUEL RI BEI RO DE SOUSA                 11782268 ( 06)
   8107 JORGE MANUEL VI EI RA FONSECA                   99415186 ( 06)
  41731 JORGE MI GUEL BATI STA TI NALHAS                 11280782 ( 03)
  34520 JORGE MI GUEL CANI ÇA DO COUTO                  11765357 ( 06)
  45153 JORGE MI GUEL DOS SANTOS FERRAZ                10626498 ( 04)
  24010 JORGE MI GUEL FERREI RA                         10329392 ( 06)
  45980 JORGE MI GUEL FONTAI NHAS SEBASTI ÃO             10826214 ( 04)
   4333 JORGE MI GUEL MAGALHÃES VALENTE                11065971 ( 03)
  62163 JORGE MI GUEL RI BEI RO DE SOUSA                 11251677 ( 03)
  46819 JORGE PEDRO RODRI GUES                         9922436  ( 06)
  31130 JORGE SABI NO GONÇALVES                        10867141 ( 06)
  25476 JORGE VI EI RA                                  16064689 ( 06)  ( 12)
  61067 JOSÉ  MI RANDA DOS SANTOS                      9836738  ( 06)
   3523 JOSÉ ABI LI O FI LI PE FERNANDES                  10144123 ( 06)
  45694 JOSÉ ALEXANDRE RI BEI RO VI LARI NHO DOS SANTOS   11014342 ( 03)
   6111 JOSÉ ALFREDO DUARTE RAMOS                     11467829 ( 03)
  44963 JOSÉ ANÍ BAL CORREI A TEI XEI RA                  11585800 ( 02)
  50239 JOSÉ ANTÓNI O DE VASCONCELOS ALVES             11442677 ( 03)  ( 06)  ( 11)
  56990 JOSÉ ANTÓNI O DO AMARAL FERNANDES              10868563 ( 08)
  19210 JOSÉ ANTÓNI O DO CARMO OLI VEI RA                10619525 ( 07)
  20302 JOSÉ ANTÓNI O FERREI RA DO AMARAL               11558234 ( 03)
  50367 JOSÉ ANTÓNI O FI GUEI REDO PARENTE               11815715 ( 06)
  30125 JOSÉ ANTÓNI O FRANCO DE VI VEI ROS               11336285 ( 15)
  24678 JOSÉ ANTÓNI O GUERREI RO DA SI LVA               10737319 ( 02)  ( 07)
   4369 JOSÉ ANTÓNI O MACHADO GONÇALVES                10797005 ( 07)  ( 13)
  21197 JOSÉ ANTÓNI O SI LVA FERREI RA                   11369514 ( 13)
  51463 JOSÉ ANTÓNI O VI CENTE                          11504823 ( 06)
  55973 JOSÉ ARTUR DE ALMEI DA MOURI NHO                10066959 ( 06)
   7383 JOSÉ ASCENÇÃO FREI TAS TEI XEI RA                11576099 ( 06)
  44938 JOSÉ AUGUSTO ANTUNES PEREI RA                  11463773 ( 06)
  15689 JOSE AUGUSTO DA SI LVA RODRI GUES               11245876 ( 03)
   5544 JOSÉ AUGUSTO MOTA DA SI LVA                    10170477 ( 06)
  27862 JOSÉ AUGUSTO TEI XEI RA PI NTO DE MESQUI TA       9812559  ( 06)
  23972 JOSÉ AVELI NO PERESTRELO MARQUES               10871539 ( 04)
  65784 JOSÉ BALTASAR RAMALHEI RA RAMOS                10036265 ( 03)  ( 06)  ( 13)
  62473 JOSÉ CARLOS BATI STA RAMOS                     11794371 ( 03)  ( 06)
  14429 JOSÉ CARLOS DA SI LVA AMARAL                   10894650 ( 03)
  15136 JOSÉ CARLOS DA SI LVA PEREI RA                  11082002 ( 03)
  46984 JOSÉ CARLOS DE JESUS LOPES                    11390946 ( 04)  ( 05)
  30460 JOSÉ CARLOS FAI A ARAGÃO                       12545751 ( 06)
  42012 JOSÉ CARLOS GOMES DE MOURA                    11743505 ( 06)
  36966 JOSÉ CARLOS MARTI NS CUNHA                     11909584 ( 06)
  47060 JOSÉ DAVI DE FRANCA PEREI RA                    11177958 ( 01)
   9872 JOSÉ DI NI S CASTRO                             10544534 ( 06)
  28805 JOSÉ DUARTE RODRI GUES LI RA                    11962597 ( 03)  ( 13)
  14077 JOSÉ FERNANDO PEREI RA RI BEI RO                 11683060 ( 06)
  18174 JOSÉ FI LI PE GOMES PI NTO                       11717425 ( 06)
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  65231 JOSÉ FRANCI SCO FAUSTO VI EGAS                  11350680 ( 04)  ( 07)  ( 08)
  13504 JOSÉ FRANCI SCO ROMÃO QUARESMA                 9988156  ( 06)
  27734 JOSÉ GUI MARÃES FERREI RA                       9852015  ( 06)
  41603 JOSÉ HENRI QUE PEREI RA DI NI S                   10057497 ( 06)
  53290 JOSÉ HENRI QUE RAMOS GRAÇA                     10574509 ( 03)
  53988 JOSÉ I LÍ DI O GONÇALVES ROCHA                   10855163 ( 03)  ( 04)
  33837 JOSÉ JOAQUI M GOMES RODRI GUES                  11575215 ( 03)
  46741 JOSÉ JOAQUI M VARGAS LAZARO                    11774292 ( 13)
  47903 JOSÉ JORGE DA SI LVA RI BEI RO NOVAI S            10731963 ( 06)
  22270 JOSÉ JÚLI O DE JESUS FERNANDES                 10829613 ( 03)
  64548 JOSÉ LEANDRO MELI M LOMELI NO                   11778631 ( 03)  ( 13)
   6500 JOSÉ LUÍ S DE FRI AS TEI XEI RA                   10380228 ( 11)
  61470 JOSÉ LUI S FANECA DA CONCEI ÇÃO                 09932242 ( 06)  ( 07)
  45712 JOSÉ LUÍ S MARTI NS SÉRVI O                      10043252 ( 01)
  59530 JOSÉ LUÍ S MONTEI RO DURÃO                      9826130  ( 06)
  31221 JOSÉ LUÍ S MURALHA DOMI NGUES                   09866626 ( 06)
  62461 JOSÉ LUÍ S NOVAI S FERNANDES                    10560116 ( 03)  ( 07)
  20934 JOSÉ LUI S TAVARES DOS SANTOS                  11328135 ( 03)
  22505 JOSÉ MANUEL AZEVEDO DA COSTA                  11487489 ( 03)
  30927 JOSÉ MANUEL BORDALO RI BEI RO                   11284369 ( 13)
  40714 JOSÉ MANUEL CAPELO PEREI RA                    09856587 ( 06)  ( 13)
  66053 JOSÉ MANUEL CARDOSO MACHADO                   12403665 ( 10)
  62060 JOSÉ MANUEL CARVALHO PEREI RA                  10859291 ( 06)
  37120 JOSÉ MANUEL DI AS AMARAL SAMPAI O               10907934 ( 13)
  64822 JOSÉ MANUEL DOMI NGUES CASI MI RO                10208147 ( 06)
  50021 JOSÉ MANUEL DOS SANTOS SEBASTI ÃO              9999132  ( 02)
  57623 JOSÉ MANUEL FERREI RA DA SI LVA                 9885909  ( 06)  ( 07)
  59619 JOSÉ MANUEL GONÇALVES BERNARDO                9930833  ( 06)
  33217 JOSÉ MANUEL HENRI QUES BULHÕES                 10824225 ( 09)
  39840 JOSÉ MANUEL LEI RAS                            10201547 ( 02)  ( 03)  ( 06)
  60579 JOSÉ MANUEL LOPES                             10127721 ( 06)
   9094 JOSÉ MANUEL MATA PAI NHA                       9917299  ( 06)
   9940 JOSÉ MANUEL MONTEI RO ALVES                    11589396 ( 13)
  35597 JOSÉ MANUEL MONTEI RO BRÁS                     11448040 ( 15)
   2269 JOSÉ MANUEL MOREI RA PI NTO                     10531726 ( 03)
  38940 JOSÉ MANUEL MOREI RA RI BEI RO                   11540326 ( 06)
   9744 JOSÉ MANUEL NEVES SALGADO CORTESÃO            11916840 ( 04)
  17388 JOSÉ MANUEL PEREI RA DA COSTA                  9785666  ( 06)
  27680 JOSÉ MANUEL XAVI ER LOURENÇO                   10340083 ( 13)
  18496 JOSÉ MARI A FERNANDES PEREI RA FRANÇA AMARAL    11342602 ( 09)
  61092 JOSÉ MI GUEL ARANTES MATOS                     10939012 ( 03)
  58433 JOSÉ MI GUEL FREI TAS ABRUNHO                   11289117 ( 07)
  37739 JOSÉ MI GUEL GAGO LOURENÇO                     11209255 ( 07)
  62000 JOSÉ MI GUEL GASPAR MATEUS                     11262255 ( 13)
  13516 JOSÉ MI GUEL MARTI NS CARDOSO                   10340604 ( 04)  ( 05)
  66028 JOSÉ MI GUEL RI CO ZAMBUJO                      10210694 ( 10)
  41196 JOSÉ NELI O ORNELAS FREI TAS                    10375546 ( 06)
  53680 JOSÉ NÉLI O PONTE LUCAS                        11474638 ( 07)  ( 11)
  65772 JOSÉ PAULO OLI VEI RA LOPES                     11364839 ( 01)
   3614 JOSÉ RI CARDO DE ARAÚJO PARENTE                10154252 ( 06)
  50070 JOSÉ RI CARDO GALHARDO PI MENTA                 11982599 ( 03)  ( 06)  ( 13)
  52250 JOSÉ ROBERTO MARQUES DE AZEVEDO               9869757  ( 06)
  65243 JOSÉ ROBERTO MARTI NS DA ROCHA                 11421558 ( 03)  ( 06)
   2944 JOSÉ RODRI GUES LOPES                          11119553 ( 13)
  35706 JOSÉ SI LVI O FI GUEI RA TENENTE                  11520624 ( 13)
  11283 JULI ETA PI NTOR DE MORAI S DI AS                 11402267 ( 08)
  35603 JÚLI O MI GUEL RAMOS CALAI S                     10881063 ( 03)
  56151 LAURI NDA MARI A ASCENÇÃO POEI RAS REAL          10390676 ( 04)
  19026 LEANDRO MANUEL NEVES DE SOUSA MENDES          11788514 ( 03)
   9963 LEANDRO RODRI GUES CALHAS                      11425842 ( 03)
   3043 LEONARDO DO NASCI MENTO MORAI S VI LA- FRANCA     98604023 ( 06)
  53952 LEONEL ALEXANDRE PI MENTA CAEI RO               11646639 ( 06)
  21136 LEONEL BARATA FANI CO                          10202304 ( 06)
  65255 LEONEL CARONA LEONARDO                        11109853 ( 01)
  35366 LEONEL FERNANDO SOUSA NEVES                   10834022 ( 04)
  55470 LEONEL MANUEL DI AS GUERREI RO                  10857743 ( 03)
  10084 LEONI DAS MONTEI RO BRÁS                        10930930 ( 03)
   8077 LEONÍ DI O JORGE BRAZ                           10527429 ( 03)
  49584 LI DI A MARI A DOS SANTOS PI NTO                  9374442  ( 06)  ( 07)  ( 08)
  16104 LI DI A MARI A RI CO RODRI GUES                    11787214 ( 09)
  61481 LI GI A RAQUEL DOS SANTOS BARREI RA              12146204 ( 04)  ( 06)
  60099 LI LI ANA I SABEL MARTI NS MARCELI NO              11653431 ( 06)
  63325 LI LI ANA MANSO FREI TAS                         12535268 ( 06)  ( 08)
   4760 LI LI ANA MARI A I RI A MACEDO                     11524258 ( 15)
  23145 LI LI ANA SOFI A RODRI GUES MELO E SI LVA          12103804 ( 06)
  51293 LI NO DA ENCARNAÇÃO GUERRA JOÃO                9892833  ( 06)
  33540 LI NO EMANUEL TAI PI NA CARREI RA                 12092289 ( 06)
  45190 LUCÍ LI A MARI A DA SI LVA CARVALHO               10881868 ( 08)
  47113 LUCI LI O PI RES DA SI LVA FONTES                 11251333 ( 08)
  62345 LÚCI O GERMANO RODRI GUES BRÁZ                  11176326 ( 03)
  17893 LUÍ S ANTÓNI O ALVES CARDOSO                    10610427 ( 01)
  59061 LUÍ S CARLOS CARRAPATOSO GUEDES E SI LVA        10762424 ( 09)
    236 LUÍ S CARLOS DE ALMEI DA PAI S                   11475144 ( 03)
  65267 LUÍ S CARLOS DOMI NGOS RODRI GUES                9883978  ( 04)  ( 05)  ( 06)  ( 13)
  51736 LUI S DANI EL MONTEI RO BARRACHO                 11130811 ( 11)
  65279 LUÍ S FI LI PE ALVES PEREI RA LEI TE DE MAGALHÃES  10929032 ( 03)  ( 06)
  22979 LUÍ S FI LI PE AMARO DE OLI VEI RA                 11807687 ( 03)
   9112 LUÍ S FI LI PE BORBI NHAS AMARAI S                 11261395 ( 03)

  66296 LUÍ S FI LI PE GUERRA CARDOSO                    10703686 ( 14)
  65668 LUÍ S FI LI PE MARQUES COI MBRA                   12117862 ( 06)
   9859 LUÍ S FI LI PE MARQUES RI TA                      09783428 ( 06)
    984 LUÍ S FI LI PE MARTI NS SOUZA                     13057628 ( 02)  ( 03)  ( 04)
  61328 LUÍ S FI LI PE MATOS CARVALHO                    11878248 ( 06)
  55808 LUÍ S FI LI PE MURI AS RI BEI RO                    11678698 ( 03)  ( 06)
  38124 LUÍ S FI LI PE NUNES MARTA                       11518008 ( 13)
  14053 LUÍ S FI LI PE PEREI RA TAVARES                   9893279  ( 06)
  66181 LUÍ S FI LI PE RODRI GUES RAI NHO                  10311607 ( 10)
  43170 LUÍ S FI LI PE SI LVA FI GUEI REDO                  11665201 ( 01)
  60117 LUI S FRANCI SCO MARTI NHO TRAVESSA              9773617  ( 06)
   8065 LUÍ S FRANCI SCO SOUSA TOMÉ AFONSO              10307142 ( 06)
  42700 LUÍ S JOÃO OLI VEI RA PAULA                      10999317 ( 03)
   3572 LUI S JOAQUI M MOREI RA DA ROCHA                 11420995 ( 04)
  65759 LUÍ S MANUEL ANASTÁCI O GRI LO                   11592409 ( 07)
  48520 LUÍ S MANUEL CAVACO DA PALMA                   9895794  ( 06)
  13978 LUÍ S MANUEL DA PONTE SEQUEI RA                 11807447 ( 13)
  18228 LUÍ S MANUEL FERNANDES VI DAL                   11269423 ( 03)
  10059 LUÍ S MANUEL GONÇALVES NETO                    10608341 ( 06)
  56710 LUÍ S MANUEL PATO HI LÁRI O                      10800618 ( 09)
  13607 LUÍ S MANUEL RODRI GUES DA SI LVA                10396275 ( 07)
  54373 LUÍ S MANUEL SANTOS                            10113016 ( 06)
  13280 LUÍ S MANUEL SANTOS TEOTÓNI O                   10897043 ( 09)
  61869 LUÍ S MÁRI O DOS SANTOS NETO CALDEI RA           09890554 ( 06)
   8340 LUÍ S MI GUEL ALVES DE SOUSA                    11414171 ( 13)
   8910 LUÍ S MI GUEL BAETA DOMI NGUES                   11205072 ( 06)
  12196 LUÍ S MI GUEL BALTAZAR MENDES                   9815994  ( 04)  ( 06)
  61808 LUÍ S MI GUEL BERTO TRI STÃO                     12003347 ( 03)  ( 11)
  33953 LUÍ S MI GUEL CAMPOS DE SOUSA                   11752006 ( 06)
  50938 LUÍ S MI GUEL CARI A MENDES SERRA                10722985 ( 03)
  38161 LUÍ S MI GUEL COLAÇO DOMI NGUES                  10375362 ( 07)
   2970 LUÍ S MI GUEL CRI SÓSTOMO MARTI NS LI NO           9814528  ( 06)
  50549 LUÍ S MI GUEL DA ENCARNAÇÃO CACHAÇO             11819789 ( 13)
   6718 LUI S MI GUEL DA SI LVA ABREU                    9881208  ( 06)
  65875 LUÍ S MI GUEL DO ROSÁRI O LOPES                  10763963 ( 02)  ( 07)
  51372 LUI S MI GUEL FONSECA DOS SANTOS                11286602 ( 04)
  12044 LUÍ S MI GUEL JANUARI O CARVALHO                 11296351 ( 03)
  17078 LUÍ S MI GUEL LEAL MENDES                       10015374 ( 06)
  60452 LUÍ S MI GUEL LOPES MENDES                      10646560 ( 03)
  42292 LUÍ S MI GUEL LOPES PI NTO                       10324660 ( 02)
  60397 LUÍ S MI GUEL MORGADO LADEI RA                   9864027  ( 06)  ( 08)  ( 15)
  26020 LUÍ S MI GUEL MULANO TEI XEI RA                   11579705 ( 03)
  34854 LUÍ S MI GUEL NOBRE DA COSTA                    11795510 ( 06)
  58603 LUÍ S MI GUEL OLI VEI RA SI MÕES                   11832278 ( 04)
  34180 LUÍ S MI GUEL PI NELA MORAI S SAMPAI O             11028281 ( 08)
  63258 LUÍ S MI GUEL RODRI GUES EUSTÁQUI O               11003569 ( 03)
  43818 LUÍ S MI GUEL ROMÃO GROMI CHO TROCO              10843436 ( 15)
  43156 LUÍ S MI GUEL SANTOS DAS DORES                  11585406 ( 06)
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  33175 LUÍ S MI GUEL SERJEI RA NUNES LOPES              11353982 ( 03)
  23479 LUÍ S MI GUEL TENREI RO GASPAR                   11585341 ( 03)
   1423 LUÍ S PAULO MORAI S ALTURAS                     11214098 ( 06)
  41240 LUÍ S PEDRO NEVES FI GUEI REDO                   11601778 ( 06)
  48981 LUÍ S PETER PI NHEI RO LI MA                      10387936 ( 06)  ( 07)
  51827 LUI SA DA CONCEI ÇÃO SANTOS ALHEI DA             11846446 ( 07)
  18630 MANUEL ANTÓNI O BARREI RA SOARES                10094433 ( 03)
  63805 MANUEL ANTÓNI O CARDOSO CRUZ                   12048978 ( 03)
  59190 MANUEL ANTÓNI O DE CASTRO FREI TAS              11172820 ( 06)
  11830 MANUEL ANTÓNI O FERNANDES ALVES                11470438 ( 02)  ( 03)
  26110 MANUEL ARLI NDO RI BEI RO DO ALÉM                11612104 ( 13)
  60713 MANUEL AUGUSTO MATEUS VEI GAS                  10300527 ( 06)
  18770 MANUEL CATALÃO SOUSA                          10336528 ( 09)  ( 11)
  62485 MANUEL DA CONCEI ÇÃO MOTA                      11172444 ( 13)
  65978 MANUEL DA COSTA DOS ANJOS                     11614574 ( 07)
  46005 MANUEL DE JESUS GONÇALVES PI NTO DI NI Z         10324342 ( 06)
  59899 MANUEL DOS SANTOS COSTA                       10129519 ( 06)
  44203 MANUEL EURI CO DE CARVALHO ASSEI RO             11002792 ( 13)
  12408 MANUEL FERNANDO LOPES DE ALMEI DA              9827555  ( 06)
   4990 MANUEL FI LI PE DO VALE ARAÍ JO                  11246028 ( 03)  ( 11)
  56333 MANUEL JOÃO BOTELHO CALVÁRI O                  09833295 ( 06)
  55791 MANUEL JOÃO GARCI A ALVES                      11448463 ( 07)
  14685 MANUEL JOÃO MOREI RA SI MÃO                     10262755 ( 04)
  20820 MANUEL JORGE CARRASCO                         10142449 ( 06)
    297 MANUEL JOSÉ FOSCO MOREI RA                     10310277 ( 07)
  30599 MANUEL PI NTO LOUREI RO                         11702205 ( 03)  ( 06)
  39189 MANUEL SEVERI NO GOMES PERESTRELO                       ( 01)
  25993 MANUEL TEI XEI RA RODRI GUES                     11646745 ( 13)
  62576 MANUELA ALBERTO MAGALHÃES DE MELO             09925147 ( 06)
  62450 MÁRCI A CLÁUDI A RI BEI RO CARMO                  11589783 ( 04)
   6160 MÁRCI O AGOSTI NHO VAZ FERREI RA                 11475684 ( 03)
  41779 MÁRCI O BARBOSA DE SOUSA                       11760247 ( 13)
  65747 MÁRCI O DANI EL REI S JORGE                      11498460 ( 04)  ( 06)
  55559 MÁRCI O DE JESUS VI CENTE DE MELO               11568808 ( 15)
  59796 MÁRCI O DI NI S BRANCO DE CARVALHO               11525902 ( 13)
  33989 MÁRCI O MI GUEL MEDEI ROS GOMES                  12021990 ( 06)
  37363 MÁRCI O NATALÍ CI O NÓBREGA CORREI A              11457391 ( 04)
  53757 MÁRCI O SÁ REI GADA                             11840107 ( 06)
  31403 MARCO ALEXANDRE RAMOS PANDAI O                 11259299 ( 03)
  65292 MARCO ALEXANDRE SI MÕES MENDES                 11957805 ( 03)  ( 06)
  65309 MARCO ALEXANDRE TOUREI RO DOS SANTOS           11216831 ( 04)
  38185 MARCO ANDRÉ PARREI RA DOS SANTOS               11593699 ( 08)
  55316 MARCO ANTÓNI O CAPELO GOMES                    11060647 ( 13)
  59036 MARCO ANTÓNI O CORREI A FELI CI ANO               11027543 ( 07)
  48026 MARCO ANTÓNI O DA SI LVA GARCI A                 10902780 ( 04)
  65851 MARCO ANTÓNI O DUARTE MARQUES                  11195907 ( 02)  ( 07)
  27011 MARCO ANTÓNI O FI DALGO TEÓFI LO                 11643710 ( 01)
  43454 MARCO ANTÓNI O MALVA VALÉRI O                   10904463 ( 04)
  31658 MARCO ANTÓNI O VI LAS DOS SANTOS                10654901 ( 03)
  58822 MARCO AURÉLI O LOPES DOS SANTOS                10180614 ( 09)
  42413 MARCO FI LI PE ALMEI DA VARA                     10507474 ( 13)
  29895 MARCO FI LI PE VI LALVA ESTEMENHA LEAL ROXO      1328837  ( 04)
  61079 MARCO JOEL FI DALGO PAREDES                    11655548 ( 06)  ( 13)
   9069 MARCO MANUEL FERNANDES DA ASSUNÇÃO            11381712 ( 03)
  39955 MARCO MANUEL FLORENTI NO LI STA                 11599825 ( 06)
   6901 MARCO PAULO ANDRADE FERREI RA                  11812481 ( 03)
  38318 MARCO PAULO BELDADE CASI MI RO                  11781839 ( 07)
  52601 MARCO PAULO BOTELHO FERREI RA                  11708092 ( 03)
  21574 MARCO PAULO DO ROSÁRI O BRI TO                  11516623 ( 03)  ( 13)
  55894 MARCO PAULO FERREI RA DOS SANTOS               11284419 ( 04)
    420 MARCO PAULO GARCI A RI BEI RO                    10879159 ( 13)
  52080 MARCO PAULO OLI VEI RA CARVALHO                 11825850 ( 13)
  53605 MARCO SÉRGI O BRAGA AGUI AR MOREI RA             11321157 ( 03)
   4898 MARCO TI AGO DA SI LVA FERNANDES                11774892 ( 06)
  25579 MARCOLI NO DOS SANTOS TEI XEI RA                 11103831 ( 03)
  64226 MARCOS FI LI PE PAI XÃO CARVALHO                 11841289 ( 03)
  44770 MARCOS PAULO DOMI NGUES SARAI VA                11530561 ( 06)
  34647 MARGARI DA I SABEL DE MATOS PEREI RA             10271008 ( 04)
  42360 MARGARI DA MARQUES DA SI LVA                    11865821 ( 06)  ( 08)
  11088 MARI A ALI CE RAMOS CRUZ                        11370930 ( 07)
  56205 MARI A CLARA CORREI A CARVALHO                  11652308 ( 06)
  48087 MARI A CLARA ROLO TEI XEI RA DA SI LVA            10385092 ( 06)
  65310 MARI A CONCEI ÇÃO GOMES NOBREGA                 11645360 ( 04)
  25130 MARI A DA CONCEI ÇÃO FERNANDES RI BEI RO          9800369  ( 06)
  28817 MARI A DA CONCEI ÇÃO PI RES DE ALMEI DA           11148623 ( 05)
  63726 MARI A DA LUZ BARBOSA MENESES BARROS           13177902 ( 06)
   8685 MARI A DE FÁTI MA CARVALHO DOS SANTOS           11709896 ( 06)
    479 MARI A DE FÁTI MA CEPEDA MORAI S                 11058976 ( 08)
  66363 MARI A DE FÁTI MA DA SI LVA CRUZ                 11276819 ( 14)
   8259 MARI A DE LURDES LOPES AFONSO                  11642411 ( 04)
  46728 MARI A DE LURDES OUTOR CANHA                   11797139 ( 06)
  35810 MARI A DULCE ROMÃO VERÍ SSI MO GUERREI RO         10059022 ( 06)  ( 07)
  39475 MARI A ERNESTI NA FERNANDES DE BARROS           10697899 ( 09)  ( 15)
  38203 MARI A HELENA ALVES DE SOUSA                   11109656 ( 04)  ( 05)
  49377 MARI A HELENA GONÇALVES CARDOSO                11490797 ( 06)
  26225 MARI A HELENA GONÇALVES RODRI GUES              09792677 ( 06)
  30368 MARI A JOÃO LI MA CARNEI RO                      13734665 ( 06)
  40313 MARI A JOSÉ FREI TAS PAULO RATO                 11802444 ( 06)
  18241 MARIA JUDITE MARQUES LOPES                    12309008 (06)
    649 MARIA LASALETE OLIVEIRA MARTINS               12253308 (04) (06)
   2713 MARIA MADALENA MEDEIROS BILHETE               11938605 (06)
  14387 MARI A NATÁLI A GOMES PEREI RA                   10177968 ( 06)
  30241 MÁRI O DOS SANTOS VASCONCELOS  ALVES           11924545 ( 02)
  41019 MÁRI O FERNANDO TEI XEI RA NOGUEI RA MONTEI RO     11817187 ( 03)
  49547 MÁRI O GONÇALVES DOS SANTOS MI LAGRE            11332079 ( 03)
  59140 MÁRI O JORGE TENTE DI AS                        11214640 ( 03)
  29767 MÁRI O JORGE VENTURA CYMBRON                   11095252 ( 07)
  20594 MÁRI O JOSÉ FERNANDES CURTO                    11738541 ( 06)
  65826 MÁRI O MANUEL DUARTE TI MÓTEO                   80111491 ( 06)
  26353 MÁRI O MI GUEL DA ROCHA OSÓRI O                  11288938 ( 03)  ( 04)  ( 05)
  19373 MÁRI O MI GUEL FERNANDES ROCHA                  10373341 ( 06)
  44276 MÁRI O RODRI GUES VALENTE                       10728705 ( 13)
  21100 MARI SA I SABEL VAREAS MACHI NHO                 11589854 ( 08)
  65322 MARTA LUÍ SA LOURENÇO DA SI LVA GOMES           11265375 ( 05)
  53897 MARTA SOFI A GOMES LOURENÇO CARDOSO            11353166 ( 04)
  35494 MAURO ALEXANDRE DA SI LVA BATI STA              11558252 ( 03)
  32493 MI CHAEL DA COSTA                              13490224 ( 03)  ( 13)
  53770 MI CHAEL VI ANA LOPES                           11099589 ( 04)  ( 13)
  29860 MI GUEL ÂNGELO BI CHO LEI TÃO                    10327986 ( 03)
  45335 MI GUEL ÂNGELO FERREI RA DE ARAÚJO              10778842 ( 03)  ( 04)
  53939 MI GUEL ÂNGELO FREI TAS GONÇALVES               11364337 ( 11)
  20454 MI GUEL ÂNGELO GONÇALVES GUEDES MOREI RA        10766276 ( 04)
  65735 MI GUEL ÂNGELO MARTI RES MATI AS                 10902425 ( 02)
  37314 MI GUEL ANTÓNI O SANTOS PI NHEI RO                11556587 ( 03)
  55821 MI GUEL DA COSTA GAI ÃO                         10379975 ( 09)
  27369 MI GUEL DUARTE GOUVEI A DE FREI TAS              11962941 ( 06)
   9707 MOI SÉS CARLOS GASPAR DE CARVALHO PI MENTA      10485838 ( 01)
  10680 MÓNI CA RUTE LOPES MARQUES SI LVA               10042209 ( 04)
  66302 NÁDI A ROSI NHA PONTES                          13189396 ( 14)
  28362 NATÁLI A MARI A COSTA RI BEI RO SEI XAS            9839916  ( 06)
  66089 NATÁLI A RAQUEL LI MA PEREI RA                   11306689 ( 10)
  40659 NATÉRCI A LAURA MALES GANANCI A                 11734500 ( 06)
  25713 NÉLI A GONÇALVES FREI TAS                       10125368 ( 04)  ( 06)  ( 08)
  14910 NELSON ANTÓNI O REGO VAZ                       12730754 ( 13)
  29597 NELSON CORREI A DA SI LVA                       10617716 ( 13)
  29780 NELSON DOS SANTOS GOMES                       11075119 ( 03)  ( 11)
  42693 NELSON JORGE GOMES PI NTO                      11026180 ( 04)
  45013 NELSON JOSÉ ALMEI DA LAMPREI A                  11691655 ( 06)
  23390 NELSON MANUEL DA SI LVA MATEUS                 11303775 ( 04)
  15203 NELSON MANUEL DE JESUS FONSECA                9947557  ( 06)
  28726 NELSON MANUEL SARAI VA FELGUEI RAS              11242073 ( 03)
  30526 NELSON MARQUES SI LVA SARDI CO                  11474107 ( 07)
  52911 NELSON MAURÍ CI O DI AS                          11371158 ( 01)  ( 02)  ( 03)
  21902 NELSON ORLANDO COSTA NUNES                    11321507 ( 03)
  49857 NELSON RODRI GO REGO CANTADOR                  11325605 ( 03)
  30617 NOÉLI A SOFI A TAVARES DE MESQUI TA              11879427 ( 06)

  46169 NORBERTO TEODORO MIGUEL SANTOS                12108773 (03) (06) (13)
  48658 NUNO ALEXANDRE ALMEIDA SOUSA                  11455583 (06)
  16311 NUNO ALEXANDRE MARQUES SOUSA                  11322031 (01)
  32584 NUNO ALEXANDRE MONTEIRO AFONSO                10415851 (01)
  10254 NUNO ALEXANDRE MONTEIRO MOITA ALVES           09835111 (06)
  10114 NUNO ALEXANDRE PALMIRO FIGUEIRA               10355854 (03)
  43648 NUNO ALEXANDRO PEREIRA PACHECO                11566352 (06)
  66119 NUNO ÁLVARO RESENDES DE CAMPOS                10354733 ( 10)
  37922 NUNO ANTÓNI O RAMOS CRI STO                     10538742 ( 13)
  62023 NUNO ANTÓNI O SEBASTI ÃO JARDI NHA               11099380 ( 07)
    340 NUNO DUARTE REI S FRANCO                       10166344 ( 06)
  18460 NUNO EMANUEL SOARES MARTI NS LOPES             10995908 ( 07)
  42784 NUNO FERNANDO RODRI GUES ALEGRE CAMAZ          11562314 ( 03)
  23376 NUNO FI LI PE COSTA CARROLA                     9827985  ( 06)
  49912 NUNO FI LI PE DA COSTA LUCAS                    10037386 ( 13)
  53861 NUNO FI LI PE DA SI LVA CUNHA CATANA             9757891  ( 06)
  65723 NUNO FI LI PE DE MELO RAPOSO                    11479693 ( 04)
  62953 NUNO FI LI PE DI NI S RODRI GUES                   11349725 ( 03)
  20612 NUNO FI LI PE MARTI NS DUARTE                    11423810 ( 03)  ( 13)
  19245 NUNO FI LI PE PAI XÃO TI NA                       11080046 ( 04)
  65656 NUNO FI LI PE PEDRO ALVES                       11281965 ( 02)
  63684 NUNO FI LI PE RODRI GUES FERREI RA DOS SANTOS     10599289 ( 04)
  30990 NUNO FI LI PE SI MÕES FERREI RA RI BEI RO           11680279 ( 06)  ( 13)
  39402 NUNO GONÇALO JOAQUI M CAEI RO                   10776501 ( 13)
  58809 NUNO JOÃO MATOS DA SI LVA                      10872507 ( 03)
  65980 NUNO JOÃO RI BEI RO BERAS                       11580311 ( 07)
  13887 NUNO JOÃO RODRI GUES BRI TO                     9957762  ( 06)
  52923 NUNO JORGE AGUEDA JORGE                       11126612 ( 09)
  65334 NUNO JORGE FERNANDES MOUTI NHO                 10773284 ( 03)  ( 13)
  13700 NUNO JOSÉ DOS SANTOS AGUI AR BENTO             10856644 ( 03)
  63740 NUNO JOSÉ FARI A BAPTI STA                      11598874 ( 01)
  22931 NUNO JOSÉ MONTEI RO FACHADAS                   11491935 ( 06)
  51670 NUNO MANUEL DUARTE SI LVA                      11353889 ( 03)  ( 13)
  42887 NUNO MANUEL GOMES GONÇALVES                   11774128 ( 06)
  43843 NUNO MI GUEL BAPTI STA TEI XEI RA                 11299688 ( 03)
   4643 NUNO MI GUEL BASTOS GOMES DOS REI S             9865625  ( 03)  ( 06)
  46777 NUNO MI GUEL BRANCO DOS SANTOS FERRO           11616535 ( 08)
  50616 NUNO MI GUEL CARDOSO RI BEI RO                   9883643  ( 06)
   1642 NUNO MI GUEL CRAVEI RO GOMES                    11506565 ( 13)
   2439 NUNO MI GUEL DE SOUSA BOTELHO                  11863593 ( 03)
  23820 NUNO MI GUEL DE SOUSA PEREI RA                  11456318 ( 03)
  42188 NUNO MI GUEL DOMI NGUES DA ROCHA                10886604 ( 03)  ( 07)  ( 11)
  39244 NUNO MI GUEL ELI AS CARDOSO                     11706791 ( 06)
  42620 NUNO MI GUEL ESTEVES CARVALHO                  12278443 ( 13)
  61468 NUNO MI GUEL FERREI RO PALMA                    11036123 ( 02)
  26341 NUNO MI GUEL FORTUNA PI RES                     11239426 ( 03)
  61950 NUNO MI GUEL FRANCI SCO RI BEI RO                 11960367 ( 06)
  41860 NUNO MI GUEL GOUVEI A ROCHA                     11588007 ( 03)
  12974 NUNO MI GUEL GUI MARÃES FERREI RA DA SI LVA       9751844  ( 06)
  65346 NUNO MI GUEL LAGE CARVALHO                     9878958  ( 02)  ( 03)  ( 04)  ( 06)
  40301 NUNO MI GUEL MADEI RA FARI AS                    11091089 ( 13)
  33904 NUNO MI GUEL MARTI NS FERNANDES                 11720947 ( 06)
  63271 NUNO MI GUEL MARTI NS TOSTE                     11541900 ( 13)
  30137 NUNO MI GUEL MENDES MONTEI RO                   11316359 ( 08)
  18381 NUNO MI GUEL OLI VEI RA LOPES                    11242974 ( 01)
  44240 NUNO MI GUEL RI BEI RO OSÓRI O                    10395845 ( 13)
   9100 NUNO MI GUEL ROQUE MOURATO                     11371964 ( 03)
  20284 NUNO MI GUEL ROUXI NOL PEREI RA                  10316659 ( 06)  ( 07)
  34544 NUNO MI GUEL SERRA PI NA                        11865108 ( 03)  ( 06)
  65360 NUNO MI GUEL SI MÕES MENDES                     11507793 ( 03)
  48427 NUNO MI GUEL SI MÕES TRI STÃO                    11831893 ( 03)
   5672 NUNO PEDRO PI NTO CARDOSO                      11971948 ( 03)
  66314 NUNO RAFAEL OLI VEI RA RODRUI GUES               10759574 ( 14)
  65371 NUNO RI CARDO FREI TAS RAPOSO                   11819039 ( 01)  ( 03)  ( 04)  ( 06)
  31233 NUNO TI AGO DA SI LVA RI BEI RO                   11600681 ( 03)
  11374 NUNO VI EI RA ANTUNES                           11638251 ( 03)
  13310 OCTÁVI O MACHADO ROSA                          11441267 ( 08)
  44409 OCTÁVI O NUNO MARQUES BÁRCI A                   9807255  ( 06)
  41901 OCTÁVI O RUI  RODRI GUES SOUSA                   10156311 ( 06)
  10280 ODETE DA CONCEI ÇÃO PATEO NEVES                10164316 ( 04)
  65670 OLGA I SABEL FERREI RA GARCÊS                   11664946 ( 06)  ( 07)
  46698 OLI NDO JORGE RODRI GUES GOMES DA COSTA         10592445 ( 03)
  45864 OLI VA SUSANA LI MA DE JESUS                    11581282 ( 15)
   7401 ORLANDO AMADEU LOPES MORAI S                   12157192 ( 03)
   3663 ORLANDO DA SI LVA PEREI RA                      9903347  ( 06)
  65383 ÓSCAR ANTÓNI O DI AS CLARO                      11154949 ( 01)  ( 02)  ( 04)  ( 05)
  21720 ÓSCAR JOSÉ CARRI LHO SOBRAL                    11435042 ( 08)
   7978 OSVALDO MANUEL MARTI NS FERNANDES              11110193 ( 07)
  43867 OSVALDO PI RES DA COSTA                        11577647 ( 13)
  48970 OTÍ LI A CRI STI NA SANTOS LAGES                  11560240 ( 08)
  45037 PATRÍ CI A ALEXANDRA TEI XEI RA RI SCADO           12287128 ( 08)
   8960 PAULA ALEXANDRA DA CONCEI ÇÃO GOMES PASCOAL    9816725  ( 06)
  15318 PAULA ALEXANDRA VI EI RA CRI STÓVÃO              11703401 ( 06)
  45360 PAULA CRI STI NA ANTUNES LAGE                   12030117 ( 04)
   7218 PAULA CRI STI NA DOS SANTOS VI EI RA              10156053 ( 06)
  52996 PAULA CRI STI NA MARQUES NARCI SO PEREI RA        11313501 ( 08)
  34210 PAULA CRI STI NA MEDEI ROS SI MÃO                 11922640 ( 06)
  48920 PAULA DI AS PEREI RA                            12223852 ( 09)

  25981 PAULA MARI A CLEMENTE TI MÓTEO                  10116141 ( 06)
  59024 PAULO ALEXANDRE ALMEI DA ALVES                 11629971 ( 07)
  39384 PAULO ALEXANDRE DE JESUS MOREI RA              10835746 ( 03)
   9306 PAULO ALEXANDRE DE SOUSA SUCENA               9533198  ( 06)
  54075 PAULO ALEXANDRE DOS SANTOS RI CARDO            11691153 ( 03)  ( 06)
  56102 PAULO ALEXANDRE GASPAR VI EI RA                 11113138 ( 03)  ( 13)
  58755 PAULO ALEXANDRE GOMES BRÁS                    11550693 ( 06)
  32778 PAULO ALEXANDRE GOMES DI ONI SI O                11104679 ( 07)
  24988 PAULO ALEXANDRE GONÇALVES AGUI AR              10168383 ( 06)
  65711 PAULO ALEXANDRE MACHADO PARGANA               12010495 ( 03)
  58329 PAULO ALEXANDRE MARQUES TRI NDADE BRAZ         11963998 ( 06)
  33862 PAULO ALEXANDRE MENDONÇA SERÔDEO              11807139 ( 06)
  35275 PAULO ALEXANDRE TRI GO LORGA                   11791800 ( 13)
  61778 PAULO ANDRÉ RODRI GUES DI NI S                   11959726 ( 03)  ( 06)
   1046 PAULO ANTÓNI O DE FI GUEI REDO VAZ               10162105 ( 03)  ( 04)
  31609 PAULO CÉSAR PI RES CORRGI A                     10281547 ( 13)
  17224 PAULO DI NI S RODRI GUES GOUVEI A                 10922593 ( 09)
   2142 PAULO FERNANDO BARBOSA RODRI GUES PI NHEI RO     11418239 ( 03)
  23789 PAULO FERNANDO ROSMANI NHO ZAMBUJO             9652356  ( 06)  ( 07)
  58111 PAULO FRANCI SCO CORREI A AGUI AR                9891702  ( 06)
  33941 PAULO GRACI NDO CANDEI AS PI ASSAB               11782111 ( 02)  ( 06)
  17110 PAULO HENRI QUES CARLOS DE MEDI NA              11629309 ( 13)
  30654 PAULO JOÃO PEREI RA SI LVA                      09606809 ( 06)  ( 07)  ( 08)
  39943 PAULO JOAQUI M MONTEI RO MARQUES                10635635 ( 15)
  44264 PAULO JORGE ANTUNES GOUVEI A                   11358001 ( 03)
  32936 PAULO JORGE CARDOSO LOPES                     11132238 ( 13)
  35329 PAULO JORGE COELHO RI BEI RO                    10254993 ( 09)
  24125 PAULO JORGE CORTE REAL CORREI A                10265151 ( 06)
  29913 PAULO JORGE DA SI LVA GAMI TO                   9790046  ( 06)
  48040 PAULO JORGE DAS NEVES CARDOSO                 10101948 ( 03)
  62655 PAULO JORGE DE ALMEI DA CUNHA                  10051484 ( 06)  ( 07)
  38902 PAULO JORGE DE OLI VEI RA PI RES                 11387085 ( 03)
  43960 PAULO JORGE DE SÁ NOGUEI RA                    10712570 ( 06)
  44914 PAULO JORGE DOS SANTOS FERRÃO                 10126022 ( 03)
  62217 PAULO JORGE FERNANDES PI NHEI RO                11305129 ( 13)
  56631 PAULO JORGE FI ALHO DA COSTA                   10564214 ( 13)
   4631 PAULO JORGE GARCI A MORAI S                     11799376 ( 06)
  18666 PAULO JORGE GOMES FRANCO                      11626620 ( 03)
   1770 PAULO JORGE GOUVEI A CAMPOS                    10040708 ( 06)
  43405 PAULO JORGE LOPES DI AS                        11570818 ( 08)
   2695 PAULO JORGE MACEDO PI MENTA ALVES              11518275 ( 03)
  28570 PAULO JORGE MARQUES PAULI NO                   12021326 ( 03)
  58342 PAULO JORGE MOI TEI RO FERREI RA                 10347087 ( 06)
  60180 PAULO JORGE OLI VEI RA MI RANDA                  10340025 ( 06)
   4059 PAULO JORGE PI NTO CASTRO                      9851968  ( 06)  ( 07)
  42334 PAULO JORGE RAMALHETE SEQUEI RA                11090491 ( 13)
    315 PAULO JORGE REBELO SEI XAS                     11571269 ( 04)
  25634 PAULO JORGE REBOCHO CARDADOR                  11458482 ( 03)  ( 07)
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  16610 PAULO JORGE RIBEIRO SILVA                     11283131 (07)
  26146 PAULO JORGE RODRIGUES TEIXEIRA                09874347 (06) (08)
  63076 PAULO JORGE SANTOS GERALDES                   11331988 (02)
  52224 PAULO JORGE SANTOS VITORINO                   10780189 (09)
  27886 PAULO JORGE SI MÕES MACHADO                    10324727 ( 06)
  41226 PAULO JORGE SOBRAL PEREI RA GARCEZ             11439598 ( 13)
  51190 PAULO JORGE TEI XEI RA LOURENÇO                 11163917 ( 07)
  58810 PAULO JORGE TOCO SABOEI RO NUNES               11014039 ( 03)
  66260 PAULO JORGE TOMÁS COUTO                       11503940 ( 10)
  18721 PAULO JORGE VI EI RA MAI A                       10797459 ( 01)  ( 15)
  56450 PAULO JOSÉ BARRI GO ARRANJA                    9638442  ( 01)  ( 06)
  52492 PAULO JOSÉ DA SI LVA LUCAS                     11236182 ( 13)
  35652 PAULO JOSÉ MARTI NS ARAÚJO                     10307641 ( 07)
  46868 PAULO JOSÉ NATÁRI O PI NTO                      10585937 ( 03)
  34489 PAULO JOSÉ PI NHEI RO CASTRO                    10118838 ( 01)
  20417 PAULO JOSÉ RI BEI RO MACI EL BARREI RA            10798451 ( 13)
  46182 PAULO JOSÉ RODRI GUES DA SI LVA                 10038338 ( 03)  ( 06)  ( 07)
   7530 PAULO MANUEL CORREI A DE OLI VEI RA              11282095 ( 15)
  27989 PAULO MANUEL GONÇALVES SANTA RI TA             10329699 ( 15)
  41639 PAULO MANUEL LAUREANO VI NAGRE                 11016420 ( 03)  ( 13)
  18769 PAULO MANUEL MI RANDA RI BEI RO                  11786646 ( 06)
  31798 PAULO MI GUEL E SI LVA MARQUES DOS SANTOS       09876983 ( 06)
  32158 PAULO MI GUEL MERENCI O FERNANDES               11738148 ( 13)
  54671 PAULO RENATO CORREI A MARTI NS                  11558251 ( 06)
  20235 PAULO RI CARDO SI MÕES FERREI RA                 11591582 ( 03)
  41214 PAULO ROBERTO LOPES MARQUES                   12048227 ( 06)
  44641 PAULO RUFI NO COELHO NUNES                     11337027 ( 03)  ( 11)
  45943 PAULO SÉRGI O AGUI LAR RANGEL                   10681703 ( 06)
  40957 PAULO SÉRGI O DE ALMEI DA ROQUE                 11797877 ( 06)
   8120 PAULO SÉRGI O DE FREI TAS                       9968310  ( 06)
  16554 PAULO SÉRGI O DI AS RODRI GUES                   11439758 ( 04)
  40738 PAULO SÉRGI O GONÇALVES MAGALHÃES              10434872 ( 13)
  13796 PAULO SÉRGI O MARQUES CORREI A                  11601203 ( 03)
  64202 PAULO SÉRGI O NUNES FI GUEI REDO CARREI RO        9537982  ( 06)
  58706 PAULO VELOSO DUARTE                           12043383 ( 03)  ( 04)  ( 05)  ( 06)
  50057 PEDRO ALEXANDRE DA SI LVA ALMEI DA              98525786 ( 06)
  50987 PEDRO ALEXANDRE ESTEVES TRAVASSOS             11322505 ( 03)  ( 13)
  56503 PEDRO ALEXANDRE MARTI NS COELHO                11013264 ( 07)  ( 13)
  11040 PEDRO ALEXANDRE MARTI NS PEREI RA               11551894 ( 03)
  58070 PEDRO ALEXANDRE RODRI GUES DOS SANTOS          11839665 ( 07)
  53277 PEDRO ANTÓNI O FERREI RA DA SI LVA               9884728  ( 06)
  62424 PEDRO ANTÓNI O MARQUES MOREI RA                 10051535 ( 06)
  59012 PEDRO ARLI NDO RAMALHO DI AS                    9553593  ( 06)
  64536 PEDRO DANI EL SI LVA SABUGUEI RO                 11506825 ( 03)
    686 PEDRO DAVI D CELAS PI NTO                       11244820 ( 03)
   8144 PEDRO FI LI PE DOS SANTOS RODRI GUES             11354958 ( 03)
  39153 PEDRO FI LI PE FERNANDES MOREI RAS               11653053 ( 06)
  38630 PEDRO JOÃO RODRI GUES NOGUEI RA SÊCO            11636940 ( 03)  ( 06)
   7541 PEDRO JOAQUI M PI NTO DA SI LVEI RA E SI LVA       10627461 ( 15)
  51918 PEDRO JORGE ESCADA CARVALHO                   10609932 ( 04)
  54660 PEDRO JORGE RODRI GUES DOS SANTOS              10037398 ( 06)
  16657 PEDRO JORGE SI LVA JOÃO COUTO GONÇALVES        10042811 ( 13)
  37820 PEDRO JOSÉ LOPES DOS SANTOS FERREI RA          12199630 ( 03)
  65700 PEDRO JOSÉ SOARES RESENDES                    11566669 ( 06)
  42474 PEDRO MANUEL BRAZ AZEVEDO FREI TAS             10269607 ( 03)
  50215 PEDRO MANUEL DANTAS RI BEI RO ALMEI DA SOUTO     98049356 ( 06)
  29536 PEDRO MANUEL DE LI MA SEROMENHO                10442082 ( 06)
  25830 PEDRO MANUEL MARQUES MADEI RA                  11321666 ( 03)
  66016 PEDRO MANUEL NEVES DA SI LVA                   10480248 ( 10)
  59231 PEDRO MANUEL POMBO FERREI RA FRANCO            11087520 ( 05)
  50276 PEDRO MANUEL RODRI GUES ANTÓNI O                11832566 ( 06)
    674 PEDRO MANUEL VERDE MARCOS                     11290157 ( 13)
  12240 PEDRO MI GUEL BRÁS GUALDRAPA                   11222826 ( 03)
  64664 PEDRO MI GUEL CARREGA FERNANDES                11247105 ( 13)
  54117 PEDRO MI GUEL CRAVO NOBRE                      11507205 ( 06)
  47939 PEDRO MI GUEL DE OLI VEI RA CI PRI ANO             11424516 ( 06)
  53253 PEDRO MI GUEL DE PASSOS ROLO                   11677963 ( 06)
  53691 PEDRO MI GUEL DOS SANTOS VI EI RA                11463712 ( 13)
  62229 PEDRO MI GUEL FERNANDES SI MÕES                 11482514 ( 03)  ( 04)
  65413 PEDRO MI GUEL GONÇALVES CANHETO                11263552 ( 05)
  13383 PEDRO MI GUEL JUSTI NO VENTURA                  10844433 ( 07)
  65425 PEDRO MI GUEL LI MA PI NTO                       10418085 ( 01)
  48634 PEDRO MI GUEL MARTI NS MENDO                    12161702 ( 03)  ( 04)  ( 06)
  57465 PEDRO MI GUEL MARTI NS PEREI RA                  11166882 ( 06)
  11337 PEDRO MI GUEL MARTI NS TEI XEI RA                 11978899 ( 06)
  54129 PEDRO MI GUEL MONTEI RO GONÇALVES               10683189 ( 13)
  15616 PEDRO MI GUEL NEVES ALMEI DA COELHO             10968922 ( 03)
  48660 PEDRO MI GUEL PI NTO CONDE                      10365074 ( 07)
  52650 PEDRO MI GUEL RAMOS DA SI LVA                   9837791  ( 06)
  15100 PEDRO MI GUEL ROCHA FI GUEI REDO                 10629911 ( 03)
  23182 PEDRO MI GUEL ROSADO QUATORZE                  11695889 ( 06)
  29974 PEDRO MI GUEL SANTOS GAMA                      11473781 ( 04)
   3225 PEDRO MI GUEL SARAI VA FELGUEI RAS               11456197 ( 13)
   3900 PEDRO MI GUEL VI EI RA LI MA                      11573511 ( 03)
  62072 PEDRO NUNO SI LVA MARTI NHO REI S CAETANO        09872420 ( 06)
  29100 PEDRO NUNO SOUSA BOTELHO MOURA RODRI GUES      11846559 ( 03)  ( 13)
  20491 PEDRO PAULO FERREI RO GONÇALVES                10151730 ( 06)
   8454 PEDRO QUEI RÓS MONTEI RO                        11131495 ( 13)
   7735 PEDRO RIBEIRO MONTEIRO                        10894057 (03)
  32717 PEDRO SI LVÉRI O VI EI RA SOARES                  11562975 ( 04)
  58184 PHI LI P FERNANDES                              11448750 ( 13)
  14636 POLI CARPO FI LI PE SOUSA GOMES                  11672455 ( 01)
  20624 PORFI RI O AUGUSTO PEREI RA COELHO               9539098  ( 06)
  14211 RAFAEL CARVALHO FERNANDES MOREI RA             11980179 ( 06)
   2841 RAFAEL FI LI PE GONÇALVES LUÍ S                  11705904 ( 06)
  44380 RAFAEL RODRI GUES DA COSTA                     11241043 ( 03)
  55031 RAMI RO JOSÉ GUERRA PI RES                      10816243 ( 03)
  36681 RAMI RO JOSÉ OLI VEI RA JACI NTO                  10196970 ( 06)
  25543 RAMI RO VI EI RA PEI XE                           11454865 ( 02)
  36838 REI NALDO RODRI GUES SOUSA                      11541911 ( 06)
  35524 RENATO ALBERTO DOS SANTOS FERREI RA            11072991 ( 03)
  45001 RENATO ALEXANDRE CARREI RA FI LI PE              11383664 ( 04)
  65450 RI CARDO ALEXANDRE CAMBA SI MÃO                 11594031 ( 04)
  34738 RI CARDO ALEXANDRE RODRI GUES PI RES             11460257 ( 06)  ( 13)
   3560 RI CARDO ANTÓNI O GONÇALVES FI GUEI REDO          11291285 ( 03)
  16086 RI CARDO ANTÓNI O SALGADO MAI A                  11250480 ( 13)
   6871 RI CARDO BRUNO DE GOUVEI A VAZ                  11049181 ( 13)
  29949 RI CARDO DE ALMEI DA                            11599801 ( 11)
   1873 RI CARDO DECI O GONÇALVES PI TA                  10054948 ( 06)
  57271 RI CARDO FI LI PE AGUI AR BARRADAS                11073990 ( 15)
  55018 RI CARDO FI LI PE COELHO DE ALMEI DA              11487125 ( 03)
  15392 RI CARDO FI LI PE FERNANDES NOGUEI RA             11069743 ( 13)
  16669 RI CARDO FI LI PE FERNANDES RAMI NHOS             11518364 ( 06)
  64846 RI CARDO FREDERI CO PI NTO DE ARAGÃO             11078568 ( 01)
  63600 RI CARDO JORGE ARAÚJO PARAFI TA                 11522122 ( 03)
  62321 RI CARDO JORGE GONÇALVES CANAVEI RA             11076404 ( 03)
   9811 RI CARDO JORGE RAPOSO SOARES                   11114687 ( 03)  ( 07)  ( 09)
  55614 RI CARDO JORGE REZENDES DE CASTRO              10632929 ( 13)
  23893 RI CARDO JOSÉ DA SI LVA FERREI RA                11454549 ( 03)
  27321 RI CARDO JOSÉ ESTANQUEI RO DSO SANTOS           11767664 ( 06)
  56047 RI CARDO JOSÉ GUEDES BRI TO                     9838279  ( 06)
   8200 RI CARDO JOSÉ NOBRE DOS SANTOS                 10674557 ( 01)
  34362 RI CARDO JOSÉ PEREI RA BARATA CORDEI RO ARAÚJO   10171793 ( 06)
  35482 RI CARDO MANUEL DE FI GUEI REDO MARQUES          11206826 ( 04)  ( 05)
   1782 RI CARDO MANUEL RODRI GUES DE SOUSA GUEDES      10175520 ( 06)
  66326 RI CARDO MANUEL VI EI RA DA SI LVA                11228171 ( 14)
  65917 RI CARDO MARQUES DOS SANTOS                    12012380 ( 07)
  20077 RI CARDO MATEUS PACHECO VI EI RA                 10860924 ( 04)
  40570 RI CARDO MI GUEL BELÉM LOURENÇO                 11911425 ( 06)
  40970 RI CARDO MI GUEL MARTI NS CARVALHO DA SI LVA      11456131 ( 06)
  42255 RI CARDO MI GUEL MOREI RA TEI XEI RA               11129113 ( 07)
  43030 RI CARDO MI GUEL PEREI RA MOREI RA                10755099 ( 13)
  37510 RI CARDO MI GUEL POUSADAS GUERREI RO             11563650 ( 06)
   4953 RI CARDO NUNO PEREI RA DI NI S PI NHEI RO           11598746 ( 03)
  34672 RI CARDO NUNO RAMOS FERNANDES                  10030472 ( 06)
  25282 ROBERTO CARLOS BORGES AREI A                   11103293 ( 03)

  27357 ROBERTO MANUEL PEREIRA GOUVEIA                11978940 (06)
  27825 RODOLFO MARTINS FLORES                        10725567 (09)
   5465 ROGÉRI O FERNANDO ALVES GONÇALVES              11785816 ( 06)
   3020 ROGÉRI O MANUEL SOUSA MACI EI RA                 10212598 ( 06)
  66120 ROGÉRI O PORFÍ RI O MOREI RA DE SOUSA TELES       11439768 ( 10)
   5751 ROGÉRI O RAMALHO LOPES                         11221461 ( 03)
  53071 ROMEU ANTÓNI O LUÍ S ANTUNES                    11497601 ( 06)
  31567 RÓMULO LUÍ S CARDOSO DA FONSECA                09970018 ( 06)
  51797 RUBEN MANUEL NUNES SEVERI NO                   9886010  ( 06)
  64871 RUBEN NORBERTO TOLEDO DA ROCHA                11956901 ( 06)  ( 13)
  27801 RUI  ALEXANDRE ALEI XO TOMÉ                     10316227 ( 03)
   3699 RUI  ALVES MARTI NS                             11824489 ( 03)
  55869 RUI  ANDRÉ GONÇALVES PEREI RA                   11349696 ( 04)
   1370 RUI  ANTÓNI O GOMES PEREI RA                     10172571 ( 06)
  58391 RUI  CARLOS BARRETO BOSQUET                    10029449 ( 06)
  53587 RUI  CARVALHO SANTOS                           11801487 ( 06)
  19488 RUI  CÉSAR DI AS RAMOS                          11244959 ( 15)
  49493 RUI  FERNANDO SI LVA MARI NHO                    10333336 ( 06)
   3687 RUI  FI LI PE DA MOTA CONDI NHO                   11322380 ( 13)
  58883 RUI  FI LI PE GUERREI RO GONÇALVES                11328981 ( 05)
  31040 RUI  GUI LHERME DAS DORES SANTOS                10305250 ( 06)  ( 07)
   8090 RUI  JORGE ARAÚJO                              98932375 ( 06)
  59103 RUI  JORGE GONÇALVES POMBEI RO                  11545597 ( 06)
  35457 RUI  JORGE VI EI RA                              11509326 ( 03)  ( 11)
  14971 RUI  JOSÉ CANHA VENCES                         11842642 ( 06)  ( 13)
  14132 RUI  MANUEL CARDÃO DA SI LVA                    11275914 ( 07)
  56345 RUI  MANUEL CORDEI RO CARRERA                   11559120 ( 06)
  22578 RUI  MANUEL DA COSTA SARAI VA                   10533009 ( 13)
  45086 RUI  MANUEL DA CRUZ NUNES                      10535054 ( 07)
  65462 RUI  MANUEL DE MATOS GUERREI RO                          ( 01)  ( 02)  ( 03)  ( 04)
  66200 RUI  MANUEL DOS SANTOS DI AS                    10534934 ( 10)
  62280 RUI  MANUEL FERNANDES COSTA                    11059845 ( 13)
  62643 RUI  MANUEL FERREI RA DA SI LVA                  10777877 ( 07)
  35196 RUI  MANUEL FI ALHO CASBARRA                    10158190 ( 06)
  34581 RUI  MANUEL GASPAR QUI NA                       10339490 ( 06)
  32067 RUI  MANUEL LEMOS DA SI LVA                     10377514 ( 07)
  34787 RUI  MANUEL NASCI MENTO CARVAS FALCÃO           11285228 ( 04)
   3365 RUI  MANUEL PI MENTA MENDES                     10181900 ( 06)
  41093 RUI  MANUEL PI RES MAÇAI RA                      11782319 ( 07)
  30605 RUI  MARI ANO PI RES                             10430138 ( 03)
  22190 RUI  MARTI NS FERNANDES RI BEI RO                 11543994 ( 03)  ( 08)
  58792 RUI  MATOS DA SI LVA                            10666498 ( 03)
  59528 RUI  MI GUEL ALMEI DA CARVALHO                   12063462 ( 06)
  55985 RUI  MI GUEL ALMEI DA LOPES DA SI LVA             11593196 ( 03)  ( 11)
  22440 RUI  MI GUEL ALMEI DA MANOLI TO PASSI NHAS         11589250 ( 06)
  47770 RUI  MI GUEL ARNALDO BACELAR                    11819853 ( 06)
  37296 RUI  MI GUEL BAI ÃO DE JESUS                     10356792 ( 07)
  61626 RUI  MI GUEL CANÁRI O PEREI RA                    11072569 ( 08)
  28210 RUI  MI GUEL DA SI LVA RI BEI RO                   13092067 ( 03)
  23881 RUI  MI GUEL DE ALMEI DA SOARES                  10143836 ( 06)
  65486 RUI  MI GUEL DOS SANTOS QUEI RÓS                 11788512 ( 03)  ( 04)  ( 06)  ( 13)
  61511 RUI  MI GUEL GOMES CARQUEJA                     11884253 ( 06)
  41809 RUI  MI GUEL LANÇA TERESA                       09993596 ( 06)
  41433 RUI  MI GUEL LONGUI NHO                          10834469 ( 13)
  12652 RUI  MI GUEL MARQUES FI GUEI REDO                 11544927 ( 06)
  62989 RUI  MI GUEL MATOS PI NTO                        11241491 ( 04)
  65474 RUI  MI GUEL OLI VEI RA CORREI A                   11537395 ( 04)
    492 RUI  MI GUEL PEREI RA ANTUNES                    11480983 ( 06)
  43338 RUI  MI GUEL PI MENTA DOS SANTOS                 10850564 ( 03)
  55948 RUI  MI GUEL RAMOS DUARTE                       09920081 ( 06)
  41950 RUI  MI GUEL RI BEI RO DE OLI VEI RA                11143172 ( 13)
   3626 RUI  MI GUEL RODRI GUES ALMEI DA                  11804104 ( 03)
  66193 RUI  MI GUEL RODRI GUES RAI NHO                   9833228  ( 10)
  66338 RUI  MI GUEL SOUSA DA GAMA                      10978681 ( 14)
  51219 RUI  NUNO MARI NHO PEREI RA                      9975822  ( 06)
  29688 RUI  PAULO GONÇALVES MARQUES                   10165225 ( 03)  ( 07)  ( 15)
  58743 RUI  PEDRO CARDOSO SOARES                      11746259 ( 06)
  19129 RUI  PEDRO DA GUI A PI NTO                       11596564 ( 06)
  14995 RUI  PEDRO DUARTE LOUREI RO                     11668810 ( 03)  ( 06)  ( 13)
  46789 RUI  PEDRO FERNANDES SI MÕES                    11930483 ( 04)
  65498 RUI  PEDRO GARCI A FI DALGO                      11377375 ( 07)  ( 08)
  48737 RUI  PEDRO LEMOS DA SI LVA                      10281425 ( 07)
  65863 RUI  PEDRO RODRI GUES CERDEI RA FERNANDES        10360449 ( 02)
  64433 RUI  PEDRO RODRI GUES DA CRUZ                   10874279 ( 13)
  54907 RUI  PEDRO TEI XEI RA DE ALMEI DA                 98699598 ( 06)
  43090 RUTE I SABEL DA CRUZ SALGUEI RO                 11382018 ( 02)
  44331 SAMUEL SOUSA SI LVA                            11792544 ( 06)
  22700 SANDRA CRI STI NA ALVES FERNANDES               9912308  ( 06)
  30230 SANDRA CRI STI NA FONSECA DE ASSUNÇÃO           12008549 ( 06)
  43065 SANDRA I SABEL PEREI RA TAVARES                 10123240 ( 06)
  12354 SANDRA I SABEL PI RES DI AS                      11782180 ( 06)
  35731 SANDRA MARI A DA COSTA RAJADO MARQUES          11309709 ( 07)
  59498 SANDRI NA PI NTO FERNANDES                      11675623 ( 06)
  66168 SANDRO DAVI D RI BEI RO                          10031398 ( 10)
  24757 SANDRO GONÇALO MARTI NS COUTI NHO               11203420 ( 03)  ( 05)  ( 13)
  23017 SARA DE FÁTI MA VALENTE RASTEI RO               11678948 ( 06)
  57428 SEMI ÃO ALBERTO RAMOS MONTEI RO CABRAL DE PI NA  11536071 ( 09)
  29639 SÉRGI O AFONSO SI LVA CARDOSO                   10165043 ( 04)  ( 05)

  65504 SÉRGI O ALEXANDRE CARDOSO DE FI GUEI REDO        11074489 ( 01)
  64317 SÉRGI O ANTÓNI O MEI RI NHOS                      10884804 ( 11)
  22475 SÉRGI O CAMI LO VASCO RI BEI RO                   10077803 ( 03)
   6482 SÉRGI O DUARTE ADRI ÃO FERREI RA                 9854414  ( 06)
  61183 SÉRGI O FERNANDO PEREI RA DA COSTA              11266366 ( 03)
  42905 SÉRGI O FI LI PE FI GUEI REDO PROENÇA PI NTO        10339851 ( 06)
  15471 SÉRGI O FI LI PE GERALDES TOPETE                 11307183 ( 03)
  65516 SÉRGI O JONAS PEREI RA DOS SANTOS               10865966 ( 01)  ( 02)  ( 03)  ( 04)
  59826 SÉRGI O MANUEL DA SI LVA MARTI NS                11069788 ( 03)
  63799 SÉRGI O MANUEL DOS REMÉDI OS FRAGOSO NUNES      10758179 ( 04)  ( 13)
  64081 SÉRGI O MANUEL ESTEVES CARVALHI NO              11774976 ( 06)
  20545 SÉRGI O MANUEL GOMES LOPES                     10574213 ( 15)
  58998 SÉRGI O MANUEL MARI A                           11829404 ( 06)
  65528 SÉRGI O MANUEL OLI VEI RA DI AS                   11704889 ( 01)  ( 15)
  29512 SÉRGI O MANUEL PEREI RA CARDOSO                 10257945 ( 13)
  34155 SÉRGI O MARQUES SPI NOLA                        11351597 ( 04)
  46753 SÉRGI O MI GUEL CEI A VAZ                        11729591 ( 06)
  45359 SÉRGI O MI GUEL PI NO RAMOS                      11586396 ( 03)
  53794 SÉRGI O PAULO FERNANDES TERRAS                 11336908 ( 13)
  53058 SÉRGI O PAULO SI MÕES DE CARVALHO               11087502 ( 13)
  59565 SÉRGI O PEREI RA DE AMORI M                      13709478 ( 03)
  65541 SÉRGI O ROBERTO RAMALHO FERREI RA               11277768 ( 04)
  25210 SÉRGI O RODRI GO AFONSO PERES                   11306702 ( 03)
  66340 SÉRGI O VALDEMAR GUERRA DOS SANTOS             11146277 ( 14)
  57696 SÍ LVI A MARI A DE JESUS VI ANA ESTEVAM           11072231 ( 08)
  16189 SI LVI A MARI SA DE CARVALHO LOPES               11804004 ( 06)
  23121 SÍ LVI A PEREI RA CAMPOS MOREI RA                 10958055 ( 08)
  56291 SÍ LVI O FERNANDO SEQUEI RA CAI XI NHA             11556708 ( 03)
  58858 SÍ LVI O JOSÉ MACHADO DOS SANTOS TEI XEI RA       11700267 ( 03)
    807 SI LVI O MI CAEL MONCHI QUE NEVES                 11242626 ( 03)  ( 07)
  55663 SÍ LVI O PAULO LEI TE DOS SANTOS                 10773224 ( 13)
  55500 SÍ LVI O RODOLFO ABREU MARTI NS                  11540231 ( 08)
  45426 SI MÃO HUMBERTO NUNES CAEI RO                   11581985 ( 03)
   6202 SI MPLI CI O JOSÉ GOMES TAVEI RA                  10877203 ( 13)
   8041 SÓNI A ALEXANDRA CARVALHO DE SOUSA             10148931 ( 06)
  42899 SÓNI A ALEXANDRA DA SI LVA RODRI GUES            9822665  ( 06)
  56382 SÓNI A CLÁUDI A DOS SANTOS AMARO                11304249 ( 08)
  47642 SÓNI A I SABEL MONI Z DE ALMEI DA CRUZ            9823870  ( 06)
  65553 SÓNI A MARGARI DA DE ALMEI DA                    11158458 ( 02)
  51475 SÓNI A MARI A VEI GA DA COSTA                    11994315 ( 06)
  42875 SÓNI A MARLENE COELHO DA SI LVA                 11657293 ( 04)
  47964 SÓNI A RAQUEL DE FREI TAS SARDI NHA              11764201 ( 08)
  65693 SÓNI A SOFI A LOPES FERREI RA                    12258746 ( 04)
  62102 SUSANA CONCEI ÇÃO MENEZES BATI STA RODRI GUEZ    11340413 ( 07)
  65681 SUSANA CRI STI NA PEREI RA SEGURO                11970178 ( 04)  ( 06)  ( 08)
  40891 SUSANA MARI A COSTA ALMEI DA ALECRI M            11221348 ( 04)
  64652 SUSANA MARI A DE SOUSA OLI VEI RA CARROMEU       11553783 ( 01)  ( 06)  ( 15)
  61500 SUSETE MARGARI DA VI EI RA SANTOS                11307751 ( 04)
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  399 92 SUZANA S OLAMGE GODINHO SERRANO                115 56832  (0 6)
  443 20 T ÂNIA  IS ABEL DAS DORES V ENTURA                117 64643  (0 2)
  180 46 TE RESA AMÉLI A FR EIR A FERREI RA                 113 59039  (0 8)
  655 65 TERESA D E J ESUS DA SI LVA CA STANHEIR A          113 89051  (0 4)
  316 46 TERESA MARGARIDA  JE SUS MATI AS                 108 03768  (0 8)
  542 08 TE RESA MARI A CUSTÓDI O TE IXE IRA                 984 33547  (0 6)
  458 39 TERESA MARI A PEREIR A                          990 9444  (0 4)  (0 6)
  515 78 TERESINHA D E JESUS DE SOUSA PI NHEIR O          104 09860  (0 6)
  128 58 TI AGO DA  SI LVA F ERREI RA                       115 81839  (0 3)
  321 60 TI AGO EMANUEL LU CAS MARTINS                    115 09402  (0 6)
  472 30 TI AGO JOÃO MARTI NS LOPES                      118 10468  (0 3)
  640 44 TI AGO JOSÉ FREIT AS DUARTE                     117 62655  (0 6)
  408 66 TI AGO MANUEL ROCHA CASTANHEIRA                 115 01919  (0 6)
  358 46 TI TO MANUEL ALMENDRA GONÇALVES                118 04468  (0 6)
   62 14 TOBIA S MANUEL AN SELMO VA LÉRIO                 122 42077  (0 3)  (0 7) (13 )
  635 07 TO MÁS DA  VE IG A GOMES                          118 02904  (0 5)  (0 9)
  223 00 UL ISS ES JORGE SI MÕES MENDES                   115 92744  (0 6)
  532 89 VALDEMAR AL BERTO MARTINS  PI RES                113 01511  (0 4)  (1 3)
   13 07 VALDEMAR JO AQUIM MADUREI RA ALMEI DA            115 02813  (0 3)  (0 6)
  608 04 VALTER A LEXANDRE MARQUES GONÇALVES TENDEIRO   113 72567  (0 9)  (1 1)
  663 51 VALTER B RUNO DOS RE IS  MARTI NS                 113 57234  (1 4)
  328 82 VA LTER DOS SANTOS MAGALHÃES                   111 63237  (0 3)
  222 93 VALTER F ILI PE RE GO BOUÇADA CHÃO               115 46640  (0 3)  (0 4) (13 )
   49 04 VALTER J ORGE DE JESUS MADEI RA                 981 6243  (0 6)
  402 60 VA LTER JOSÉ D IAS  GASPAR                       114 60961  (0 1)
  371 93 VALTER MANUEL RODRIGUES MARTIN S               117 72735  (0 3)
  467 16 VALTER MIGUEL SE RAFIM MARQUES                 101 78775  (0 6)
  340 52 VANDA SOFIA  D E C ARVALHO FERNANDES B ORGES      111 86459  (0 2)
  639 21 V ÂNIA  MARIS A DO NASCI MENTO SANTOS             115 18656  (0 2)
  493 28 V ÂNIA  VI ANA MAGALHÃES                         111 80074  (0 9)
  394 87 VASCO AL BERTO CA LADO GONÇALVES D A C OSTA       111 24962  (0 6)  (0 7)
  635 93 VA SCO ANTÓNI O DI AS CAVALHEI RO                 116 71753  (0 6)
  195 18 VASCO DA NTAS TEI XEI RA                         117 26949  (0 3)
  195 31 VA SCO LUÍ S PEDRO MENDES                       116 04299  (0 3)
  103 69 VA SCO MANUEL AGUILA R CRI STÓVÃO                103 07959  (1 3)
  621 87 VASCO MI GUEL RIB EIR O DOS SA NTOS               115 96187  (0 3)  (0 6)
   21 05 VERA CRISTI NA VI EIR A NUNES                    134 22659  (0 6)
  416 40 VE RA L ÚCIA PRAZERES C ASADINHO                 116 86466  (0 6)
  238 68 VE RÓNICA  DA  C ONCEI ÇÃO CORDEIRO MORAIS RÊGO    114 65107  (0 4)
  525 34 VI CTOR MANUEL AL VES A NDRÉ                     115 86664  (1 5)
  409 33 VI CTOR MANUEL DA  SI LVA C OSTA                  114 71651  (0 3)  (0 6)
  620 96 VI CTOR MANUEL DOMINGUES COSTA                 113 74162  (0 1)
  640 70 VI CTOR MANUEL DOS S ANTOS SI LVA                120 18279  (0 7)
  614 32 VI CTOR MANUEL PI NTO Q UEI RÓS                   104 24666  (0 3)  (0 6)
  255 20 VI LMA RAQUEL ALV ES PI RES MERÊNCI O             113 63613  (0 4)
  533 32 VI TOR AL EXANDRE ESTEVES PEREIR A               106 01057  (0 3)
  589 25 VI TOR AU GUSTO DOS S ANTOS AL MEIDA              121 72420  (0 6)  (0 7)
  307 82 VI TOR CÉSAR C ARREIR A PIN TO                    108 92014  (0 3)  (0 4)
  611 09 VI TOR DA NIE L NOGUEI RA VI EIR A                  115 42376  (0 3)  (0 6)
  487 86 VI TOR DOMINGOS MENDES DE  AR AÚJO               102 94781  (1 3)
  491 60 VI TOR GASPAR DE SOUSA LO PES                   117 86045  (0 6)
  466 01 VI TOR HUGO GARCIA A FONSO                      117 65450  (0 3)
  479 76 VI TOR HUGO LOPES PE REIRA                       108 12816  (0 9)
  520 66 VI TOR HUGO PEREI RA RI BEI RO                    112 21804  (0 3)  (1 3)
   65 61 VI TOR JO ÃO MAURÍ CIO F REI RE                    988 8750  (0 6)
  544 27 VI TOR JOSÉ DOS S ANTOS CE PEDA                  115 74263  (0 3)  (0 5)
  563 08 VI TOR MANUEL BESSA ANDRADE                    101 39360  (0 6)  (0 7)
  197 62 VI TOR MANUEL DE ARA ÚJO P ARENTE                103 98583  (0 1)
  397 48 VI TOR MANUEL DE JESUS BA TIS TA                 104 30145  (0 6)
  660 77 VI TOR MANUEL FERREI RA DA  SI LVA                105 52478  (1 0)
  602 10 VI TOR MANUEL FER REI RA GONÇALVES               101 58591  (0 4)  (0 6)
  509 63 VI TOR MANUEL FONSECA DA SIL VA                 269 75841  (1 3)
  599 54 VI TOR MANUEL JOR GE DA CONCEI ÇÃO               100 65834  (0 6)
  164 38 VI TOR MANUEL LEANDRO DA ROCHA                 104 92588  (0 6)
  459 79 VI TOR MANUEL LEI TÃO C OELHO                    101 18460  (0 6)
  315 80 VI TOR MANUEL MOTA D I AS                        101 05832  (0 6)
  388 59 VI TOR MANUEL OLI VEI RA BÓIA                    113 47187  (0 7)
  585 36 VI TOR MANUEL RIB EIR O MENDES                   993 4310  (0 6)
  545 79 VI TOR MANUEL SOUSA DA SI LVA                   100 55046  (0 6)
  561 75 VI TOR MANUEL VIE IRA  D A MOTA                   110 15278  (0 8)
  184 59 VI TOR MI GUEL EPI FANIO  AL VARO                  112 81911  (0 5)
  644 45 VI TOR ORLANDO MARTI NS COTIN HO                 115 24800  (0 3)
  571 43 VI TOR PE DRO F ERNANDES OL IVE IRA                 108 74859  (0 2)
   28 89 VI TOR SA LVADOR V ICE NTE P EREIRA                 100 82698  (0 6)
  171 21 VRIGI LIO  MI GUEL CARIA                          110 73087  (0 6)

Motivos de exclusão:

01 — Não apresentou fotocópia do bilhete de identidade, con-
forme o exigido na alínea a) do n.o 9 do aviso de abertura;

02 — Não apresentou certificado de habilitações literárias ou
fotocópia, conforme foi exigido na alínea b) do n.o 9 do aviso
de abertura;

03 — Não apresentou certidão militar ou fotocópia, conforme
foi exigido na alínea c) do n.o 9 do aviso de abertura;

04 — Não apresentou certificado do registo criminal, conforme
foi exigido na alínea f) do n.o 9 do aviso de abertura;

05 — Não apresentou atestado médico, conforme foi exigido na
alínea g) do n.o 9 do aviso de abertura;

06 — Não tem a idade exigida na alínea b) do n.o 7.1 do aviso
de abertura;

07 — Não tem as habilitações exigidas na alínea e) do n.o 7.1
do aviso de abertura;

08 — Não tem a altura exigida na alínea c) do n.o 7.1 do aviso
de abertura;

09 — Não reúne as condições exigidas na alínea f) do n.o 7.1
do aviso de abertura;

10 — Requerimento de candidatura entregue fora do prazo;
11 — Não reúne as condições exigidas na alínea h) do n.o 7.1

do aviso de abertura;
12 — Não reúne as condições exigidas na alínea a) do n.o 7.1

do aviso de abertura;
13 — Não reúne as condições exigidas na alínea g) do n.o 7.1

do aviso de abertura;
14 — Não apresentou a sua candidatura em requerimento

modelo tipo, conforme o exigido no n.o 8 do aviso de abertura;
15 — O requerimento de candidatura não foi assinado.

Mais ficam notificados, no âmbito do exercício do direito de par-
ticipação dos interessados, para, no prazo de 10 dias úteis que se
contam nos termos do artigo 44.o do citado diploma legal, da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, dizer o que
se lhes oferecer relativamente àquela intenção de exclusão, devendo

ter em atenção o disposto no n.o 4 do mencionado artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Júri, Jorge Fernando
Matos de Oliveira.

Aviso n.o 215/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
dos Serviços Prisionais de 24 de Novembro de 2000 foi, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de
16 de Setembro, do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 6 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delegada e subdelegada no subdirector-geral
dos Serviços Prisionais Jorge Fernando Matos de Oliveira a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Conceder licença por período superior a 30 dias, com excepção

da licença sem vencimento de longa duração;
c) Autorizar os funcionários a tomar posse em local diferente

daquele em que foram colocados;
d) Autorizar a passagem de certidões;
e) Assinar os cartões de identidade de funcionários e agentes;
f) Homologar a classificação de serviço de funcionários e agentes

dos serviços externos onde não existam administradores pri-
sionais designados para exercer funções de direcção de esta-
belecimento prisional;

g) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes dos ser-
viços externos aos serviços centrais desta Direcção-Geral e
a outros organismos públicos ou privados, bem como o paga-
mento das respectivas ajudas de custo e transportes;

h) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes dos ser-
viços centrais aos serviços externos desta Direcção-Geral e
a outros organismos públicos ou privados, bem como o paga-
mento de ajudas de custo e transportes;

i) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e trabalho
em dias de descanso semanal, de descanso complementar e
em feriados;

j) Autorizar, no âmbito dos respectivos serviços, a inscrição e
a participação do pessoal em congressos, reuniões, seminários,
colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas que decor-
ram em território nacional;

k) Autorizar despesas, designadamente com empreitadas de
obras públicas e aquisição de bens e serviços, sem concurso
ou com dispensa de celebração de contrato escrito, até ao
montante de 10 000 contos;

l) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, mediante concurso, até ao montante
de 20 000 contos;

m) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, as transferências de verbas subordinadas
à mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica dentro dos limites fixados pelo Ministério
das Finanças.

O referido despacho produz efeitos desde 26 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos pelo subdirector-geral dos Serviços Prisionais no âmbito da
presente delegação de competências.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 216/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
dos Serviços Prisionais de 24 de Novembro de 2000 foi, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de
16 de Setembro, do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 6 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delegada e subdelegada na subdirecto-
ra-geral dos Serviços Prisionais, licenciada Maria Isabel Teixeira Freire
Alves, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Conceder licença por período superior a 30 dias, com excepção

da licença sem vencimento de longa duração;
c) Autorizar os funcionários a tomar posse em local diferente

daquele em que foram colocados;
d) Homologar a atribuição de casas de função;
e) Autorizar a passagem de certidões;
f) Assinar os cartões de identidade profissional de funcionários

e agentes;
g) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes dos ser-

viços externos aos serviços centrais desta Direcção-Geral e
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a outros organismos públicos ou privados, bem como o paga-
mento das respectivas ajudas de custo e transportes;

h) Autorizar as deslocações dos funcionários e agentes dos ser-
viços centrais aos serviços externos desta Direcção-Geral e
a outros organismos públicos ou privados, bem como o paga-
mento das respectivas ajudas de custo e transportes;

i) Conceder a recuperação de vencimento de exercício perdido;
j) Homologar a classificação de serviço dos funcionários e agen-

tes dos serviços externos onde não existam administradores
prisionais designados para exercer funções de direcção de
estabelecimento prisional;

k) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e trabalho
em dias de descanso semanal, de descanso complementar e
em feriados;

l) Promover, precedendo aprovação em concurso, os funcioná-
rios e autorizar a conversão em definitiva das nomeações
provisórias;

m) Autorizar o recrutamento de pessoal, por transferência ou
requisição;

n) Autorizar todos os actos previstos no regulamento de horário
de trabalho dos serviços centrais da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 212, de 10 de Setembro de 1999;

o) Autorizar, no âmbito dos respectivos serviços, a inscrição e
a participação do pessoal em congressos, reuniões, seminários,
colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas que decor-
ram em território nacional;

p) Autorizar os funcionários e agentes, excepto o pessoal do
Corpo da Guarda Prisional, a conduzir viaturas do Estado
afectas aos estabelecimentos prisionais, nos termos regu-
lamentados;

q) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, as transferências de verbas subordinadas
à mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica dentro dos limites fixados pelo Ministério
das Finanças;

r) Autorizar a constituição de fundo de maneio das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

s) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, sem concurso ou com dispensa de
celebração de contrato escrito, até ao montante de 10 000 con-
tos;

t) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, mediante concurso, até ao montante
de 20 000 contos;

u) Autorizar a alienação ou abate de bens móveis, nos termos
definidos no Decreto-Lei n.o 307/94, de 31 de Dezembro,
e na Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro.

O referido despacho produz efeitos desde 26 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos pela subdirectora-geral dos Serviços Prisionais no âmbito desta
delegação de competências.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 217/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
dos Serviços Prisionais de 24 de Novembro de 2000 foi, nos termos
e ao abrigo do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de
16 de Setembro, do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 6 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delegada e subdelegada no subdi-
rector-geral dos Serviços Prisionais licenciado José Damasceno Cam-
pos a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Conceder licença por período superior a 30 dias, com excepção

da licença sem vencimento de longa duração;
c) Autorizar os funcionários a tomar posse em local diferente

daquele em que foram colocados;
d) Autorizar a participação dos funcionários e agentes em acções

de formação desenvolvidas ou dinamizadas pelo Centro de
Formação Penitenciária, bem como o pagamento das cor-
respondentes despesas relativas a transportes e ajudas de custo
quando a elas houver lugar;

e) Autorizar a passagem de certidões;
f) Assinar os cartões de identidade de funcionários e agentes;
g) Homologar a classificação de serviço de funcionários e agentes

dos serviços externos onde não existam administradores pri-
sionais designados para exercer funções de direcção de esta-
belecimento prisional;

h) Autorizar as deslocações de funcionários dos serviços externos
aos serviços centrais desta Direcção-Geral e a outros orga-

nismos públicos ou privados, bem como o pagamento das
respectivas ajudas de custo e transportes;

i) Autorizar as deslocações de funcionários dos serviços centrais
aos serviços externos desta Direcção-Geral e a outros orga-
nismos públicos ou privados, bem como o pagamento das
respectivas ajudas de custo e transportes;

j) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e trabalho
em dias de descanso semanal, de descanso complementar e
em feriados;

k) Autorizar, no âmbito dos respectivos serviços, a inscrição e
a participação do pessoal em congressos, reuniões, seminários,
colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas que decor-
ram em território nacional.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 218/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
dos Serviços Prisionais de 24 de Novembro de 2000 foi, nos termos
e ao abrigo do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de
16 de Setembro, do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 6 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delegada e subdelegada no subdi-
rector-geral dos Serviços Prisionais licenciado Carlos Alberto Gameiro
de Campos Lobo a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Conceder licença por período superior a 30 dias, com excepção

da licença sem vencimento de longa duração;
c) Autorizar os funcionários a tomar posse em local diferente

daquele em que foram colocados;
d) Autorizar a passagem de certidões;
e) Assinar os cartões de identidade de funcionários e agentes;
f) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes dos ser-

viços externos aos serviços centrais desta Direcção-Geral e
a outros organismos públicos ou privados, bem como o paga-
mento das respectivas ajudas de custo e transportes;

g) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes dos ser-
viços centrais aos serviços externos desta Direcção-Geral e
a outros organismos públicos ou privados, bem como o paga-
mento das respectivas ajudas de custo e transportes;

h) Homologar a classificação de serviço de funcionários e agentes
dos serviços externos onde não existam administradores pri-
sionais designados para exercer funções de direcção de esta-
belecimento prisional;

i) Aplicar as penas disciplinares previstas nas alíneas b) e c)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos Funcio-
nários e Agentes da Administração Central, Regional e Local;

j) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e trabalho
em dias de descanso semanal, descanso complementar e
feriados;

k) Autorizar, no âmbito dos respectivos serviços, a inscrição e
a participação do pessoal em congressos, reuniões, seminários,
colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas que decor-
ram em território nacional.

O referido despacho produz efeitos desde 26 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos pelo subdirector-geral dos Serviços Prisionais no âmbito desta
delegação de competências.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 219/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição da República Portuguesa, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por despacho de 18 de Dezembro de
2000 do director-geral dos Serviços Prisionais, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno e de ingresso (referência 19/C/2000), para
preenchimento de 12 lugares de cozinheiro, da carreira de cozinheiro,
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal dos serviços externos
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, constante do mapa III do
anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com as alterações
introduzidas posteriormente.
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3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 175/95, 102/96 e 218/98, de 21 de Julho, 31 de Julho e 17 de
Julho, respectivamente, Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para as vagas
anunciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao cozinheiro
organizar, coordenar e dirigir os trabalhos de cozinha dos estabe-
lecimentos prisionais, bem como preparar a alimentação dos reclusos.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento de cozinheiro
é o correspondente ao escalão 1 da respectiva tabela indiciária, acres-
cido do suplemento de risco e subsídio de renda de casa, equivalente
a 15 % do vencimento, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração pública central e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da
Justiça.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos estabe-
lecimentos prisionais centrais, especiais e regionais.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser possuidor da escolaridade obri-
gatória.

8.3 — Os agentes podem ser opositores a concurso, de acordo com
a parte final do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, independentemente do serviço ou organismo em que
se encontrem, desde que exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano.

8.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos pretendidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente, durante as horas normais de expediente, na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (referência 19/C/2000) e categoria
a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerar relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem, nomeadamente, as funções que tem exercido
e respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-

feiçoamento profissional, com indicação da respectiva dura-
ção;

d) Declaração emitida pelo organismo ou serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, da qual constem inequivoca-
mente a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e o tempo de serviço efectivo na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos no número anterior, sem prejuízo do
disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9.4 — No caso de o candidato ser detentor da qualidade de agente,
deverá apresentar igualmente, para além dos documentos referidos
no n.o 9.2 do presente aviso, uma declaração, emitida pelo serviço
a que está vinculado, comprovativa de que se encontra nas condições
previstas na parte final do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos exigidos.

9.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos compro-
vativos das declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais e específicos
é o aprovado conforme o despacho n.o 100/MJ/96, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 121, de 24 de Maio de 1996.

11.2 — Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, nomeadamente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum.

11.3 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos incidirá sobre os seguintes temas:

Preparar, cozinhar e empratar alimentos;
Executar, a partir da consulta da ementa ou de instruções rece-

bidas, as tarefas necessárias à preparação dos pratos a con-
feccionar, nomeadamente escamação, desossamento, corte e
lavagem dos víveres;

Cozinhar os alimentos em recipientes apropriados, a fim de os
fritar, cozer, grelhar ou assar, entre outros processos;

Vigiar a evolução dos cozinhados, procedendo a rectificações
de temperos e alterações de temperatura sempre que neces-
sário;

Empratar os alimentos cozinhados e proceder à sua guarnição.

11.4 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório
de per si.

11.5 — Os candidatos admitidos serão oportunamente convocados,
nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a prestação da prova
escrita de conhecimentos.

11.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o exercício da função, sendo
apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Motivação profissional;
b) Capacidade de adaptação;
c) Sentido de organização;
d) Espírito de iniciativa.

11.7 — A classificação final dos candidatos será expressa de
0 a 20 valores, e resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se como
não aprovados os candidatos que na aplicação do método de selecção
eliminatório ou na classificação final obtiverem classificação inferior
a 9,5 valores.

11.8 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

12 — Publicitação das listas do concurso:
12.1 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação

a afixar no placard junto da Secção de Apoio Geral, nas instalações
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da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais sitas no 2.o andar do n.o 9
da Avenida da Liberdade, em Lisboa, em conformidade com o n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os can-
didatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o do mesmo
diploma legal.

12.2 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos
nos termos do n.o 1 do artigo 40.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manso
Nunes, assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Graça Ferreira da Silva, técnica supe-
rior principal de reeducação, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Adelina Maria Monteiro Ruivo Alves, técnica
superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

António Carlos Sousa Martiniano, chefe de repartição.
Fernando Correia Mendes, chefe de secção.

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 220/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que por despacho de 17 de Novembro de
2000 do director-geral dos Serviços Prisionais se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso (referência n.o 41/C/2000) para
preenchimento de cinco lugares de chefe de repartição do quadro
de pessoal comum dos serviços centrais e dos serviços externos da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, constante do mapa II do
anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para as vagas
anunciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelos Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15
de Setembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, 102/96
e 218/98, de 21 de Julho, 31 de Julho e 17 de Julho, respectivamente,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — compete ao chefe de repartição dirigir,
coordenar e orientar as actividades prosseguidas pelas Repartições
de Pessoal e Apoio Geral, de Administração Financeira e Patrimonial,
de Administração de Pessoal, de Reclusos e de Assuntos Gerais e
de Serviços Económicos de Contabilidade e Tesouraria, previstas nos
artigos 30.o, 34.o, 57.o, e 58.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 10/97, 257/99 e 351/99, de 14 de Janeiro, 7 de Julho e 3 de Setem-
bro, respectivamente, e em conformidade com as atribuições da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento de chefe de
repartição é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública central e, em especial,
as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais e nos estabele-
cimentos prisionais centrais e especiais dela dependentes.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício de funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — os definidos no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho:

a) Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom; ou

b) Ser possuidor de curso superior e adequada experiência pro-
fissional não inferior a três anos.

8.3 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos pretendidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente, durante as horas normais de expediente, na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço em carta registada,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
números, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (referência n.o 41/C/2000) e cate-
goria a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por os considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem, nomeadamente, as funções que tem exercido
e respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-

feiçoamento profissional, com indicação da respectiva dura-
ção;

d) Declaração emitida pelo organismo ou serviço a que o can-
didato se encontra vinculado da qual conste, inequivocamente,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e o tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública, bem como a classificação de
serviço quantificada dos últimos três anos;

e) Declaração emitida pelo organismo ou serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas responsabilidades come-
tidas ao funcionário, bem como o período a que se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9.4 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não
entregarem, juntamente com o requerimento, os documentos exigidos.

9.5 — Em conformidade com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos os da lei.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.
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11.1 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos têm
carácter eliminatório de per si, considerando-se não aprovados os
candidatos que em qualquer dos métodos de selecção obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — Na avaliação curricular são considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, onde se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas com
avaliação da sua natureza e duração.

11.3 — A prova de conhecimentos reveste a forma escrita e visa
avaliar os conhecimentos dos candidatos sobre os seguintes temas
do programa de provas aprovado pelo despacho n.o 100/MJ/96, de
18 de Abril, do Ministro da Justiça, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 24 de Maio de 1996:

Organização política e administrativa do Estado;
Órgãos de soberania — separação de poderes e interdependên-

cias. Competências;
Estrutura orgânica do Governo;
Administração central, regional e local — caracterização;
Ministério da Justiça — estrutura orgânica e competências;
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais — estrutura orgânica e

competências;
Noções gerais de direito — fontes de direito, hierarquia das leis,

vigência;
Aplicação das leis no tempo. Lei geral e lei especial; formulário

dos diplomas legais; conceito de acto administrativo — requi-
sitos de validade, vícios;

Dissertação sobre um ou mais temas de interesse para o
cargo a prover com enquadramento nas seguintes áreas:

Quadros e carreiras, recrutamento e selecção;
Estatuto remuneratório;
Relação jurídica de emprego;
Férias, faltas e licenças;
Estatuto Disciplinar;
Princípios gerais de contabilidade pública e administração finan-

ceira do Estado;
Orçamento de funcionamento e plano de investimento — PID-

DAC;
Regime de aquisição de bens e serviços;
Gestão patrimonial;
Arquivo e documentação;
Informática nas organizações;
Código do Procedimento Administrativo;
Dinâmica do comportamento humano;
Importância da comunicação nas relações interpessoais;
Conflito organizacional.

11.4 — Os candidatos admitidos serão oportunamente convocados,
nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a prestação da prova
escrita de conhecimentos, que tem a duração máxima de noventa
minutos, sendo a classificação a atribuir expressa na escala de 0 a
20 valores.

A legislação e a bibliografia necessárias à sua realização são publi-
cadas em anexo ao presente aviso, de acordo com o n.o 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo utilizados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Motivação profissional;
b) Capacidade de adaptação;
c) Sentido de organização;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
e) Espírito de iniciativa;
f) Capacidade de expressão e fluência verbais.

11.6 — A classificação final dos candidatos resulta da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos diversos métodos de
selecção.

11.7 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na aplicação dos
métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Publicitação das listas do concurso:
13.1 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação

a afixar nas instalações da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
sitas na Avenida da Liberdade, 9, 2.o, em Lisboa, em conformidade
com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
do mesmo diploma legal.

13.2 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos
nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Fernando Pereira Dias, chefe de divi-
são.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manso Nunes, asses-
sora principal, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Licenciado Luís Manuel da Costa Melo, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Adelina Maria Monteiro Ruivo Alves, técnica
superior de 2.a classe.

Licenciada Lídia Maria Lourenço Joaquim, técnica superior
de 2.a classe.

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

ANEXO

Referências bibliográficas e legislativas a que se refere o n .o 11.4
do aviso de abertura do concurso:

A) Referências bibliográficas

Constituição da República Portuguesa.
O Direito — Introdução e Teoria Geral, 3.a ed., Fundação Calouste

Gulbenkian, 1984.
Marcelo Caetano, Manuais de Direito Administrativo, vols. I e II.
Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, vols. I

e II.
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

João Alfaia, Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público.
«Regime geral da função pública», in Colectânea de Legislação,

Direcção-Geral da Administração Pública.
Carta Ética — edição do Secretariado para a Modernização Admi-

nistrativa.
Luís Gonzaga Tavares e António Miguel Pinela, Contabilidade

Pública — Diplomas Coordenados e Anotados, edição Rei dos Livros.
José Luís de Almeida Ferreira, Manuais de Formação de Conta-

bilidade Pública, n.os 1 a 4, edição da Secretaria-Geral do Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
Outubro de 1995.

José M. Teixeira da Cruz e José Miguel Silva dos Santos, Apro-
visionamento e Património II, Departamento de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional da Direcção-Geral da Administração
Pública.

Edgar Schein, Dinâmica do Comportamento Humano, Psicologia
Organizacional.

Odete Fachada, Importância das Relações Interpessoais, Psicologia
das Relações Interpessoais, Editora Rumo.

Roger Mucchielli, Conflito Organizacional, Conflito na Empresa,
Livros Técnicos e Científicos, Editora S. Paulo.

B) Legislação

B1) Estrutura orgânica do Governo

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro.
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B2) Estrutura orgânica do Ministério da Justiça

Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho.

B3) Estrutura orgânica da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 10/97, 257/99 e 351/99, de 14 de Janeiro, 7 de Julho
e 3 de Setembro, respectivamente.

B4) Formulário dos diplomas legais

Lei n.o 74/98, de 11 de Novembro.

B5) Pessoal

Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — regime jurídico dos
acidentes em serviço e das doenças profissionais no âmbito da Admi-
nistração Pública.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — aprova o Estatuto Dis-
ciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local.

Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril — define o conteúdo
funcional da carreira de oficiais administrativos.

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (com excepção dos artigos
revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro) — rees-
trutura as carreiras da função pública.

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o) — rees-
trutura as carreiras técnica superior e técnica e o recrutamento para
chefes de repartição.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto — estabelece o regime de férias, faltas e licenças
dos funcionários e agentes da administração central, regional e local,
incluindo os institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — estabelece os princípios gerais de salários e gestão
de pessoal da função pública.

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, alterada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto — estatuto do pessoal dirigente.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, e
420/91, de 29 de Outubro — estabelece as regras sobre o estatuto
remuneratório dos funcionários e agentes da Administração Pública
e a estrutura das remunerações base das carreiras e categorias nele
contempladas.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, 102/96,
de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho — define o regime de cons-
tituição, modificação e extinção da relação jurídica de emprego na
Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho — estabelece a relevância
do tempo de serviço legalmente considerado como estágio para
ingresso nas carreiras técnica superior e técnica.

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — revoga o Decreto-Lei
n.o 135/85, de 3 de Maio, e regulamenta as últimas alterações à Lei
da Maternidade e da Paternidade.

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e Processo
do Tribunal de Contas.

Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 256/98, de 16 de Agosto — define o processo dos prazos para
a regularização das situações do pessoal da administração central,
regional e local.

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalhador-
-Estudante.

Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio — altera a Lei n.o 4/84,
de 5 de Abril, protecção da maternidade e paternidade, e procede
à sua republicação rectificada.

Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL, de 27 de Maio, do Tribunal
de Contas, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 145, de
26 de Junho de 1998.

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — regula a mobilidade entre
os funcionários da administração local e da administração central.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal para os quadros da
Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — estabelece as regras
e os princípios gerais em matéria de duração e horário de trabalho
na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — institui um regime espe-
cial de trabalho a tempo parcial para o pessoal com mais de 55 anos
de idade.

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — introduz a semana de
trabalho de quatro dias no âmbito da Administração Pública.

Lei n.o 103/99, de 26 de Julho — define o regime jurídico do trabalho
a tempo parcial e estabelece incentivos à sua dinamização.

B6) Contabilidade, aprovisionamento e património

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cria o inventário geral
do património do Estado.

Decreto-Lei n.o 70-A/2000 — execução do Orçamento do Estado
para 2000.

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação económica
das despesas públicas.

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação eco-
nómica das receitas publicas.

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93, de

3 de Julho — enquadramento do Orçamento do Estado.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — estabelece o regime da

administração financeira do Estado.
Decreto-Lei n n.o 59/99, de 2 de Março, Lei n.o 163/99, de 14

de Setembro, e Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho — regime
jurídico de empreitadas e obras públicas.

Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril — aprova as instruções regu-
lamentares do cadastro e inventário dos bens do Estado (CIBE) e
respectivo classificador geral.

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho, e Declaração de Rectificação
n.o 13-A/99, de 31 de Agosto — aquisição e utilização de bens de
informática.

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — aprova o novo esquema
da classificação funcional das despesas públicas.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime jurídico da rea-
lização de despesas públicas com locação e aquisição de bens e serviços
bem como da contratação pública relativa à locação e aquisição de
bens móveis e serviços.

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — estabelece as regras gerais
a que devem obedecer as alterações orçamentais da competência do
Governo.

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e Processo
do Tribunal de Contas.

Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril — Orçamento do Estado para 2000.

B7) Expediente e arquivo

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro — regula a pré-arqui-
vagem de documentação.

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — estabelece os princípios
de gestão de documentos relativos a recursos humanos, recursos finan-
ceiros e recursos patrimoniais dos serviços da administração directa
e indirecta do Estado.

Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro — estabelece o regime geral
dos arquivos e do património arquivístico.

Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 8/95, de 29 de Março, e 94/99, de 16 de
Julho — acesso aos documentos da Administração.

Despacho (extracto) n.o 240/2001 (2.a série):

José Manuel Paiva Amador Cerqueira Dias, programador-adjunto de
1.a classe do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral — exo-
nerado, a seu pedido, com efeitos a partir de 6 de Dezembro de
2000.

12 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 241/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 18 de Dezembro de 2000:

Nomeados definitivamente, precedendo concurso, os tesoureiros
do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral para o
lugar de chefe de secção, escalão 1, índice 330, do mesmo
quadro:

António José Carlos da Silva Veríssimo — escalão 3, índice 280.
António Manuel Seiça Pereira Santos — escalão 3, índice 280.
Jaime João da Silva Branco dos Santos — escalão 2, índice 260.
Maria Manuela da Silva Nunes Cocenas — escalão 3, índice 380.

Promovidos, precedendo concurso, os assistentes administrativos
especialistas do quadro de pessoal comum desta Direcção-
-Geral para o lugar de chefe de secção, escalão 1, índice 330,
do mesmo quadro:

José Bonifácio Lima — escalão 4, índice 305.
Maria da Conceição Bica de Oliveira Brigantim — escalão 4,

índice 305.
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Maria de Lurdes de Brito Mendes de Pina — escalão 2, índice 270.
Maria do Rosário Duarte Martinho — escalão 4, índice 305.

20 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel
Freire Alves.

Rectificação n.o 28/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de
2000, a p. 13 056, rectifica-se que onde se lê «Maria Isabel Máximo
Patrício Coelho, assistente administrativa principal — nomeada, em
regime de substituição [. . . ] pelo período improrrogável de seis
meses.» deve ler-se «Maria Isabel Máximo Patrício Coelho, assistente
administrativa principal — nomeada, em regime de substituição [. . . ]
até ao preenchimento do lugar.».

20 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel
Freire Alves.

Rectificação n.o 29/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 13 de Dezembro
de 2000, a p. 19 924, rectifica-se que onde se lê «Maria Madalena
Ferreira Catalão — escalão 2, índice 201.» deve ler-se «Maria Mada-
lena Ferreira Catalão — escalão 5, índice 230.».

20 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel
Freire Alves.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 242/2001 (2.a série). — Designo para substituir
o presidente da Comissão de Coordenação da Região Centro, enge-
nheiro João Vasco da Fonseca Jorge Ribeiro, nas suas faltas e impe-
dimentos, a vice-presidente da referida Comissão, Dr.a Lina Paula
David Coelho, de acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 25.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Novembro de 2000.

5 de Dezembro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 221/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve de 12 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data do presente
aviso, concurso interno de ingresso para admissão de estagiário para
a carreira técnica superior de informática, de dotação global, para
o preenchimento de um lugar vago de técnico superior de informática
de 2.a classe pertencente ao quadro de pessoal da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve, constante do mapa XXI, anexo ao
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, esgotando-se com o preenchimento do mesmo.

4 — O local de trabalho situa-se na Comissão de Coordenação da
Região do Algarve, Praça da Liberdade, 2, em Faro.

5 — Ao lugar a prover correspondem as funções constantes do capí-
tulo II, secção I, n.o 2.o, da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em domínios

específicos de informática, ciências de computação e afins, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

7 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo a remuneração correspondente ao índice de estagiário,
durante o estágio, fixado no Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Feve-
reiro, e ao escalão da categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe, a fixar de acordo com o artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada pelo artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugados com

o referido Decreto-Lei n.o 12/2000, aquando do provimento no lugar,
sem prejuízo do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem
durante o estágio.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Nos termos dos artigos 19.o, 20.o e 23.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais, que será escrita e de per
si eliminatória, se a classificação obtida for inferior a 9,5 valo-
res, e obedecerá ao programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, da DGAP, de 1 de Julho — anexo I, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — Publica-se em anexo ao presente aviso o programa da prova
e a listagem da legislação necessária à preparação dos candidatos.

8.3 — A prova de conhecimentos gerais, a entrevista profissional
de selecção e a avaliação curricular serão classificadas numa escala
de 0 a 20 valores, com aproximação às centésimas. A classificação
final, resultante dos métodos de selecção descritos, será expressa numa
escala de 0 a 20 valores, com aproximação às centésimas.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, da avaliação curricular e da prova de conhe-
cimentos gerais, bem como o sistema de classificação final, incluindo
as respectivas fórmulas classificativas, constam da acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos, se
solicitada.

8.5 — As preferências a atender para a graduação dos concorrentes
em caso de igualdade de classificação são as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações, exemplo:

Nome: João M.
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Exm.o Sr. Presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve:

Nome: . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo . . . em . . . / . . . / . . . .
Residência e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitação literária: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de for-

mação, etc.): . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .
Publicação: . . .

Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas, da situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos a que alu-
dem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Outros elementos que possam influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
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9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) que segui-
damente se discriminam:

a) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia da mesma
autenticada comprovando a posse das habilitações exigidas,
com a indicação da média final do curso;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, explicitando
as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da sua acti-
vidade profissional e respectivos tempos de permanência e
a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem inequi-
vocamente a existência de vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a descrição das funções, tarefas e respon-
sabilidades por este exercidas e o tempo correspondente ao
seu exercício;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações e qualificações profissionais, devendo constar as
respectivas durações, na hipótese de as possuir;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

9.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
os candidatos declarem no seu requerimento, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

9.4 — Os documentos de candidatura devem ser entregues pes-
soalmente, durante as horas normais de expediente, na Secção de
Pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça
da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para o mesmo endereço.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

10 — A relação de candidatos admitidos será afixada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Repartição Administrativa e Financeira desta Comissão e os can-
didatos excluídos serão notificados, nos termos do artigo 34.o do
mesmo diploma legal.

11 — A convocatória para a realização da prova de conhecimentos
gerais será efectuada nos termos do n.o 2 dos artigos 34.o e 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a convocatória para
a realização da entrevista profissional de selecção será efectuada por
via postal.

12 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Regime de estágio:
13.1 — O estágio terá a duração de um ano e carácter probatório.
13.2 — A frequência do estágio é feita em comissão de serviço

extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme
o interessado já possua ou não nomeação definitiva em lugar do quadro
da Administração Pública.

13.3 — A frequência e a classificação do estágio obedecem aos prin-
cípios definidos no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, e no Despacho Normativo n.o 150/92, de 21 de Agosto.

13.4 — O estagiário aprovado no final do estágio com classificação
não inferior a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na
correspondente vaga da categoria e carreira, passando a ser remu-
nerado por referência a essa categoria.

13.5 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, 272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de
11 de Julho, 23/91, de 11 de Janeiro, e 12/2000, de 11 de Fevereiro,
e o Despacho Normativo n.o 150/92, de 21 de Agosto.

14 — O júri para admissão a estágio e de estágio terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Teresa Maria das Dores Ventura de Almeida
Marques, administradora em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Louro das Neves Cardoso, técnico supe-
rior de 1.a classe.

Engenheiro Sabino de Sousa Silvestre, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. Francisco José Mendonça Pinto, assessor principal.
Dr.a Josiana Guerreiro Martins, técnica superior de

2.a classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João Guerreiro.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Comissão de Coordenação da Região do Algarve:
2.1 — Competências e atribuições.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras e estatuto

remuneratório.
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro — escalas salariais das

carreiras de pessoal de informática.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização

administrativa.
Decreto-Lei n.o 494/79, de 21 de Dezembro — cria as comissões

de coordenação regional.
Decreto-Lei n.o 338/81, de 10 de Dezembro — altera o Decreto-Lei

n.o 494/79.
Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto — Lei Orgânica das Comis-

sões de Coordenação Regional.
Decreto-Lei n.o 50/90, de 10 de Fevereiro — altera o Decreto-Lei

n.o 260/89.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 222/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Dezembro
de 2000 da Ministra do Planeamento:

Maria Raquel Gomes Mariares Vasconcelos, assessora principal do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte — nomeada chefe de projecto do eixo prioritário «Apoio
ao investimento municipal e intermunicipal». (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — A Administradora da Comissão, Teresa
do Rosário.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 1/2001. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 33.o
e na alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se pública, para conhecimento dos interessados,
a relação dos candidatos admitidos e excluídos no concurso externo
de ingresso para provimento de 29 lugares de assistente administrativo,
aberto através do aviso n.o 1955/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, bem como os fun-
damentos de exclusão:

Candidatos admitidos:

1 — Abel de Oliveira Alves.
2 — Adelaide de Fátima Barroso da Silva Guimarães.
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3 — Adelaide de Fátima Martins.
4 — Aida Maria Pintassilgo da Silva.
5 — Aida Maria Santinhos Varela.
6 — Aida da Saudade Fernandes.
7 — Aida Maria de Almeida Rodrigues.
8 — Albino Manuel Ferreira Correia.
9 — Alcina Maria Alves Ferreira Ribeiro.
10 — Alda Maria João Quaresma.
11 — Alexandra Isabel Ambrósio Antas.
12 — Alexandra Isabel Gromicho Sanches.
13 — Alexandra Manuel Santarém de Médicis.
14 — Alexandra Paula Matos de Sá Gomes.
15 — Alexandra Sofia de Sá Forte.
16 — Alexandre Herculano Foz Morais Antunes Pereira.
17 — Alexandre Miguel Silva Martinho dos Reis Caetano.
18 — Alfredo António Tarú Samouqueiro.
19 — Alice da Conceição Barreira.
20 — Alice Gonçalves.
21 — Alice Maria Santana Martins Leocádio.
22 — Alice Martins dos Santos.
23 — Altino Leonardo Borja Martins Ramos.
24 — Amália Salgueiro Matos.
25 — Amélia Baixas Figueiredo Macedo.
26 — Amélia de Jesus Moreno dos Santos Oliveira.
27 — Ana Bárbara Carrasco Ferreira.
28 — Ana Bela Pinto Aires Urbano.
29 — Ana Carla Alcobia Direito Fernandes.
30 — Ana Carla da Conceição Pereira Gomes Filipe.
31 — Ana Catarina Candeias Gonçalves Pereira.
32 — Ana Catarina Casado Gomes da Silva.
33 — Ana Catarina de Almeida dos Santos Castanheira.
34 — Ana Cláudia Pereira de Figueiredo.
35 — Ana Cristina Crespo de Matos.
36 — Ana Cristina da Rocha Alho.
37 — Ana Cristina das Neves Coelho Monteiro.
38 — Ana Cristina de Almeida Barreto Veiga.
39 — Ana Cristina de Almeida Mendes.
40 — Ana Cristina de Sousa Josué.
41 — Ana Cristina Duarte de Almeida Bergano Pica.
42 — Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso dos Reis.
43 — Ana Cristina Joaquim Gonçalves Caxias.
44 — Ana Cristina Miguel Pinheiro.
45 — Ana Cristina Moniz Soares.
46 — Ana Cristina Monteiro Duarte Paulino.
47 — Ana Cristina Morais Pinto.
48 — Ana Cristina Neves Félix dos Santos.
49 — Ana Cristina Raimundo dos Santos.
50 — Ana Cristina Ricardo Marchante.
51 — Ana Cristina Simões Reis.
52 — Ana Cristina Soares Costa.
53 — Ana de Jesus Gonçalves de Sousa.
54 — Ana Filipa Pires de Medeiros Silva.
55 — Ana Gabriela Tomás de Figueiredo Lourenço.
56 — Ana Graça Vieira Mendes.
57 — Ana Isabel Alves Faneca.
58 — Ana Isabel Amendoeira Lopes.
59 — Ana Isabel da Rosa Fernandes Leal.
60 — Ana Isabel de Azevedo Teixeira.
61 — Ana Isabel de Jesus Gonçalves Pereira.
62 — Ana Isabel Dias de Oliveira Brás.
63 — Ana Isabel Felício do Nascimento Ferreira.
64 — Ana Isabel Neto Duarte Gonçalves.
65 — Ana Isabel Nunes de Sá Pereira.
66 — Ana Isabel Pereira Delgado.
67 — Ana Isabel Zenha Leite Tavares.
68 — Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
69 — Ana Lúcia Jacinto Junqueiro Ferreira.
70 — Ana Luísa da Conceição Prudêncio.
71 — Ana Luísa da Silva Marques Barbosa.
72 — Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
73 — Ana Mafalda Guedes da Torre.
74 — Ana Margarida de Carvalho Tavares.
75 — Ana Margarida de Oliveira de Matos Batista.
76 — Ana Margarida Garcia da Silva Vilela.
77 — Ana Margarida Judas Coelho.
78 — Ana Margarida Parreira Colaço Rodrigues.
79 — Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
80 — Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria.
81 — Ana Margarida Tavares Espinho da Silva Veloso.
82 — Ana Margarida Vaz da Cunha Lopes.
83 — Ana Maria da Cruz Simão.
84 — Ana Maria da Palma Faquinha Jales.
85 — Ana Maria de Ângelo Afonso.
86 — Ana Maria dos Santos Pereira Mendes Piteira.

87 — Ana Maria dos Santos Romano Pereira.
88 — Ana Maria Ferreira Paulino Leitão.
89 — Ana Maria Frutuoso Ramos.
90 — Ana Maria Lopes Antunes Laranjo Feiteira.
91 — Ana Maria Lopes Monteiro.
92 — Ana Maria Martins Serra.
93 — Ana Maria Valadas da Cruz Guerreiro.
94 — Ana Marisa Gil dos Santos.
95 — Ana Marta Miranda Gomes Garcia e Costa.
96 — Ana Michelle Soares de Campos da Cruz.
97 — Ana Mónica Marques Pereira.
98 — Ana Patrícia de Jesus da Rocha.
99 — Ana Patrícia Gomes dos Santos.
100 — Ana Paula Afonso Alves.
101 — Ana Paula Barros da Silva Pinto.
102 — Ana Paula Basílio Veiga.
103 — Ana Paula de Jesus Baptista Lucas.
104 — Ana Paula Ferreira Camões.
105 — Ana Paula Gabriel Barbosa de Oliveira Anacleto.
106 — Ana Paula Gomes de Almeida Silva.
107 — Ana Paula Gonçalves dos Santos.
108 — Ana Paula Jesus da Silva Almeida Nunes.
109 — Ana Paula Lima da Costa Batista dos Santos.
110 — Ana Paula Lopes da Silva.
111 — Ana Paula Pinto Patrício.
112 — Ana Paula Rodrigues Marques.
113 — Ana Paula Silva Nunes.
114 — Ana Paula Tacanho de Araújo Lages.
115 — Ana Paula Varandas Corista.
116 — Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
117 — Ana Raquel Domingues Gonçalves.
118 — Ana Rita Amaral Paiva.
119 — Ana Rita da Silva Vasco Cardoso Leitão.
120 — Ana Rita Figueiredo Gonçalves.
121 — Ana Rita Monteiro da Cruz.
122 — Ana Rute Seixas da Silva.
123 — Ana Salomé Guilherme Pinho Adriano.
124 — Ana Sofia Barbosa dos Santos.
125 — Ana Sofia Cardoso Baptista.
126 — Ana Sofia da Silva Cunha.
127 — Ana Sofia de Sousa Raposo.
128 — Ana Sofia Pereira Duarte dos Santos Silva.
129 — Ana Teresa Ramalho Grama.
130 — Anabela Abreu Passos.
131 — Anabela Alves Melo Secca e Cruz.
132 — Anabela Baptista Candeias Alfredo Pereira.
133 — Anabela Cavaco Nunes.
134 — Anabela da Silva Martins das Neves e Castro.
135 — Anabela de Almeida Rosado.
136 — Anabela de Jesus Duarte Mendes.
137 — Anabela de Jesus Milhano.
138 — Anabela de Jesus Morais Antunes.
139 — Anabela de Lucena Cabral Ribeiro Oliveira.
140 — Anabela Fernandes de Almeida dos Santos.
141 — Anabela Figueiredo Coelho.
142 — Anabela Lopes Pinto.
143 — Anabela Maria dos Santos Marçal.
144 — Anabela Martins Guimarães.
145 — Anabela Martins Rodrigues Vieira de Sá.
146 — Anabela Peixoto Martins.
147 — Anabela Pina Rodrigues dos Santos.
148 — Anabela Rodrigues Duarte de Almeida Simões.
149 — Anabela Simões Guerreiro.
150 — André Miguel Miranda Fernandes.
151 — Andrea Maia Faria.
152 — Andrea Sofia Mendes Correia.
153 — Andreia Filipa Lucena dos Santos.
154 — Andreia Filipa Martins Moreira.
155 — Andreia Mafalda de Almeida Fernandes Guerra.
156 — Andreia Rita Ventura Jorge.
157 — Andreia Sofia Sobral Vargas.
158 — Ângela Maria Adriano Ramos Marques.
159 — Ângela Marisa Costa Linhares.
160 — Antínia Andreia Andrade de Morais.
161 — Antonieta Maria Franco Nunes Pereira.
162 — António Carlos Pina Martins.
163 — António Vítor Mascarenhas Fernandes.
164 — Arminda da Conceição Cavaco Pica Calheiros.
165 — Arminda da Graça Aguiar Leitão.
166 — Arminda Elsa Pereira Alves.
167 — Artur Paiva da Cruz.
168 — Assunção Maria Marques Martins.
169 — Augusta Maria Almeida Carvalho.
170 — Augusto António Gomes Pescão de Almeida.
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171 — Bárbara Godinho Lobo Girão Ribeiro.
172 — Bárbara Rute Pereira de Lemos.
173 — Beatriz Santana de Magalhães Machado.
174 — Belmiro Rocha Pinto.
175 — Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.
176 — Bertina Lara de Carvalho Alves e Cunha.
177 — Bruno Miguel Simões Ferreira.
178 — Cândida Adelaide Marques Daniel.
179 — Cândida Alexandra Faria de Barros de Matos da Cunha.
180 — Carla Alexandra Basílio de Sousa.
181 — Carla Alexandra Bidarra da Costa.
182 — Carla Alexandra de Jesus Carrasco de Assa Castel Branco.
183 — Carla Alexandra Dias Charraz Godinho.
184 — Carla Alexandra Frederico Constâncio.
185 — Carla Alexandra Pereira Moutinho.
186 — Carla Conceição Lopes Simões.
187 — Carla Cristina Cavaleiro Galvão.
188 — Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
189 — Carla Cristina Santos Sobral.
190 — Carla Farinha Rodrigues.
191 — Carla Isabel dos Santos Almeida.
192 — Carla Isabel Mendes Dias de Almeida Bento.
193 — Carla Isabel Perdiz da Silva.
194 — Carla José Clemente da Costa Pereira Jerónimo.
195 — Carla Judite Alves Aleixo Bernardo.
196 — Carla Maria Barreiros Ribeiro.
197 — Carla Maria Dias Guerreiro.
198 — Carla Maria Loureiro Simões de Melo.
199 — Carla Maria Marques Lopes Moreira Santos.
200 — Carla Maria Ramalho Andrezo.
201 — Carla Marina Bernardo Trigo.
202 — Carla Marina Ribeiro Nascimento Alves Ferraz.
203 — Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos.
204 — Carla Simone Fernandes da Cunha Farrace.
205 — Carla Sofia Anacleto Cruz.
206 — Carla Sofia Bastos de Sousa.
207 — Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
208 — Carla Sofia de Sousa Barbosa.
209 — Carla Sofia dos Santos Marques Ferreira.
210 — Carla Sofia Fernandes Bolas Guerreiro.
211 — Carla Sofia Gonçalves Nogueira Augusto Pedro.
212 — Carla Sofia Inácio Rodrigues Batista.
213 — Carla Sofia Lameiras Ribeiro.
214 — Carla Sofia Loureiro Brandão Carvalho.
215 — Carla Sofia Mendes da Silva e Costa.
216 — Carla Sofia Nunes da Costa.
217 — Carla Sofia Salvador Caseiro.
218 — Carla Sofia Sardinha de Almeida.
219 — Carla Susana Alves Prata Botelho.
220 — Carla Susana Alves da Silva Rodrigues.
221 — Carlos Alberto Rebola Oliveira.
222 — Carlos Manuel Bengalinha da Conceição Parrança.
223 — Carlos Norberto dos Santos Braceiro.
224 — Cármen Maria Gomes de Almeida Ortigão Delgado.
225 — Cármen Sofia Romão da Silva.
226 — Cármen Sofia Uvaldo Correia.
227 — Carmina Maria Cordeiro Gamito da Silva Santos.
228 — Carminda Maria Soares da Ressurreição.
229 — Catarina Maria de Faria Patrício Torres Agoas.
230 — Catarina Isabel Vieira de Oliveira Pinto.
231 — Catarina Verdade Couto Trindade.
232 — Cátia Alexandra Cabral Santos.
233 — Celeste Maria Ribeiro Brito da Silva Santos.
234 — Celestino Manuel Vinhais Fernandes.
235 — Célia da Conceição Amante Ferreira.
236 — Célia Maria André Afonso.
237 — Cidália Maria Caraça Félix Ferro.
238 — Cidália Maria Pereira de Sousa Gomes.
239 — Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo.
240 — Cláudia Alexandra Almeida Gonçalves dos Santos Martins Alves.
241 — Cláudia Alexandra Alves Aleixo.
242 — Cláudia Catarina Araújo Correia.
243 — Cláudia Cristina Alves dos Santos Ribeiro.
244 — Cláudia Fátima Soares de Sousa.
245 — Cláudia Marisa Marques Canavilhas.
246 — Cláudia Nunes.
247 — Cláudia Patrício Correia.
248 — Cláudia Perpétua Bartolomeu da Silva Fernandes Oliveira.
249 — Cláudia Sofia Almeida Louro de Sena.
250 — Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes.
251 — Cláudio José Neves Gil.
252 — Conceição Guilhermina Barreiras de Oliveira.
253 — Conceição Monteiro Pina.
254 — Cristina da Silva Gomes da Fonseca.

255 — Cristina Alexandra de Melo Ferreira.
256 — Cristina Augusta Martins Dias Bernardo.
257 — Cristina Filipa Rodrigues Serra.
258 — Cristina Manuel Gomes Gonçalves.
259 — Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça.
260 — Cristina Maria Almeida Carola Marques de Moura.
261 — Cristina Maria Boto Abrantes.
262 — Cristina Maria Carvalho Rêgo.
263 — Cristina Maria Costa de Matos Leal.
264 — Cristina Maria da Silva Gomes da Costa.
265 — Cristina Mania dos Santos Marcelino da Silva.
266 — Cristina Maria Duarte Grilo Simões.
267 — Cristina Maria Espiguinha Monteiro Ferreira.
268 — Cristina Maria Filipe dos Santos Lopes.
269 — Cristina Maria Mendes da Saúde.
270 — Cristina Maria Rodrigues dos Santos Domingues.
271 — Cristina Maria Uvaldo Correia Rodrigues.
272 — Cristina Natália Candeias Gomes de Oliveira.
273 — Dália Maria Martins de Jesus.
274 — David Rafael Pereira Monteiro.
275 — Délia Cristina dos Santos Mendonça Marques.
276 — Deolinda Nabais Cunha.
277 — Diogo Andrez Conde Monteiro.
278 — Dora Cristina Rodrigues Dias.
279 — Dora Alice Pereira Marques.
280 — Dora Maria Fradinho Silva Coelho Gomes.
281 — Dora Marina Puga Calamote.
282 — Dora Pinheiro Alves Vaz.
283 — Dulce da Conceição Ribeiro Ruivo Ferreira.
284 — Dulce Maria Guerra do Nascimento.
285 — Dulce Maria Madeira Morgado Fernandes.
286 — Dulce Mariete Morais Veia.
287 — Eduarda Maria de Jesus da Costa Morais Pezerat Correia.
288 — Elisa Margarida Lourenço Fernandes Martins de Miranda.
289 — Elisabete Loures dos Santos Rocha.
290 — Elisabete Alice Baptista.
291 — Elisabete da Conceição Alves Martins Custódio.
292 — Elisabete da Conceição Rebelo Mendes.
293 — Elisabete dos Anjos Lopes.
294 — Elisabete dos Santos Dias Anastácio.
295 — Elisabete Maria Reis Baroneira.
296 — Elisabete Marisa Santos Nunes.
297 — Elisabete Mendes Palmiro.
298 — Elisabete Ribeiro Botelho.
299 — Eliseu Gomes Gaspar.
300 — Elsa Isabel Maia Peres de Gouveia.
301 — Elsa Maria de Sousa Silva Costa Casal.
302 — Elsa Sofia Agostinho da Cruz Évora.
303 — Emília Cristina de Jesus Silva Monteiro Fernandes.
304 — Emília Fernandes Patrício Gomes.
305 — Esmeraldina Pais de Almeida Filipe.
306 — Eva Malonda Lourenço Luís.
307 — Eva Maria Flamínio Feliciano Falcão de Carvalho.
308 — Evandro Manuel Cassamo Neto Pereira.
309 — Ezequiel Martins Rodrigues.
310 — Fátima Cláudia Borges Madeira Prata.
311 — Fátima Silva Duarte.
312 — Fernanda Celorico dos Santos.
313 — Fernanda Cristina Pires Trigo.
314 — Fernanda de Almeida Lourenço.
315 — Fernanda Maria da Conceição Benvindo.
316 — Fernanda Maria das Neves Jorge Rocha.
317 — Fernanda Maria dos Santos Rodrigues da Cruz.
318 — Fernanda Maria Monteiro Rechena da Silva.
319 — Fernanda Maria Pinto Machado.
320 — Fernando da Silva Mateus Rodrigues.
321 — Fernando José de Oliveira Faro.
322 — Filipa Alexandra da Silva Martins.
323 — Filipa Alexandra Gil Batalim.
324 — Filipa Alexandra Rodrigues Moura.
325 — Filipa Alexandra Vicente de Matos.
326 — Filipe Alexandre Marques de Barros Mendes.
327 — Filomena Duarte Barata Ramalho.
328 — Filomena Maria Dias Cabanas Gaspar.
329 — Filomena Maria Rodrigues Castela.
330 — Filomena Zita Pereira.
331 — Filomeno Jorge Santos Silva da Cruz Ferreira.
332 — Florinda Amélia Sousa Pinto.
333 — Francisco José Baptista Marujo.
334 — Francisco José de Alcobia e Sousa.
335 — Frederico da Costa Lousã.
336 — Frederico Miguel Santos Caetano.
337 — Gabriela Cristina do Nascimento Fernandes.
338 — Gabriela Mendes Roseiro Chaves da Cruz.
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339 — Gisela Carvalho Silva.
340 — Gisela Marisa Carvalho Rodrigues.
341 — Gonçalo Mário de Sá Forte.
342 — Graça de Fátima Lisboa de Oliveira.
343 — Graciano Nunes da Silva.
344 — Graciete Manuela Pires Dourado Grácio.
345 — Graciete Maria Martins Viera Silvestre.
346 — Guida lolanda Ferreira Teixeira.
347 — Guida Maria Monteiro.
348 — Hélder Jorge de Brito Martins.
349 — Helena do Carmo Rodrigues Vasconcelos Branquinho de

Almeida e Sousa.
350 — Helena Isabel Pacheco Vidigal.
351 — Helena Maria Brás Alves Becho.
352 — Helena Maria Cardoso Salvador Pinto Almeida.
353 — Helena Maria do Nascimento Agostinho.
354 — Helena Maria Ferreira dos Santos Bernardo.
355 — Helena Maria Marques dos Santos.
356 — Helena Marta de Campos Rodrigues Vassalo a Silva Câmara.
357 — Hermínia Antunes Gonçalves Pereira.
358 — Hilário Fernandes Machado Pessoa.
359 — Hugo Emanuel Viegas da Silva Pinto.
360 — Inês Maria Marques da Silva Navalho.
361 — Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes de Assunção.
362 — Iolanda Marisa Fernandes Pereira.
363 — Iolanda Sónia Maria da Costa Morais.
364 — Irineia de Carvalho Soares.
365 — Isa Alexandra Conceição Cruz.
366 — Isabel Alexandra dos Santos.
367 — Isabel Alexandra Felício Salvado dos Santos.
368 — Isabel Alexandra Marcão Chéroux Geraldes Rodrigues.
369 — Isabel Alexandra Silveira Pinto Mira Leis.
370 — Isabel Cirila da Fonseca Arroja de Almeida Balsinha.
371 — Isabel Cristina Martins de Azevedo.
372 — Isabel Lopes da Cruz.
373 — Isabel Maria Barros Teixeira.
374 — Isabel Maria Carocha Cardoso.
375 — Isabel Maria Carrondo Prazeres.
376 — Isabel Maria das Neves Carvalho.
377 — Isabel Maria de Carvalho Alçada.
378 — Isabel Maria de Deus Lobo Silva.
379 — Isabel Maria de Jesus Correia Figueiredo Venâncio.
380 — Isabel Maria de Jesus Simão.
381 — Isabel Maria de Matos Teixeira Corujo.
382 — Isabel Maria de Oliveira Esteves Barbosa.
383 — Isabel Maria do Nascimento Antunes Costa.
384 — Isabel Maria Filipe Roçadas Rodrigues Gomes.
385 — Isabel Maria Fonseca Quitéria.
386 — Isabel Maria Gaspar de Almeida.
387 — Isabel Maria Gonçalves Salgueiro Rodrigues.
388 — Isabel Maria Gouveia de Andrade.
389 — Isabel Maria Monteiro Vieira.
390 — Isabel Maria Montez Lopes Alfaia.
391 — Isabel Marques Gonçalves de Pinto Pereira.
392 — Isalita Celina Arede Marques Barata Alves Mendes.
393 — Ivo Manuel de Sousa Saavedra Cardoso.
394 — Ivone Fonseca Luz.
395 — Ivone Maria Alves Antunes.
396 — Ivone Odete Sousa Leste Gonçalves Lopo Marques.
397 — Jeremias Alimo Sani.
398 — Joana Fernandes Alavedra Real.
399 — Joana Mafalda Pacheco Rodrigues Alves Martins.
400 — João Carlos Peralta de Matos Ferreira Pais.
401 — João José da Eugénia Aleixo.
402 — João Manuel dos Santos Sousa Esménio.
403 — João Miguel Marim da Silva.
404 — João Miguel Martins da Silva.
405 — João Miguel Soares de Albergaria Guimarães.
406 — João Paulo Fernandes Lucas Amaro.
407 — João Pedro Coimbra Graça do Vale.
408 — João Pedro da Conceição Pinheiro.
409 — Joaquim Daniel Ramos da Graça.
410 — Jorge Filipe dos Santos e Silva.
411 — Jorge Filipe Mateus de Oliveira Campos.
412 — Jorge Manuel Afonso Mendes.
413 — Jorge Mendes dos Santos.
414 — Jorge Paulo Teixeira Braz.
415 — Jorge Sieuve de Lima da Silveira Rodrigues.
416 — José Carlos Gouveia Ferreira.
417 — José Edmundo Monteiro Freire.
418 — José Manuel Lopes Cavalheiro.
419 — José Manuel Martins Guerreiro.
420 — José Manuel Oliveira Ferreira da Silva.
421 — José Manuel Pinheiro Bogalho.

422 — Kátia Cristina dos Santos Ibraimo.
423 — Kátia de Carvalho Soares Dias Duarte.
424 — Lénia Isabel Malveiro Gonçalves.
425 — Leonor da Conceição Meigoi Vieira.
426 — Lídia Cristina Pinto Soares.
427 — Lídia Maria Rodrigues de Almeida Mestre.
428 — Lígia Carla Martinho dos Santos Caroço dos Reis.
429 — Liliana dos Reis de Oliveira.
430 — Liliana Vila Franca Amador Pereira.
431 — Lina Margarida Lourenço Fernandes Abranches de Sousa dos

Reis Ferreira.
432 — Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
433 — Lino Manuel Lima Henriques.
434 — Lisa Fernandes Sardinha Paias.
435 — Lola da Assunção Lopes.
436 — Lúcia Alves da Silva.
437 — Lúcia de Fátima Barreira Dias.
438 — Lúcia de Jesus Cardoso Vieira.
439 — Lúcia Isabel Pereira Raminhos.
440 — Lúcia Maria Rodrigues de Almeida Esteves.
441 — Lucília Maria Guedes Cardoso Vital.
442 — Lucília Maria Morais de Oliveira.
443 — Lucinda Nunes Bicha.
444 — Luís Alexandre de Lacerda Câmara.
445 — Luís Daniel de Figueiredo Ribeiro.
446 — Luís Daniel Pina dos Santos.
447 — Luís Domingos Mascarenhas.
448 — Luís Filipe Moreira Freire.
449 — Luís Frederico Morgado Marques.
450 — Luís Manuel Vieira da Cruz.
451 — Luís Miguel Brito Pereira Louro.
452 — Luís Miguel Leitão Candeias.
453 — Luísa Margarida de Barros Correia Relvas.
454 — Luísa Maria Serafim Costa Rosa.
455 — Luísa Maria Valente Branquinho.
456 — Lurdes Maria da Silva Garcia.
457 — Mafalda Cristina Cabral de Sousa Aragão.
458 — Mafalda Cristina Rodrigues Trindade Pereira.
459 — Mafalda Filipa Gomes Francisco Mendes.
460 — Mafalda Isabel Vicente Isidro.
461 — Mafalda Sofia da Silva Antunes Coelho.
462 — Magda Marília Sequeira Farinha.
463 — Manuel Albergaria de Almeida Baptista.
464 — Manuel João Vicente Louro.
465 — Manuela Barreiros Correia.
466 — Manuela Sofia de Oliveira Martins.
467 — Márcia Cristina Lopes Travassos.
468 — Márcia Edilene Barata dos Santos Correia.
469 — Marco Filipe Calinas da Silva Neves.
470 — Margarida Alexandra Sirgado da Rocha e Cunha.
471 — Margarida Maria Alves Nogueira de Pinho.
472 — Margarida Maria Andrade da Costa Fernandes.
473 — Margarida Maria da Costa Louro.
474 — Maria Adelaide Borges Ferreira da Cruz.
475 — Maria Adelaide Dionísio Pires Oliveira.
476 — Maria Adelaide Mendes Colaço Arruda.
477 — Maria Alexandra Batista Alves Monteiro Ferreira.
475 — Maria Alexandra Dias Milheiro.
479 — Maria Alexandra Ventura da Cruz.
480 — Maria Alexandre Real Barata Mendes Lopes.
481 — Maria Amália Fernandes Garcia.
482 — Maria Amélia Alves Moreira Farinha.
483 — Maria Arminda Rodrigues Teixeira Fonseca.
484 — Maria Carlos Sequeira Andrade da Cruz.
485 — Maria Cristina Brás da Graça Lobo.
486 — Maria da Assunção Jorge Ribeiro da Silva Marques.
487 — Maria da Conceição dos Santos Antunes Marques.
488 — Maria da Conceição Gomes da Silva.
489 — Maria da Conceição Matias Mateus Vaz Condez.
490 — Maria da Encarnação Castilho Palma.
491 — Maria da Graça Correia Morais Lupi Nogueira.
492 — Maria da Graça Fernandes Leitão de Basto Rodrigues.
493 — Maria da Graça Matias Lourenço.
494 — Maria da Graça Melo Moreira.
495 — Maria da Graça Pisa Rato da Costa Duarte.
496 — Maria da Nazaré Pereira de Castro.
497 — Maria das Dores Fernandes Paiva.
498 — Maria de Fátima Barata dos Santos Mendes.
499 — Maria de Fátima Carvalho Barroso.
500 — Maria de Fátima das Dores Severino.
501 — Maria de Fátima de Jesus João.
502 — Maria de Fátima de Jesus João.
503 — Maria de Fátima dos Santos Rosa.
504 — Maria de Fátima Duarte Alves Rufino.
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505 — Maria de Fátima Feliciano Henrique.
506 — Maria de Fátima Lopes Andrade Dias.
507 — Maria de Fátima Nunes da Mata.
508 — Maria de Fátima Reis da Silva.
509 — Maria de Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral.
510 — Maria de Guadalupe Pereira Rendeiro.
511 — Maria de Jesus Recha Coragem.
512 — Maria de Lurdes dos Santos Pinheiro.
513 — Maria de Lurdes Guerreiro da Cunha Salgueiro Fernandes.
514 — Maria de Lurdes Moreira da Silva.
515 — Maria de Lurdes Sampaio Pratas.
516 — Maria Diná Sousa Andrade.
517 — Maria do Carmo Airoso Pereira Ginja.
518 — Maria do Céu da Silva Murteira da Silva.
519 — Maria do Céu Pereira Gonçalves da Silva Marques.
520 — Maria do Céu Vieira Mendes Carvalho.
521 — Maria do Rosário do Carmo Marques Angélico Horta.
522 — Maria do Rosário Godinho Coelho e Silva.
523 — Maria do Rosário Guerreiro Alves.
524 — Maria do Rosário Ribeiro Rodrigues.
525 — Maria Dulce Duque dos Santos.
526 — Maria Elisabete Frias Gomes.
527 — Maria Elisabete Gameiro Veríssimo.
528 — Maria Elvira Limão de Andrade.
529 — Maria Encarnação Marques Palma Pereira.
530 — Maria Esmeralda Almendra Rodrigues da Silva.
531 — Maria Esmeralda Santos Silva.
532 — Maria Eunice Prata Gamas.
533 — Maria Filipa Brás Pinto.
534 — Maria Filomena Ferreira de Sousa Russo.
535 — Maria Filomena Guedes dos Reis.
536 — Maria Florbela Firmo Mineiro.
537 — Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
538 — Maria Guiomar Jesus Pereira.
539 — Maria Helena Bogas Costa Paiva.
540 — Maria Helena da Cruz Cardoso Relvas.
541 — Maria Helena Ferreira Marques.
542 — Maria Helena Gaspar da Silva.
543 — Maria Helena Martins Pires.
544 — Maria Helena Pereira dos Santos Silva Pereira.
545 — Maria Helena Silvestre Morais Forte.
546 — Maria Hortense Bernardino da Silva.
547 — Maria Inês Higino dos Santos.
548 — Maria Inês Rodrigues Silva.
549 — Maria Isabel da Cruz Simões.
550 — Maria Isabel da Fonseca Valente.
551 — Maria Isabel Ferreira de Matos Mendes Oliveira.
552 — Maria Isabel Gonçalves de Jesus Brites.
553 — Maria Isabel Marçal André Neves Costa.
554 — Maria Isabel Marques.
555 — Maria Isabel Novais Ribeiro.
556 — Maria Isabel Vasques Monteiro Grave.
557 — Maria João Moreira dos Santos Nunes.
558 — Maria João Almeida Ferreira.
559 — Maria João de Jesus Pedro.
560 — Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
561 — Maria João Gonçalves Marques Penalvo.
562 — Maria João Mendes Rodrigues.
563 — Maria João Pereira Ribeiro Carvalho.
564 — Maria João Plácido Cardoso Sampaio.
565 — Maria João Rosa Caldeira de Carvalho.
566 — Maria João Tadeu dos Santos Martins.
567 — Maria José da Conceição Belchior.
568 — Maria José da Conceição Dias.
569 — Maria José da Graça Nascimento de Almeida Nogueira.
570 — Maria José Freire Cardoso Pires.
571 — Maria José Martins Policarpo Costa Correia.
572 — Maria José Mata da Silva.
573 — Maria José Mendes Silvério.
574 — Maria José Quintas Catarino.
575 — Maria José Rodrigues Ricardo.
576 — Maria Judite Coelho Cândido Nunes Biscaia Silva.
577 — Maria Judite Pereira Caseirito Rodrigues Caseiro.
578 — Maria Júlia dos Santos e Santos.
579 — Maria Júlia Patatas Cardoso.
580 — Maria Liseta Pedro Farinha Pinto.
581 — Maria Lúcia Barros da Cunha Costa.
582 — Maria Luísa Gonçalves Carvalheiro.
583 — Maria Luísa Soares de Albergaria Guimarães.
584 — Maria Luísa Teixeira Serôdio.
585 — Maria Madalena Colucas Gonçalves Ventura.
586 — Maria Madalena d’Avelar Barbosa Bordalo.
587 — Maria Madalena Matambo Guerra Domingues Natividade.
588 — Maria Manuela de Carvalho Francisco Simões.

589 — Maria Manuela Melo Correia.
590 — Maria Manuela Xavier Vicente Costa.
591 — Maria Margarida de Noronha Carvalho da Silva.
592 — Maria Margarida Gama Santos.
593 — Maria Margarida Marques dos Santos Oliveira.
594 — Maria Piedade Fabião Amorim.
595 — Maria Rosalina Cardoso Galhofas.
596 — Maria Teresa da Silva Lobo.
597 — Maria Teresa dos Santos Marreiros Branco.
598 — Maria Teresa dos Santos Pina.
599 — Maria Teresa dos Santos Silva de Castro.
600 — Mariana Rosa Balsinhas Veredas.
601 — Mariema Dulce Correia Ramos Monteiro.
602 — Mário João de Oliveira Rodrigues Rei.
603 — Mário Joaquim Carvalho Raimundo.
604 — Marsíla de Jesus Gameiro Malho.
605 — Marta Sofia Guedes dos Santos.
606 — Marta Sofia Salvador Giga.
607 — Miguel Ângelo Pestana Ramos.
608 — Miguel Augusto Fátima Fernandes.
609 — Mónica Alexandra Garcia Rodrigues Prata Afonso.
610 — Mónica Alexandre de Andrade Martins.
611 — Mónica Andreia Batista Pinheiro.
612 — Mónica Encarnação Loduvico Penedo Faustino.
613 — Mónica Isabel Carneiro Martins.
614 — Mónica Isabel Gonçalves Alfaiate.
615 — Mónica João Almeida Ferreira.
616 — Mónica Paula da Cruz Ponciano.
617 — Mónica Sofia Dinis Ribeiro.
618 — Mónica Sofia Gonçalves Gomes Marques.
619 — Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
620 — Natália Fernandes Dinis.
621 — Nazaré da Graça Suzano.
622 — Nélson da Eugénia Celorico.
623 — Nélson Joaquim Morais Ramos.
624 — Nélson José de Lucena Cabral Ribeiro.
625 — Nélson Paulo Fernandes Antunes.
626 — Nilza Catarina Fernandes Ribeiro.
627 — Ninaz Sadrudin Ismail.
628 — Nuno Alexandre Cardoso Amaral.
629 — Nuno Filipe Adegas de Almeida Carvalho.
630 — Nuno Filipe de Miranda Cardoso Queiroga.
631 — Nuno Gonçalo Gonçalves Alfaiate.
632 — Nuno Manuel Martins Francisco.
633 — Nuno Miguel Maravalhas Baltazar Semedo Godinho.
634 — Nuno Xavier Guerra Jervis de Atouguia.
635 — Núria de La Salete Martins Gomes Salgueiro.
636 — Odete Cristina Magalhães Lourenço.
637 — Olga Alexandra da Silva Gonçalves.
638 — Olga Dias Lampreia.
639 — Olga Maria da Silva Futre.
640 — Olga Maria Graís da Silva.
641 — Olinda de Jesus Paula de Sousa.
642 — Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
643 — Otília Maria Gonçalves Gameiro Leandro.
644 — Palmira Maria Conchinha Cardoso Rei.
645 — Patrícia Alexandra Antunes de Campos Inácio.
646 — Patrícia Alexandra da Cruz Batista.
647 — Patrícia Alexandra Duarte Batista.
648 — Patrícia Alexandra Ildefonso Aleixo de Almeida Carvalho.
649 — Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
650 — Patrícia Alexandra Vieira Jacinto.
651 — Patrícia Augusto Silva Leitão.
652 — Patrícia Carla Ribeiro Carreira Gomes.
653 — Patrícia Carla Sárrea e Ferrão Grave.
654 — Patrícia Carla Soares dos Santos.
655 — Patrícia da Silva Saldanha Ferreira.
656 — Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira.
657 — Patrícia Figueiredo Nunes.
658 — Patrícia Garcia Santos de Bastos.
659 — Patrícia Isabel Elias de Sousa.
660 — Patrícia Lomelino de Freitas de Vilhena Roque.
661 — Patrícia Maria Caria dos Santos Figueiredo da Silva.
662 — Patrícia Maria Coelho Lourenço.
663 — Patrícia Maria Lima Fernandes.
664 — Patrícia Monteiro Rodrigues Rocha.
665 — Patrícia Raquel Teixeira de Deus Martins.
666 — Paula Alexandra Castilho Núncio.
667 — Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal.
668 — Paula Alexandra da Rocha Pereira.
669 — Paula Alexandra Henriques Teixeira.
670 — Paula Alexandra Leitão Gregório Lampreia.
671 — Paula Alexandra Lucas Jorge Brás.
672 — Paula Alexandra Marques Gomes.
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673 — Paula Alexandra Miguel Alves.
674 — Paula Alexandra Proença Oliveira.
675 — Paula Alexandra Rosa Martins.
676 — Paula Cristina da Silva Ferreira.
677 — Paula Cristina Batista da Silva.
678 — Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
679 — Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
680 — Paula Cristina da Luz Rolão Cunha.
681 — Paula Cristina Duarte Guerreiro Amado.
682 — Paula Cristina Francisco Mendes Lopes Alves.
683 — Paula Cristina Gonçalves Ferreira.
684 — Paula Cristina Pacheco Vidigal.
685 — Paula Cristina Pelicano Marcelino.
686 — Paula Cristina Pereira da Silva Candeias.
687 — Paula Cristina Rodrigues Olivença Vicêncio.
688 — Paula Cristina Vardasca de Freitas.
689 — Paula de Fátima Tavares Rocha.
690 — Paula do Carmo Vara Bastos.
691 — Paula Elisabete Abibo Moita Janeiro.
692 — Paula Manuela Trindade Monteiro Almeida Cordeiro.
693 — Paula Margarida Marques Pires da Luz.
694 — Paula Margarida Soeiro Nunes.
695 — Paula Maria Dias Tavares dos Santos.
696 — Paula Maria Henriques Dinis.
697 — Paula Maria Marques Serralheiro da Costa Agostinho.
698 — Paula Maria Pinto Ribeiro.
699 — Paula Marisa Fernandes Mascarenhas Guerra.
700 — Paula Rita Marreiros Gaspar.
701 — Paulo Alexandre Romão Sempiterno.
702 — Paulo Fernando Rosa de Almeida Viegas.
703 — Paulo Guilherme Miguel da Costa.
704 — Paulo João Domingos Bernardino.
705 — Pauto Jorge da Conceição Fernandes.
706 — Paulo Jorge de Amorim Teixeira.
707 — Paulo Jorge Gonçalves Lima Tavares.
708 — Paulo Jorge Ramos Pereira.
709 — Paulo José Garcia da Fonseca.
710 — Paulo Manuel Silva Sapo.
711 — Paulo Moura Bastos Rodrigues Alves.
712 — Paulo Sérgio Correia Ferreira.
713 — Paulo Sérgio de Oliveira Alves.
714 — Pedro Alexandre Frutuoso Martins Juliano.
715 — Pedro Alexandre Gonçalves Pereira.
716 — Pedro António Farinha da Fonte.
717 — Pedro Fernandes dos Santos Pechorro.
718 — Pedro Jorge de Matos Antunes.
719 — Pedro Jorge Mendes Fernandes.
720 — Pedro Manuel Santos Grilo Moro Flores.
721 — Pedro Miguel Alperiz Cerveira Nunes.
722 — Pedro Miguel Brito Pereira Louro.
723 — Pedro Miguel Calquinhas Rebelo.
724 — Pedro Miguel Costa Pinto Ferreira.
725 — Pedro Miguel Gonçalves dos Reis Rosado Baptista.
726 — Pedro Miguel Pimenta Jorge.
727 — Pedro Miguel Reis Chambel Felício.
728 — Pedro Miguel Roxo Pereira.
729 — Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
730 — Pedro Miguel Vicente Lourinho.
731 — Pedro Nuno Baltazar da Mota.
732 — Pedro Nuno Silva Martinho Reis Caetano.
733 — Pedro Resende de Sousa Jardim.
734 — Raquel de Jesus Lopes Correia.
735 — Raquel Mota Viegas dos Santos.
736 — Ricardo Augusto Santos Alonso da Silva Paiva.
737 — Ricardo Jorge Relva Gouveia Pereira.
738 — Ricardo Manuel Martins da Silva.
739 — Ricardo Miguel da Silva Alves.
740 — Ricardo Miguel Gomes Carreiro.
741 — Ricardo Teixeira Félix.
742 — Rita Isabel Duarte Vitorino.
743 — Rita Martins da Silva.
744 — Rosa Francisca Aguiar Leitão.
745 — Rosa Margarida Alves da Fonseca Pereira.
746 — Rosa Maria Ferreira Veloso Francisco.
747 — Rosa Maria Rija Milheiro Messias.
748 — Rosária Fernandes Rodrigues.
749 — Rui António Tavares de Sousa Guerra.
750 — Rui Campos Veloso Jerónimo.
751 — Rui Manuel Parra Candeias.
752 — Rui Manuel Rodrigues Alves Filipe.
753 — Rui Miguel Alpedrinho Pesca de Jesus Moura.
754 — Rui Miguel Santos Bento.
755 — Rui Miguel Soares Gabriel.
756 — Rui Miguel Vieira Guedes.

757 — Rui Pedro Godinho Malaca.
758 — Rui Xavier Guerra Jervis de Atouguia.
759 — Rulza Virgínia dos Reis Freire Monteiro.
760 — Rute Isabel Santana Correia Sol Roldão.
761 — Rute Miriam da Silva Marques.
762 — Sandra Arguelles Pires Limão.
763 — Sandra Carla Gonçalves Madureira.
764 — Sandra Cristina Angelino Alves Bernardes.
765 — Sandra Cristina da Mota Catarino Sarmento.
766 — Sandra Cristina de Carvalho Ferreira.
767 — Sandra Cristina dos Santos Monteiro Marques.
768 — Sandra Cristina Lourenço José.
769 — Sandra Cristina Marques Trindade.
770 — Sandra Cristina Nunes da Costa Gaspar.
771 — Sandra Cristina Peres Xarepe.
772 — Sandra Cristina Rodrigues da Cunha.
773 — Sandra Cristina Rodrigues de Azevedo.
774 — Sandra Cristina Rodrigues Vieira Rosa.
775 — Sandra Cristina Sesifredo Inês Moreira.
776 — Sandra Cristina Vicente Marques Alves.
777 — Sandra Filipa de Jesus Marinho Cardoso Franguito.
778 — Sandra Gorete Santos Correia Matos Alves.
779 — Sandra Isabel Costa Carpelho.
780 — Sandra Isabel Pereira da Silva.
781 — Sandra Isabel Pereira da Silva.
782 — Sandra Isabel Pereira Tavares.
783 — Sandra Luísa Carracinha Silvestre.
784 — Sandra Maria Alves Barreto Vilela.
785 — Sandra Maria Alves Borges.
786 — Sandra Maria Branco Crespo.
787 — Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques.
788 — Sandra Maria Coelho Maneiras.
789 — Sandra Maria da Graça Gonçalves.
790 — Sandra Maria Garcez Tavares de Melo.
791 — Sandra Maria Gomes de Oliveira.
792 — Sandra Maria Marques Mestre Campos.
793 — Sandra Maria Pedro Gabriel.
794 — Sandra Maria Rodrigues Ferreira.
795 — Sandra Marisa de Resende Ventura Guerreiro.
796 — Sandra Marisa Gibelino de Oliveira.
797 — Sandra Rosa Rafael Rainha.
798 — Sandra Sofia Madureira de Abreu.
799 — Sandra Sofia Neves Vidigal.
800 — Sandra Susana Pousadas Lourenço.
801 — Sandro Filipe Soeiro Moreiras.
802 — Sara Alexandra Fernandes Costa.
803 — Sara Luísa Ferreira Antunes.
804 — Sara Margarida Carneiro Anacleto.
805 — Sara Maria Caldeira Folgado Belo.
806 — Sara Maria de Matos Antunes.
807 — Sara Maria Sequeira Freixo.
808 — Sara Miriam Filipe dos Santos Alvoeiro da Costa.
809 — Sara Sofia Queirós Rodrigues Centeio Lima.
810 — Sebastião Manuel Cancela Santos.
811 — Sérgio Chanoca Gonçalves.
812 — Sílvia Cristina Gaudêncio Rei.
813 — Sílvia Gomes Calção.
814 — Sílvia Ramalho Daira.
815 — Simplícia Antonieta Fernandes Morais.
816 — Sofia Alexandra de Sousa Bernardo.
817 — Sofia Alexandra Gavancha Santos.
818 — Sofia Alexandra Nunes Correia.
819 — Sofia Vilardouro de Almeida Carmo Benedito.
820 — Sónia Alexandra Beirão Soares Tobias.
821 — Sónia Alexandra dos Santos Martinho.
822 — Sónia Cipriano de Sousa.
823 — Sónia Cristina Castro Carvalho.
824 — Sónia Cristina da Ascenção Algarvio.
825 — Sónia Cristina Lopes Neto.
826 — Sónia Cristina Pereira da Silva.
827 — Sónia Elisabete dos Santos Fernandes.
828 — Sónia Isabel Duarte Rodrigues.
829 — Sónia Isabel Fernandes Barreto.
830 — Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
831 — Sónia Isabel Paiva Sequeira.
832 — Sónia Isabel Reis de Almeida Ferro.
833 — Sónia João Almeida Ferreira.
834 — Sónia Margarida Condeça Alves.
835 — Sónia Maria Fonseca Amaro.
836 — Sónia Maria Galvão Pereira.
837 — Sónia Maria Neves Águeda.
838 — Sónia Maria Neves Noivo.
839 — Sónia Maria Nunes Martins.
840 — Sónia Marina Ferreira Simões.
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841 — Sónia Patrícia da Costa Melo Mendes.
842 — Sónia Raquel Conde Neves de Aboim Chaves.
843 — Sónia Rute Santos Leite Fernandes.
844 — Soraia Ingride de Almeida Montenegro de Carvalho Ramalho.
845 — Soraia Patrícia dos Reis Pissara Jorge.
846 — Soraia Salomão Agy Amade.
847 — Susana Alexandra de Matos Cavaco.
848 — Susana Alexandra Fonseca Carvalho.
849 — Susana Alexandre Monteiro.
850 — Susana Campos Lopes de Alves Pereira.
851 — Susana Cristina de Figueiredo Assis.
852 — Susana Cristina Ramos Paz Neto.
853 — Susana da Conceição Custódio Figueiredo Sineiro.
854 — Susana Dias Ferreira.
855 — Susana Ferreira de Matos.
856 — Susana Helena Ribeiro Pereira de Melo.
857 — Susana Isabel Barão Vital Rosa.
858 — Susana Isabel Casimiro Nunes.
859 — Susana Isabel Silva Jales.
860 — Susana Maria Condeça dos Santos.
861 — Susana Maria da Silva Maia.
862 — Susana Maria dos Santos de Moura.
863 — Susana Maria Filipe dos Santos Silva.
864 — Susana Maria Gonçalves Casquinha.
865 — Susana Maria Machado dos Santos Canhão.
866 — Susana Maria Xavier Lages.
867 — Susana Marta Pereira de Jesus Santos.
868 — Susana Mirabai Ferreira de Colaço e Costa.
869 — Susana Rodrigues Gomes.
870 — Susana Sofia Parreira Serrador.
871 — Suzana Leitão Robalo.
872 — Tânia Alexandra Beirão Soares Tobias.
873 — Tânia Isabel Gomes Bernardo.
874 — Tânia Marina Almeida dos Santos.
875 — Tânia Marisa Rosa Ferreira.
876 — Tarcísia Filomena Rodrigues Batista Lobo.
877 — Telma de Jesus Doce Frade Costa.
878 — Teresa da Conceição Martins da Silva.
879 — Teresa de Jesus Pombo Martins.
880 — Teresa Geraldes Alves Figueiredo.
881 — Teresa Isabel Quinteiro Ferro.
882 — Teresa João Bernardes de Jesus Marques.
883 — Teresa Maria Andrade Rebelo de Lucena Teixeira da Silva

Martins.
884 — Teresa Maria Nunes Ramiro Caldeira.
885 — Teresa Maria Vardasca de Freitas.
886 — Teresa Maria Vidal Costa Gomes.
887 — Teresa Sofia Carvalho da Costa.
888 — Valéria Maria da Silva Matos Carneiro Geraldes.
889 — Vanda Figueiredo Macedo Varela.
890 — Vanda Marta Moreira Moutinho.
891 — Vanda Mónica Camões Ribeiro.
892 — Vanessa Cláudia Serrano Nunes.
893 — Vânia Olívia Rodrigues Gonçalves.
894 — Vera Cristina Pedro Cardoso.
895 — Vera Cristina Vicente Tavares Dias.
896 — Vera Mónica Dias Rosa.
897 — Victor Manuel Simões Martins.
898 — Virgínia da Conceição Lopes de Oliveira.
899 — Virgínia Judite Varelas Póvoa.
900 — Virgínia Maria Rocha Duarte.
901 — Virgínia Maria Santos Martins.
902 — Yolanda Walters Faria e Maia de Aguiar.
903 — Zélia de Jesus Joaquina Amado.
904 — Zélia Maria Ferreira Leal.
905 — Zubeida Hassane Ferraz.

Candidatos excluídos:

1 — Agostinho Jorge de Seixas da Cruz (a).
2 — Alda Maria Gomes Batista Pereira Campos Garcia (a).
3 — Alexandra Cristina Mira de Almeida (a).
4 — Alexandra Matos Barata (a).
5 — Alexandre Miguel Contomélias de Jesus Silva (b) (c) (d) (e) (f).
6 — Alice Soraia Andrade Jorge (a).
7 — Amália Maria Meireles Pereira Leite (a) (f).
8 — Amélia Rosa Gonçalves Gato (g).
9 — Ana Carina Rodrigues de Sousa (f) (g).
10 — Ana Catarina de Melo Barradas Maurício (g).
11 — Ana Clara Tagarroso Mareco (f) (g).
12 — Ana Cristina Araújo Abrunhosa Espinheira (f) (g).
13 — Ana Cristina Barros da Silva (a).
14 — Ana Cristina dos Santos Guerra (f) (g).
15 — Ana Cristina Duarte de Oliveira Godinho (e) (f) (g).

16 — Ana Cristina Filipe Gomes (a).
17 — Ana Filipa Lopes Gonçalves Sampaio (a).
18 — Ana Filipa Paixão Lameiras (e) (f) (g).
19 — Ana Filipa Pereira Oliveira (c).
20 — Ana Isabel da Silva Duarte Silva (e) (f) (g).
21 — Ana Isabel Duarte Januário Carrilho (b) (c).
22 — Ana Isabel Geraldes Condeixa Gomes (a).
23 — Ana Leonor Gomes Ruivo Ferreira Moura (e) (f) (g).
24 — Ana Lúcia Lopes Viegas (a).
25 — Ana Maria Branco da Cruz (a) (e) (f) (g).
26 — Ana Maria Barão Carapinha dos Santos (f) (g).
27 — Ana Maria da Conceição Caetano (b).
28 — Ana Maria de Oliveira Francisco (c).
29 — Ana Maria Miranda Galão Mendonça (a).
30 — Ana Maria Nunes Gomes (e) (f) (g).
31 — Ana Maria Pacheco Bartolomeu (a).
32 — Ana Maria Ramos Cruz Carriço (a).
33 — Ana Maria Rocha Gomes Pelote (f) (g).
34 — Ana Maria Tavares (e) (f) (g).
35 — Ana Maria Vieira Rodrigues (b) (c) (h).
36 — Ana Maria Vilela Alves Pires Calção (e) (f) (g).
37 — Ana Paula Mendes Veloso Filipe Nunes (a) (f) (g).
38 — Ana Paula da Silva Castro Jalles Vidigal (a).
39 — Ana Paula Duarte Antunes Pinheiro (a).
40 — Ana Paula Gândara Rebelo da Conceição Freitas (e) (g) (i).
41 — Ana Paula Leirão Mendonça Nogueira Escaleira (a).
42 — Ana Paula Marques Mourato (a) (j).
43 — Ana Paula Miranda Sousa (k).
44 — Ana Paula Neiva Brazeta (a).
45 — Ana Paula Paiva Bernardo (e) (f) (g).
46 — Ana Paula Pires de Almeida Costa (i).
47 — Ana Paula Rodrigues Pinheiro Pereira (b).
48 — Ana Paula Teixeira dos Santos Reigada (a) (e) (f) (g).
49 — Ana Rita Lopes Vieira Rodrigues Manta (b).
50 — Ana Rute Guerreiro Neto dos Santos Costa (a).
51 — Ana Sofia Martins dos Santos Belchior (e) (f) (g).
52 — Ana Sofia Miranda Candeias (e) (f) (g).
53 — Ana Teresa da Silva Alves Castro (e) (f) (g).
54 — Ana Teresa de Portugal Sequeira (e) (f) (g).
55 — Anabela da Conceição Ribeiro Esgueira (a).
56 — Anabela da Silva Rocha Morais Caldas Almeida (a) (j).
57 — Anabela de Almeida Santos (i).
58 — Anabela de Jesus Miranda de Gorjão Gomes Pereira (a) (f)

(g) (i).
59 — Anabela Gomes Rodrigues (e) (f) (g).
60 — Anabela Martins Pinto Martins (c) (i) (j).
61 — Anabela Simões da Silva Henriques (e) (f) (g).
62 — Andrea Maria Rosado Namorado Gomes Janelas (e) (f) (g) (h).
63 — Andreia Regina Gonçalves (a).
64 — Anéa Leónidas Céu Rodrigues da Costa (a).
65 — Ângela Filipa Marques Tomás dos Santos (a) (f) (g) (h).
66 — Ângela Maria Dias Baptista Marques (f) (g).
67 — Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves (e) (f) (g).
68 — António de Araújo Barreira (a) (h).
69 — António José Gomes Lima (e) (f) (g).
70 — António Luís Ribeiro (a) (h) (i).
71 — António Luís de Oliveira Diogo (e) (f) (g).
72 — António Manuel Geraldes Pires (f) (g).
73 — Arménia Maria de Fátima Caires de Abreu Varandas (a).
74 — Bárbara Santos Oliveira Soares Gaspar (a).
75 — Brígida Maria Moreira Soares Ribeiro Mota (a) (e) (f) (g).
76 — Carina Alexandra Matias Bernardo Lourenço (a).
77 — Carla Alexandra da Silva Rodrigues Lourenço (a) (b).
78 — Carla Alexandra José Roque (i).
79 — Carla Alexandra Rego Azinheira Dias (e) (f) (g).
80 — Carla Cristina Gonzaga Ribeiro Madeira Duarte (e) (f) (g).
81 — Carla Margarida Andrade Marques (e) (f) (g).
82 — Carla Maria Duarte Antunes Gonçalves (a).
83 — Carla Nadir Caleia Sobral (a) (e) (f) (g).
84 — Carla Sofia Duarte António (a) (e) (f) (g).
85 — Carla Sofia Martins Alves (a).
86 — Carla Sofia Rodrigues Pestana Lopes (f).
87 — Carlos Alberto Paiva Martins (i) (l).
88 — Carlos Figueiredo de Aguiar Pereira (a).
89 — Carmelita Soares Monteiro (a).
90 — Cármen Marina Ferreira Vila Nova do Souto (e) (f) (g).
91 — Cármen Susana Cosme Henriques (e) (f) (g).
92 — Catarina Cecília Rodrigues de Almeida Veiga (e) (i) (g).
93 — Catarina Fernandes Bernardo (e) (f) (g) (i).
94 — Catherine Silva Domingos Gonçalves (a) (i).
95 — Cátia Alexandra da Silva Alves (e) (f) (g).
96 — Cátia Susana Rodrigues Massi Guia (a) (e) (f) (g).
97 — Cecília Alexandre Pereira Martins Alves (e) (f) (g).
98 — Cecília Maria Miranda Duarte (a) (e) (f) (g) (i).
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99 — Célia Lurdes Murcho Rosado (e) (f) (g).
100 — Célia Maria Farinha Garcia (e) (f) (g).
101 — Célia Marina Soares Amorim (f) (g).
102 — Célia Sofia Esteves Silvestre (f) (g).
103 — Celma Marina Pinho Maia Rosa (e) (f) (g).
104 — Cesaltina Cardoso Barreto Barbosa (a).
105 — Cidália Maria Peres Justino (a).
106 — Cilena Isabel da Silva Setero (a).
107 — Clarisse Maria Gonçalves Santinhos (a).
108 — Cláudia Conceição Barreira Galamba (a).
109 — Cláudia Cristóvão Afonso (e) (f) (g) (i).
110 — Cláudia da Costa Ramos dos Santos (a).
111 — Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão (a).
112 — Cláudia Pontes Ferreira Neto (e) (f) (g) (m).
113 — Cláudia Raquel Pires Barão Alves (a).
114 — Cristina Alves Gonçalves (a).
115 — Cristina Maria Andrade da Cunha Pinto Nunes (f) (g).
116 — Cristina Maria Fernandes Romba Serra (a) (i).
117 — Cristina Maria Machado Caria (e) (f) (g).
118 — Cristina Maria Morais dos Santos (f) (g).
119 — Cristina Maria Teixeira Carregal Santos (a) (f) (g).
120 — Cristina Mariana Penedo Matias (e) (f) (g).
121 — Dalciana Darconomeia Robalo (a).
122 — Dalila Luísa Dezoito Marques Silva (e) (f) (g).
123 — Daniela Alexandra Teodoro Santos Costa (a) (e) (g).
124 — Daniela Miriam Maurício Canelas (a) (e) (f) (g).
125 — Dilar Mendes Rosado (e) (f) (g).
126 — Dora Isabel Martins Silvestre (e) (f) (g) (i).
127 — Dulce Alexandra Rosado Namorado Gomes Janelas (e) (f) (g).
128 — Elisabete Moreira Sales Ferreira (a).
129 — Elisabete Gonçalves Preto (k).
130 — Elisabete Maria Lopes Marques (e) (f) (g).
131 — Elizabete Delgado Lopes (a).
132 — Elizabeth Maria de Brito Pereira (a).
133 — Elsa Cristina Martins da Silva (e) (f) (g).
134 — Elsa Maria Antunes de Almeida Cavalheiro (a).
135 — Elsa Maria de Jesus Almeida Marques (e) (g).
136 — Elsa Maria Pereira Ribeiro (e) (f) (g).
137 — Elsa Marina Firmino Gomes Pereira Letras (e) (g).
138 — Emília de Fátima Pereira Fiúza da Cunha (b).
139 — Emília Maria Borges Alves Martins (i).
140 — Estela Maria Alves Cardoso (f) (g).
141 — Eurizénia do Rosário Spencer Delgado (f) (g).
142 — Fernanda Maria Micaela Rita Piedade Sá da Costa Fernandes

(e) (f) (g).
143 — Fernanda Maria Sequeira da Silva Oliveira (a).
144 — Fernando Luís Melo Lopes (b) (c) (e) (f) (g) (h).
145 — Fernando Manuel Soares Pereira (e) (f) (g).
146 — Filipa Garcia Santos Isidoro de Bastos (e) (f) (g).
147 — Filomena do Rosário Nobre Ribeiro (e) (f) (g).
148 — Florbela Carla Matias Emídio Miffon (e) (f) (g) (i).
149 — Florina dos Santos Simões (a).
150 — Graça Cristina Torrado Ascenção Lucas Duarte (a).
151 — Graça Maria da Costa Pereira (b).
152 — Hélder Martins Santos (e) (g).
153 — Helena de Lurdes Mariano Ferreira Vieira Braga (a).
154 — Helena Isabel de Sousa Guerra (a) (f) (g).
155 — Helena Maria da Silveira Madeira (a).
156 — Helena Maria Galego Teodoro Candeias (e) (f) (g).
157 — Helena Maria Palha do Rosário (a).
158 — Hugo Miguel Ferreirinha Gonçalves (e) (f) (g).
159 — Hugo Miguel Sampaio Ramos (a).
160 — Inês Alvega Miranda de Castro Lopes (e) (f) (g).
161 — Inês da Assunção Coelho dos Santos (a).
162 — Inês Fernandes Santos (a).
163 — Iola da Conceição Rodrigues (j).
164 — Isabel Francisca Carrasco da Cruz Pereira (a).
165 — Isabel Maria Cardoso Pereira (f) (g).
166 — Isabel Maria Freire Portas Sampaio Madaíl (a).
167 — Isabel Maria Morais Clímaco (n).
168 — Isabel Maria Mota Henriques Costa (a) (e) (f) (g) (o).
169 — Ivone Gracinda Estevens Rolo Garcia (f).
170 — Ivone Luzia Delgado Tavares Marques (e) (f) (g).
171 — João Carlos Saboeiro Canatário (d) (e) (f) (g).
172 — João Paulo Castro Machado (i).
173 — João Paulo da Piedade Seleiro (a).
174 — João Paulo Nunes Domingues (a).
175 — João Tiago Rodrigues Lourenço (e) (f) (g).
176 — José Domingos Alves Cristóvão (a).
177 — José Pedro Francisco Trindade (a).
178 — Julieta Augusta Salomão Guerra (i).
179 — Licínia Maria Jorge Duque (a).
180 — Licínia Maria Rodrigues dos Santos Prazeres (a).
181 — Lília Cristina Nerva Coelho de Sousa Brás (i) (j).
182 — Liliana Raquel Amil de Sousa (a) (e) (f) (g).
183 — Liliana Regina Rovisco Carrilho (a) (e) (f) (g).

184 — Lina de Jesus Valério Bento (e) (f) (g).
185 — Lina Isabel Afonso Correia (e) (f) (g).
186 — Lisa Maria Revez Pedrosa (e) (f) (g).
187 — Lisandro Miguel Andrade Jorge (a).
188 — Lúcia de Oliveira Rodrigues Farrapa (e) (g).
189 — Lúcia Maria Brunheta Rosa (f) (g).
190 — Lucília Maria Vieira da Fonseca (e) (g).
191 — Luís Filipe Duarte Santos (i).
192 — Luís Manuel Freitas Serra (a).
193 — Luís Miguel Bordadá́gua Alves da Conceição (a) (e) (f) (g).
194 — Luís Miguel Proença Monteiro (e) (f) (g) (i) (j).
195 — Luís Miguel Soares Mestre (f) (g).
196 — Luísa Cristina Martinho Vinagre Martins Valentim (e) (f) (g).
197 — Madalena Candeias Mestre (f) (g) (p).
198 — Mafalda Sofia Andrade Fernandes Salsa (e) (f) (g).
199 — Magda Alexandra de Matos Caetano (f) (g).
200 — Manuel da Costa Rodrigues (a) (k).
201 — Manuel João Correia Neves (d) (e) (f) (g).
202 — Manuela João Simão Rosa Rodrigues da Branca (a) (i).
203 — Manuela Lopes Alves (f) (g).
204 — Manuela Parreira Guerreiro (a) (e) (f) (g).
205 — Mara Maria de Sá Gomes (a) (e) (f) (g).
206 — Marco Alexandre dos Santos Silva (k).
207 — Marco Paulo Marques Oliveira (a).
208 — Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira (k).
209 — Margarida Rosa Marques Marinho (d) (g).
210 — Maria Adelaide da Silva Pereira Tavares (j) (p).
211 — Maria Augusta Perpétua Rodrigues (a).
212 — Maria Berta da Silva Maia Fernandes (a).
213 — Maria Cândida Marques Rações Amaral Bicho (a).
214 — Maria Celeste Nunes Flores (a).
215 — Maria Célia das Neves Lameira (a).
216 — Maria Cidália dos Santos Ribeiro (e) (f) (g).
217 — Maria Clara Damião Silva Barroqueiro (e) (f) (g).
218 — Maria Clara dos Santos Tavares Lopes Sousa (a).
219 — Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia da Fonseca (e)

(f) (g).
220 — Maria da Conceição Antunes Pereira Ramalho (a).
221 — Maria da Conceição Bordalo Guilherme Ferreira (a).
222 — Maria da Conceição dos Santos Caixinha (c) (i).
223 — Maria da Conceição Martins Margarete (k).
224 — Maria da Conceição Pestana Ramos (f) (g).
225 — Maria da Conceição Preguiça Félix (e) (f) (g).
226 — Maria da Graça Silva Costa (f) (g).
227 — Maria da Luz de Almeida Saraiva Barata Banha (a).
228 — Maria de Fátima Baptista Rudera (e) (f) (g).
229 — Maria de Fátima Batista Gonçalves (a) (f) (g).
230 — Maria de Fátima de Castro Rodrigues (b) (f) (g).
231 — Maria de Fátima Dias Batista da Conceição Almeida (f) (g).
232 — Maria de Fátima Moreira Sales Pinto Soares (a).
233 — Maria de Fátima Moutinho (a).
234 — Maria de Fátima Pereira Fiúza da Cunha Martins (b).
235 — Maria de Fátima Ramalhinho da Cruz (e) (g).
236 — Maria de Jesus Alves Rodrigues (b) (e) (f) (g).
237 — Maria de Jesus de Azevedo de Assunção (e) (f) (g).
238 — Maria de Lurdes Paulos Salzedas Taborda Lopes (a).
239 — Maria de Lurdes Pedro Martins (a).
240 — Maria Eduarda da Silva Henriques Martins Batista (a) (c).
241 — Maria Elvira Nunes Teixeira (f) (g).
242 — Maria Emília Bagueiro Machado Russo (a).
243 — Maria Eugénia Montero da Silva (a).
244 — Maria Fernanda da Cunha Marques Santos (a).
245 — Maria Filomena de Campos Amorim (a) (i).
246 — Maria Filomena Matos Ferreira (e) (f) (g).
247 — Maria Helena dos Santos (b).
245 — Maria Helena Gentil da Costa Alegre Loio (a) (f) (g) (i).
249 — Maria Helena Gonçalves Dias (j).
250 — Maria Idalina Rijo Ferreira (f) (g) (i).
251 — Maria Inês Lopes Andrade Espírito Santo (a) (e) (f) (g).
252 — Maria Isabel Sousa Augusto Leal (a).
253 — Maria Isabel de Carvalho da Silva (a) (e) (f) (g).
254 — Maria Isabel dos Reis Amaro Manquinho (k).
255 — Maria Isabel Pereira Freire (b).
256 — Maria Isabel Rodrigues Ambrósio da Costa (f) (g).
257 — Maria Isabel Ventura Marmelindo (e) (f) (g).
258 — Maria Ivone da Conceição Abreu Rodolfo (a) (e) (f) (g).
259 — Maria João Aleixo Varredoura Lopes (e) (f) (g) (i) (j).
260 — Maria João de Sousa Caetano (f) (g).
261 — Maria João Marques Marcelino (f) (g) (i).
262 — Maria João Rodrigues Martins (f) (g).
263 — Maria João Tomé Pegas (f) (g) (i).
264 — Maria José Leitão Nicolau (a) (e) (f) (i).
265 — Maria José Oliveira Maranga Roberto (a) (e) (f) (g).
266 — Maria Judite Pereira Pedrosa da Silva (b).
267 — Maria Leonor Ramos Nunes Marcos (e) (g).
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268 — Maria Lucília de Almeida Correia Santos (e) (f) (g).
269 — Maria Madalena Ferraz Ribeiro Henriques (a).
270 — Maria Manuela da Silva Marques (a).
271 — Maria Manuela de Gouveia Batina Ferreira (f) (g).
272 — Maria Manuela Ferreira Lopes (e) (f) (g).
273 — Maria Manuela Pereira Martins (e) (f) (g).
274 — Maria Manuela Sequeira Santos Valente (k).
275 — Maria Manuela Torres Valente Raimundo (a).
276 — Maria Nazaré Severino Vargas (a) (e) (f) (g) (h) (i).
277 — Maria Odete Soares Leiton (a).
278 — Maria Raquel de Sousa Gomes (a).
279 — Maria Raquel Pinto Pereira Colaço (e) (f) (g).
280 — Maria Teresa de Oliveira Gomes Feitor (a) (f) (g).
281 — Maria Teresa Moitinho Alves da Cunha (a) (f) (g).
282 — Maria Teresa Pestana Figueira da Silva Palhinha (a) (f) (g).
283 — Maria Teresa Pinto Marques (e) (f) (g).
284 — Marília Henriques Filipe (e) (f) (g).
285 — Mário David Nogueira Fernandes (q).
286 — Mário Jorge Almeida Vinagre (a) (i).
287 — Marlene Alves Gabriel Barros (e) (f) (g).
288 — Marta Carina da Silva Lino Nunes Maio (e) (f) (g).
289 — Marta Catarina Antunes Simões Pintão (a).
290 — Marta Luísa Zenha Leite Tavares (a).
291 — Marta Maria Rodrigues Ferreira (e) (f) (g).
292 — Marta Marina Moreira Magalhães (f) (g) (i) (p).
293 — Marta Sofia Pereira de Oliveira (a).
294 — Mónica Celeste Cunha da Rocha Salgueiro (a).
295 — Mónica Cristina Pinho Maia (e) (f) (g).
296 — Mónica Gisela Veríssimo de Carvalho (a).
297 — Mónica Granja Gomes de Oliveira (a).
298 — Mónica Monteiro Varela Fernandes (e) (f) (g).
299 — Narcisa Maria Miranda Oliveira Costa (j).
300 — Noélia Ferreira Gomes (a) (k).
301 — Nuno Jorge de Sousa Santos (a).
302 — Nuno Miguel Alcaria Saraiva (a) (e) (f) (g).
303 — Nuno Miguel Correia Neves (e) (f) (g).
304 — Nuno Miguel Costa Fernandes (e) (f) (g).
305 — Nuno Miguel de Dias Neves (e) (f) (g).
306 — Nuno Miguel de Melo Ferreira (a).
307 — Nuno Miguel Ladeiro Vicente (f) (g).
308 — Nuno Miguel Seabra Fernandes (a).
309 — Odete da Conceição Madureira e Andrade (a).
310 — Olga da Conceição Lisboa Aniceto Domingos (k).
311 — Olga Miguel Louro (c).
312 — Olívia Maria Fernandes Pereira Magalhães (e) (f) (g).
313 — Palmira Rodrigues Mesquita (b) (c) (f) (g).
314 — Patrícia Andreia Gonçalves Batista da Silva (a).
315 — Patrícia da Silva Antas (e) (f) (g).
316 — Patrícia Dias Rodrigues (e) (f) (g).
317 — Patrícia Filipa Martins Alves Matos Gil (f) (g).
318 — Patrícia Sofia de Matos Tavares (a) (e) (f) (g) (i).
319 — Paula Alexandra de Andrade Pereira Eduardo Silva (a).
320 — Paula Cristina Alves Estêvão Silva (a) (f) (g).
321 — Paula Cristina Duarte do Nascimento de Figueiredo Fer-

reira (a).
322 — Paula Cristina Fernandes Dias Ferreira Miguel (a).
323 — Paula Cristina Mateus Madaleno (f) (g).
324 — Paula Cristina Pereira de Jesus Neves Simões (a).
325 — Paula Cristina Soares de Jesus Félix (a).
326 — Paula Sofia da Silva Oliveira (a).
327 — Paulo Alexandre Amorim Neto (i).
328 — Paulo Fernando da Silva Correia (i) (j).
329 — Paulo Joaquim Marques Soares Amaro (a).
330 — Paulo Jorge Santimano Sequeira (e) (f) (g).
331 — Paulo Jorge Soares Teixeira (i).
332 — Paulo Jorge Valente Martins (r).
333 — Paulo Miguel de Almeida Teixeira da Trindade (e) (f) (g) (i).
334 — Pedro Alexandre Gonçalves Pacheco (k).
335 — Pedro Jorge Rodrigues Moreira Rato (e) (f) (g).
336 — Pedro Miguel Cassiano da Guia Bento (e) (f) (g).
337 — Pedro Miguel Pereira Alves (e) (f) (g).
338 — Pedro Miguel Rodrigues Rolo Pereira (a).
339 — Perpétua Pedroso Gonçalves (a).
340 — Preciosa Maria Freitas Veríssimo (e) (f) (g) (k).
341 — Raquel Pinheiro dos Santos Costa (j).
342 — Renízia Hermengarda Mil-Homens Figueira (a).
343 — Ricardo Miguel dos Reis Morais (d).
344 — Rita Alexandra Marques de Sousa (a).
345 — Rita Manuel Assunção Silva (a).
346 — Rómulo António Céu Rodrigues da Costa (a).
347 — Rosa Maria Cabral Abrantes (a) (f) (g).
348 — Rosa Sofia Lemos da Silva José (i).
349 — Rui Miguel dos Remédios Santos (e) (f) (g).
350 — Rui Miguel dos Santos Pereira (a).
351 — Rui Pedro Cardoso Vieira (e) (f) (g).

352 — Rui Pinheiro de Lacerda Villaverde Gonçalves (f) (g).
353 — Rute Alexandra Gonçalves Ferreira da Cunha (a) (e) (f) (g).
354 — Rute Cecília Henriques da Silva Gonçalves (a).
355 — Rute Marina Ribeiro Teixeira Gomes (a).
356 — Rute Susana Magalhães Ramalho (e) (f) (g).
357 — Samuel Dinis Pedro Lopes (d) (i) (f) (g).
358 — Sandra Cristina da Costa Reis (k) (e) (f) (g).
359 — Sandra Cristina Figueiredo dos Santos (e) (f) (g).
360 — Sandra Cristina Martins de Matos Luzia (b) (e) (f) (g) (i).
361 — Sandra Isabel Cordeiro Montez (f) (j) (g).
362 — Sandra Isabel Pereira Dias Alves (a).
363 — Sandra Jorge Gama Martins (b).
364 — Sandra Maria da Silva Almeida Gorricha (e) (f) (g).
365 — Sandra Maria Galvão Malhado (j) (p).
366 — Sandra Maria Negrão Martins Pereira (a).
367 — Sandra Maria Rodrigues Ferreira (f) (g).
368 — Sandra Maria Vieira Brito do Vale (a).
369 — Sandra Paula da Costa Pereira Patrica (a).
370 — Sara Cristina Rodrigues Ferreira (e) (f) (g).
371 — Sara da Conceição Miguéns Paulino (a) (b).
372 — Sara Maria Silva de Oliveira Santos (a).
373 — Sílvia Alexandra dos Santos Vieira (a).
374 — Sílvia Andreia Moita da Silva (a).
375 — Sílvia Cristina Rodrigues dos Santos Graça (a).
376 — Sílvia Manuela de Almeida Fernandes (e) (f) (g).
377 — Sílvia Miriam Boino Anania (e) (f) (g).
378 — Sílvia Verónica de Almeida Carvalho (a).
379 — Sofia Alexandra de Moura Alves Fonseca (e) (f) (g).
380 — Sofia da Conceição Serrano Cesário (e) (f) (g).
381 — Sónia Alexandra Branco Francisco (f) (g).
382 — Sónia Alexandra Delgado Ferreira (f) (g).
383 — Sónia Alexandra Neves Miguel (k).
384 — Sónia Carla Amoedo Lopes (e) (f) (g).
385 — Sónia Cláudia Pinheiro da Silva Alho Matias (e) (f) (g).
386 — Sónia Cristina Baptista de Azevedo (e) (f) (g).
387 — Sónia Cristina da Silva Ferreira Coluna (i).
388 — Sónia Cristina Pereira Mota (f) (g).
389 — Sónia Ferreira Gonçalves (e) (f) (g).
390 — Sónia Maria Anes Fernandes Ramajal (a).
391 — Susana Alexandra Agostinho Mateus (e) (f) (g).
392 — Susana Alexandra Varela Rocha Francisco (k).
393 — Susana Cristina da Silva Amaral (j) (k).
394 — Susana Freire Mendes (e) (f) (g).
395 — Susana Isabel Pisco Maurício (j).
396 — Susana Maria Correia Lourenço (a).
397 — Susana Maria da Silva Alves (e) (f) (g).
398 — Susana Maria da Silva Braga (f) (g).
399 — Susana Maria Garcia Correia (a) (f).
400 — Susana Marisa Peixinho da Silva (e) (f) (g).
401 — Susana Mascarenhas Martins (a).
402 — Suzana Margarida Nobre Rebelo (c).
403 — Suzana Maria das Dores Santana (a).
404 — Suzana Maria Piteira Palhas Rodrigues (h).
405 — Suzete Marina Ferreira Menezes de Pinho (a) (h).
406 — Tânia Marina Sarabando dos Santos (a).
407 — Tânia Vitorino Bulhões (a) (e) (f) (g).
408 — Teresa Alexandra Batista Belo (e) (f) (g).
409 — Teresa Alexandra Silva Monteiro da Guia (e) (f) (g).
410 — Teresa Isabel Cortes Fatela Isidoro (a).
411 — Teresa Paula dos Santos Ricardo de Almeida Francisco (a).
412 — Teresa Paula Soares Padeiro Pinto (a).
413 — Vanda Cristina Massena dos Santos Cartaxo Sousa (e) (f) (g).
414 — Vanda Maria Faria dos Santos Martins (e) (f) (g).
415 — Vanda Isabel Martins Cantigas (a) (e) (f) (g).
416 — Vanda Maria Barão Lourenço (a) (f) (g).
417 — Vanessa Cristina Castro de Oliveira (a).
418 — Vanina Carla Dias Romão de Pinto Pereira (b) (c) (i) (j).
419 — Vera Lúcia Caldas de Freitas Condesso Joaquim (s).
420 — Vera Sofia de Jesus Santos (s).
421 — Vítor Ângelo Santimano Sequeira (e) (f) (g).
422 — Vítor Manuel Vicente Lopes (a).
423 — Vítor Miguel Ribeiro Martins (a).
424 — Zélia Maria Abreu da Silva (e) (f) (g).

(a) Não deu cumprimento ao n.o 8.2 do aviso de abertura [certificado
de habilitações literárias insuficiente de acordo com o previsto na
alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro].

(b) Não entregou fotocópia do bilhete de identidade [de acordo
com a alínea a) do n.o 15 do aviso de abertura].

(c) Não entregou certificado de habilitações [de acordo com a alí-
nea b) do n.o 15 do aviso de abertura].

(d) Não entregou documento comprovativo dos deveres militares
[de acordo com a alínea c) do n.o 15 do aviso de abertura].
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(e) Não entregou documento comprovativo de possuir a robustez
física e o perfil psíquico indispensáveis para o exercício do cargo
[de acordo com a alínea e) do n.o 15 do aviso de abertura].

(f) Não entregou certificado do registo criminal [de acordo com
a alínea d) do n.o 15 do aviso de abertura].

(g) Não deu cumprimento ao estipulado no n.o 15.1 do aviso de
abertura.

(h) Não deu cumprimento à alínea c) do n.o 14.1 do aviso de abertura
(identificação do concurso a que se candidata, do número do aviso
de abertura, da data e da página do Diário da República).

(i) Não deu cumprimento ao estipulado no n.o 14.1 do aviso de
abertura.

(j) Não assinou os documentos.
(k) Candidatura entregue fora do prazo.
(l) Não deu cumprimento ao solicitado no n.o 15 do aviso de

abertura.
(m) Candidatura correspondente a outro concurso.
(n) Não deu cumprimento à declaração que consta do currículo.
(o) Falta o número fiscal de contribuinte.
(p) Não assinou o currículo.
(q) Falta a declaração sob compromisso de honra.
(r) Bilhete de identidade fora de validade.
(s) Não deu cumprimento ao n.o 14 do aviso de abertura.

Os candidatos excluídos do concurso acima identificado dispõem
de oito dias úteis para, querendo, interpor recurso hierárquico dirigido
ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa, nos termos do
n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

30 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Teresa
de Sousa Ramalhete.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Aviso n.o 223/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 14 de
Dezembro de 2000 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem da Guarda, faz-se público que, nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso,
concurso interno geral de ingresso para o provimento de um lugar
vago na categoria de chefe de repartição, da área funcional de coor-
denação e chefia dos serviços administrativos, do quadro de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, aprovado pela Portaria
n.o 237/99, de 6 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas nos serviços de admi-
nistração geral, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direc-
ção, propondo, sugerindo e implementando as medidas tendentes ao
aperfeiçoamento e à melhoria da eficácia dos serviços.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo;
Lei n.o 6/96, de 29 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a que
consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, sendo o local de trabalho na Escola Superior de Enfermagem
da Guarda, Avenida Rainha D. Amélia, sem número, 6300-749
Guarda.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão ao concurso

os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — os definidos no artigo 6.o, n.o 2, do

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 225/91,
de 18 de Junho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

7.1.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e será valorizada de 0 a 20 valores. A sua elaboração
terá por base o programa aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11
de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, e incidirá sobre os seguintes temas,
sendo permitida a consulta da legislação:

Orgânica das escolas superiores de enfermagem:

Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/90, de 20 de Março;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 140/98, de 4 de

Dezembro;
Despacho Normativo n.o 17/99, de 8 de Abril;
Despacho Normativo n.o 66/99, de 30 de Novembro — Esta-

tutos da Escola;

Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Regime jurídico da função pública:

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;

Princípios gerais dos procedimentos administrativos:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

7.1.2 — A prova de conhecimentos específicos terá a duração de
duas horas e incidirá sobre os seguintes temas, sendo permitida a
consulta da legislação:

Contabilidade:

Despacho do Secretário de Estado da Saúde de 16 de Julho
de 1991 (plano oficial de contas dos serviços de saúde
e suas alterações), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991; Lei n.o 6/91,
de 20 de Fevereiro — enquadramento do Orçamento do
Estado;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — Regime da Admi-
nistração Financeira do Estado;

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e
Processo do Tribunal de Contas;

Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro — Orçamento do
Estado para 1999;

Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio — execução do Orça-
mento do Estado para 1999;

Pessoal:

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da Car-
reira Docente do Ensino Superior Politécnico;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — carreiras da Admi-
nistração Pública;

Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março — sistema retri-
butivo das carreiras docentes do ensino superior;

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho — pessoal dirigente;
Decreto-Lei n.o 148/89, de 2 de Junho — relação jurídica

de emprego;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estabelece

regras sobre o estatuto remuneratório;
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto — regime do pessoal

docente;
Decreto-Lei n.o 88/95, de 5 de Maio — regime do pessoal

docente das escolas de enfermagem;
Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio — cargos dirigentes;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regulamento de

concursos;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime

geral de carreiras;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro — ajudas de custo;
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas e licenças;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — modernização

administrativa;
Despacho Normativo n.o 66/99, de 30 de Novembro — Esta-

tutos da Escola;

Alunos:

Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalências de
habilitações estrangeiras a nível superior;

Portaria n.o 862/85, de 14 de Novembro — equiparação de
cursos estrangeiros;

Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro — Lei de Bases do Sistema
Educativo;

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — atribuição de
graus de mestre e doutor;

Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho — regimes de reingresso,
mudanças de curso e transferências;

Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho — regimes de rein-
gresso, mudanças de curso e transferências;

Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — financiamento do
ensino superior;

Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro — alteração à Lei de
Bases do Sistema Educativo;

Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro — acesso ao
ensino superior;

Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março — acesso ao ensino
superior;

Aprovisionamento e património:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime de emprei-
tadas do Estado;

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — regime de aqui-
sição e locação de material informático;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens
e serviços do Estado.

7.1.3 — Cada uma das provas de conhecimentos será valorizada
de 0 a 20 valores. A nota final das provas de conhecimentos (gerais
e específicos) resultará da média aritmética obtida pela aplicação da
fórmula:

PC=PCG+PCE

2

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

Os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores
serão excluídos.

7.2 — A avaliação curricular visa as aptidões profissionais dos can-
didatos, sendo consideradas e ponderadas a habilitação académica
de base ou a sua equiparação legalmente reconhecida, a formação
profissional e a experiência profissional demonstrada e comprovada
através da elaboração do respectivo currículo, bem como a classi-
ficação de serviço.

A avaliação curricular traduzir-se-á, na sua apreciação final, na
escala de 0 a 20 valores, com a aplicação da seguinte fórmula:

AC=(1,5×HA)+(1,5×FP)+(5×EP)+(2×CF)

10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CF=classificação de serviço.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos, sendo expressa de 0 a 20 valores.

São entendidos como factores de avaliação:

Capacidade de análise, de síntese e sentido crítico;
Motivação;
Grau de maturidade e responsabilidade;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

7.4 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética nos dois tempos de avaliação de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=(2×PC)+(2×AC)+EPS
5

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Critérios de preferência — se da aplicação dos critérios legal-
mente estabelecidos resultar igualdade de classificação, prefere-se
sucessivamente:

a) O candidato com habilitações académicas mais elevadas;
b) O candidato com maior antiguidade na instituição.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri de concurso, sendo a mesma facultada sempre que
solicitada.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formuladas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem da Guarda, Avenida da Rainha D. Amélia, sem
número, 6300-749 Guarda, e entregue nos serviços da Escola, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio sob registo
e com aviso de recepção.

11 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento
e número do bilhete de identidade, data e arquivo de iden-
tificação que o emitiu), residência e código postal;

b) Habilitações académicas;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço ao qual se encontra vinculado;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu
mérito profissional;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão, conforme o estabelecido no
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Certidão autêntica ou autenticada das habilitações acadé-
micas;

b) Declaração do serviço de origem, da qual constem, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo à função pública, a categoria
detida e ainda a antiguidade na categoria, na carreira admi-
nistrativa e na função pública até à data da publicação deste
aviso;

c) Declaração autenticada do serviço de origem com as clas-
sificações de serviço obtidas na categoria actual;

d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Os candidatos que prestem serviço na Escola Superior de

Enfermagem da Guarda ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos no n.o 11.1, alíneas a), b) e c).

15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso,
bem como a lista de classificação final, será feita nos termos dos
artigos 34.o a 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Deolinda Augusta de Castro, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem da
Guarda.

Vogais efectivos:

1.o Maria Natércia dos Anjos Antunes Teles Pina, técnica
superior de 1.a classe do Instituto Politécnico da Guarda.

2.o Orminda da Conceição Machado Ribeiro Sucena, chefe
de repartição do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã.
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Vogais suplentes:

1.o Maria Helena Gavinhos da Costa Menezes Xavier, chefe
de repartição da Escola Superior de Enfermagem de Bis-
saya Barreto de Coimbra.

2.o Alaíde de Almeida Couto, chefe de repartição da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Morgado Ferreira.

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 224/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000 da
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Vila Real, sob proposta do conselho científico, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso de provas públicas de acesso
à categoria de professor-coordenador da carreira do pessoal docente
do ensino superior politécnico para provimento de duas vagas na
área científica de Ciências de Enfermagem.

2 — O concurso é válido exclusivamente para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Formalização da candidatura:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Vila
Real, sita no lugar do Tojal, 5000-232 Lordelo, Vila Real, entregue
pessoalmente na secretaria, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referido no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

g) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

6.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Vila Real é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) a e) do n.o 6.2.

7 — A selecção dos candidatos será feita através de provas públicas,
de acordo com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que deverão revelar a capacidade científica, técnica e pedagógica dos
candidatos para o desempenho das funções de professor-coordenador.

8 — A selecção e ordenação dos candidatos obedecerá aos seguintes
critérios:

8.1 — Formação:

Área de pedagogia;
Área clínica;
Outras áreas.

8.2 — Experiência de docência:

Ministrar disciplinas teóricas, teórico-práticas e práticas;
Orientar e supervisar alunos em estágio/seminários;
Coordenar disciplinas;
Coordenar estágios;
Coordenar semestres/anos;
Coordenar áreas/anos;
Coordenar cursos;
Orientar trabalhos de investigação.

8.3 — Realização de trabalhos de investigação e ou de estudos:

Trabalhos/estudos publicados;
Trabalhos/estudos comunicados oralmente.

8.4 — Tempo de docência;
8.5 — Experiência em desenvolvimento curricular.
8.6 — Experiência na organização e na execução de acções de for-

mação contínua para profissionais de saúde e ou de outros pro-
fissionais.

8.7 — Experiência em órgãos de gestão de escola.
8.8 — Participação em júris de concursos.
8.9 — Experiência na área clínica.
8.10 — Experiência de participação em grupos de trabalho de nível

nacional e ou internacional.
8.11 — Outras experiências consideradas relevantes.
9 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado

e Recusado de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares se considerar necessário.

11 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A divulgação das listas de ordenação e de resultado final
dos candidatos far-se-á por afixação no expositor da secretaria da
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, após publicação do
respectivo aviso no Diário da República.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Martins do Lago Cerqueira, presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de
Vila Real.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Martins Pires e Sousa, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de Vila
Real.

Zaida de Aguiar Sá Azeredo, professora auxiliar do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade
do Porto.

Maria Zita Rodrigues Alves, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem de Bragança.

Vogais suplentes:

Ana Maria Romano, professora-coordenadora da Escola
Superior de Enfermagem de Vila Real.

José Luís Correia Ribeiro, professor-coordenador da Escola
Superior de Enfermagem de Vila Real.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Ana Maria Martins do Lago Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 225/2001 (2.a série). — Concurso n.o 8/2000 — enfer-
meiro especialista de saúde materna e obstétrica. — Para conhecimento
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso n.o 8/2000 — enfermeiro especialista de saúde materna e
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obstétrica, homologada por despacho do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Coimbra em 5 de Dezembro de 2000:

Valores

1.o Ana Maria Poço Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,071
2.o Pureza Maria Marques Carmim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,447
3.o Natália Gomes Malva Simões Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,961
4.o Olinda Maria Jesus Figueiredo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 16,959
5.o Florbela Almeida Martins Gouveia Monteiro . . . . . . . . . . 16,939
6.o Ana Maria Seabra Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,144
7.o Paula Margarida Falcão Ribeiro Marques Alvim de Campos 15,925
8.o Maria José Correia Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,736
9.o Rosa Maria Madeira Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,589
10.o Anabela Jesus Roldão Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,462
11.o José Manuel Raquel Silva Portugal Fonseca . . . . . . . . . . 15,298
12.o Lúcia Rodrigues de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,153
13.o Júlia Maria Neves Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,088
14.o Maria Bertina Carrasqueira S. Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,668
15.o José António Madeira Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,662
16.o Alda Maria Afonso Alves Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,339
17.o Maria Helena Santos Pinho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,325
18.o Maria Conceição Soares Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,170
19.o Maria Fátima Jesus Barbosa Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,101
20.o Augusto Alvarez Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,058
21.o Maria Clara Mendes Pinheiro Providência e Costa . . . . . 14,033
22.o Maria Cristina Carrasco Crispim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,001
23.o Arminda Maria Marques Cristina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,865
24.o Maria Graça Rodrigues Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,702
25.o Virgínia Maria Moreira Cêa Pereira Batista . . . . . . . . . . . 13,696
26.o Maria Isabel Cruz Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,752
27.o Maria Conceição R. Camões Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,703
28.o Maria Graça Bonito Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,437
29.o Ana Lúcia Aguiar Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,113
30.o Guida Maria Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,811
31.o Diamantino Sobral Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,482

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data da publicação do presente aviso.

Foram efectuadas as audiências orais aos interessados, conforme
o estipulado no artigo 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 226/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho da administradora-delegada deste Hospital de 15 de Dezem-
bro de 2000, e nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação
final do concurso externo de geral de ingresso para a categoria de
enfermeiro de nível 1 da carreira de enfermagem, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto de 2000, rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 220, de 22 de Setembro de 2000,
e alterado pelo Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 29 de Setem-
bro de 2000, após ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo:

Valores

1 — Carla Maria Silva Carapinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,610
2 — Sandra Isabel Barbosa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,601
3 — Filomena Maria Martins Ferreira Pinheiro de Freitas . . . 18,600
4 — Cidália Maria dos Reis Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . . 18,500
5 — Elisabete Oliveira dos Santos Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . 18,300
6 — José Miguel Vaz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,180
7 — Eunice Andrea Pedro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,110
8 — Licínio Manuel dos Santos Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,101
9 — João Carlos Fernandes Cavaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,010
10 — Luísa Manuela Machado Ferreira Mota . . . . . . . . . . . . . 18,000
11 — Sandrina Cabral Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 17,700
12 — Paula Cristina de Jesus António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,680
13 — Rafael Enrique Hepburn Asquerino . . . . . . . . . . . . . . . . 17,640
14 — Maria Jesús Mateos Calvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
15 — Vicente Letran Sanchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
16 — Isabel Margarida Castanha de Sousa Viola . . . . . . . . . . . 17,300
17 — Carla Sofia Lareão da Silva Henriques Figueiredo . . . . . 17,100
18 — Olga Sofia Marques da Costa Gabão . . . . . . . . . . . . . . . . 16,206
19 — Susana Alexandra Tiago Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,200
20 — Michell Migueis Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,900
21 — Ana Filipa Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,706
22 — Susana Adelaide Martins Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,700
23 — Pedro José dos Anjos Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,300

24 — Laura Brenlla González . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,220
25 — Pilar Navarro Sanchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,210
26 — Jacinto Manuel Alvarez Esteban . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,206
27 — Maria Monserrat Del Campo Mena . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,203
28 — Alfonso Perez Pinera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,200
29 — Manuela Nunes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
30 — Tamara Verbeeck Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
31 — João António Matos Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,000
32 — António Manuel Alvarinhas Coimbra Rodrigues . . . . . . 14,900
33 — Binta Djassi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
34 — Maria João Ricardo Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
35 — Maisa Isabel Lourinho Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
36 — Carla Maria Pirão Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,500
37 — Marisa Maria Coutinho Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
38 — Ângela Maria Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,140
39 — Marta Isabel da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
40 — Juana Maria Moreno Soltero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,000
41 — Elsa Cristina Paz Carvela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,920
42 — Filipa Dinis Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900
43 — Carina Andreia Carvalho Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,700
44 — Carla Elizabete Pinto Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,300
45 — Carlos Nélson Costa Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,204
46 — Pedro Miguel Martins de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,203
47 — Hélder Alexandre de Almeida Henriques Vilas Rodrigues 11,202
48 — Ariana Nunes da Rocha Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,201
49 — Olinda Maria Cebola Monsanto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,200
50 — Maria de Fátima Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,000
51 — Carla Sofia Coelho Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,900

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do estabelecido
no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo
o recurso ser apresentado no Serviço do Pessoal do Hospital de Curry
Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 227/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para contrato administrativo de provimento para oito lugares
na categoria de enfermeiro de nível 1 da carreira de enferma-
gem. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 17 de Novembro
de 2000 do conselho de administração do Hospital Distrital de Bra-
gança, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para contrato administrativo de provimento para
oito lugares na categoria de enfermeiro de nível 1 da carreira de
enfermagem do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Bragança,
aprovado pela Portaria n.o 944/94, de 25 de Outubro, alterado pelas
Portarias n.os 249/95, de 30 de Março, e 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos a esta
instituição por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado aos lugares postos
a concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e esgota-se com o seu
preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

7 — O local de trabalho será no Hospital Distrital de Bragança.
8 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento

é o correspondente aos escalões e índices fixados de acordo com
a tabela salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, para a categoria de enfermeiro (nível 1), e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais de admissão a concurso enumerados no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
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9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
que reúnam as condições constantes da alínea a) do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e estar habi-
litado para a prestação de cuidados de enfermagem gerais, nos termos
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 161/96, de 4 de Setembro.

10 — Métodos de selecção — avaliação curricular, nos termos da
alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 34.o, atendendo ao disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, sendo a fórmula afixada junto com a publicação
do presente aviso.

11 — Sistema de classificação final — na classificação final adop-
tar-se-á a escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Bragança, Avenida do Abade de Baçal, 5301-852
Bragança, entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal ou reme-
tido pelo correio através de carta registada com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura, devendo
nele constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal de contribuinte, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações académicas, com indicação da média final de
curso;

c) Habilitações e qualificações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre bem como ao número e à data do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica

necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício das funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros.

12.3 — Os documentos a que se referem as alíneas d) a f) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — Composição do júri:

Presidente — Lídia Gomes Valinho Rego Meirinho, enfermeira-
-directora do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Albino José Bernardo Soares, enfermeiro especialista de
saúde mental e psiquiátrica do Hospital Distrital de
Bragança.

Urbano José Castilho Rodrigues, enfermeiro especialista de
reabilitação do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Domingues Baltazar, enfermeira especia-
lista de reabilitação do Hospital Distrital de Bragança.

Telmo Ramiro Prada Afonso, enfermeiro especialista de
enfermagem médico-cirúrgica do Hospital Distrital de
Bragança.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Novembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Aviso n.o 228/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para admissão
a estágio de três operadores de sistemas da carreira de pessoal de infor-
mática. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 17 de Novem-
bro de 2000 do conselho de administração do Hospital Distrital de
Bragança, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral para constituição de reserva de recrutamento para admis-
são a estágio de três operadores de sistemas da carreira de pessoal
de informática do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Bragança,
aprovado pela Portaria n.o 944/94, de 25 de Outubro, alterado pelas
Portarias n.os 249/95, de 30 de Março, e 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos a esta
instituição por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas publicadas e esgota-se com o seu
preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 12/2000, de 11 de
Fevereiro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 23/91, de 11 de Janeiro, e 427/89, de
7 de Dezembro, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e Código do
Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do n.o 4.o da Por-
taria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

7.2 — Requisitos especiais — possuir uma das habilitações referen-
ciadas no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

8 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão previsto para estagiário da carreira de operador
de sistemas constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000,
de 11 de Fevereiro, e legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

9 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos serviços
do Hospital Distrital de Bragança.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Bragança, Avenida
do Abade de Baçal, 5301-852 Bragança, entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal ou remetido pelo correio através de carta regis-
tada com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso de abertura, devendo nele constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, número fiscal
de contribuinte, morada, código postal e telefone);

b) As habilitações académicas, com indicação da média final
de curso;

c) As habilitações e qualificações profissionais (acções de for-
mação e outras);
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d) A identificação do concurso, com referência à categoria a
que concorre bem como ao número e à data do Diário da
República onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
b) Documento comprovativo das habilitações académicas devi-

damente autenticado;
c) Documentos comprovativos dos certificados de acções de for-

mação profissional complementar donde conste o número de
horas das mesmas devidamente autenticados;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tomados em consideração quando devidamente
comprovados.

12 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimina-
tório, oral ou escrita, caso os opositores sejam em número
inferior ou superior a 20;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A prova oral de conhecimentos específicos terá a duração
máxima de meia hora.

Caso se realize prova escrita, a duração máxima será de duas horas.
Qualquer das provas será classificada numa escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A prova de conhecimentos, quer oral quer escrita, incide

sobre o conteúdo funcional a que se refere o n.o 12.4 do presente
aviso.

12.3 — O programa de provas foi aprovado por despacho de 11
de Dezembro de 1995 da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 31 de Dezembro de 1995.

12.4 — As provas incidirão sobre os seguintes temas:

a) Introdução à informática — conceitos gerais:

História da evolução e da utilização dos computadores;
Processo automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e ao sistema operativo:

Arquitectura dos computadores e ao sistema operativo;
Sistema de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias.

12.5 — A bibliografia e legislação recomendáveis para a preparação
da prova de conhecimentos são as seguintes:

Chiavenato, Idalberto, Introdução à Teoria Geral da Adminis-
tração, MacGraw-Hill;

Campos, Luís, Introdução aos Computadores;
Soares, Luís Fernando Gomes, Lemos, Guido, Colcher, Sérgio,

Redes de Computadores, das Lans Manse às Redes ATM.

12.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta ou actas de reuniões do júri de concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A classificação final dos candidatos, expressa numa escala
de 0 a 20 valores, resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

15 — Os candidatos admitidos serão informados da data, do local
e da hora da realização da prova oral ou escrita, se for caso disso,
e da entrevista profissional de selecção, para o que serão convocados
nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

16 — Regime de estágio.
16.1 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano,

obedecerá aos princípios estabelecidos no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e integrará a frequência de cursos de
formação directamente relacionados com as funções a exercer, salvo
se os candidatos já possuírem a formação exigida.

16.2 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

16.3 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

16.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de operador de sistemas de 2.a classe.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

18 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
19 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Vaz, director do Hospital Dis-
trital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr.a Margarida da Luz Cardoso, técnica superior de
2.a classe de informática do Hospital Distrital de Bra-
gança.

Dr.a Graça da Conceição Cardoso Sá Pacheco, técnica supe-
rior de 2.a classe de informática do Hospital Distrital de
Mirandela.

Vogais suplentes:

Maria Clara Ribeiro Osório, programadora de informática
do Instituto de Gestão Informática e Financeira do Minis-
tério da Saúde.

Emília da Conceição Gomes Marques, técnica superior prin-
cipal de informática do Instituto de Gestão Informática
e Financeira do Ministério da Saúde.

20 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

24 de Novembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Aviso n.o 229/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento de uma vaga de
barbeiro-cabeleireiro da carreira de pessoal auxiliar. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação de 17 de Novembro de 2000 do conselho
de administração do Hospital Distrital de Bragança, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
constituição de reserva de recrutamento de uma vaga de barbeiro-
-cabeleireiro da carreira de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 944/94,
de 25 de Outubro, alterado pelas Portarias n.os 249/95, de 30 de Março,
e 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuído a esta instituição
por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga publicada e esgota-se com o seu preen-
chimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 413/99, de 15 de Outubro, Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — nas instalações do Hospital Distrital de
Bragança.

8 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a
alteração introduzida pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Bragança, Avenida do Abade de Baçal, 5301-852 Bra-
gança, entregue pessoalmente na repartição de pessoal ou remetido
pelo correio através de carta registada com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura, devendo
nele constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal de contribuinte, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica

necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

11.1 — Os documentos a que se referem as alíneas d) a f) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

13 — A prova de conhecimentos gerais será pontuada de 0 a 20 va-
lores e efectuada com base no programa aprovado por despacho do
Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 61, de 30 de Dezembro de 1995.

13.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, com duração
de duas horas, e visa avaliar de um modo global os conhecimentos
a nível de escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde e
meio ambiente, sendo eliminatória para quem obtiver classificação
inferior a 9,5 valores, numa escala final de 0 a 20 valores.

14 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores e visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Motivação para as tarefas inerentes ao cargo;
b) Percurso profissional antecedente que sugira melhor adap-

tação às funções;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover.

15 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.

17 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas no
placard da Repartição de Pessoal do Hospital Distrital de Bragança.

18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

19 — Composição do júri:

Presidente — Lídia Gomes Valinho Rego Meirinho, enfermei-
ra-directora do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Maria Emília Gonçalves de Jesus, chefe de secção do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Adelaide da Conceição Pinto, encarregada de sector do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Alves, encarregada de sector do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Emília Rosa Fernandes Vaqueiro Alves, encarregada de sec-
tor do Hospital Distrital de Bragança.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo vogal efectivo mencionado em 1.o lugar.

28 de Novembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Aviso n.o 230/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de nove lugares de auxiliar de acção médica
da carreira de pessoal auxiliar. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração de 17 de Novembro de 2000 do conselho de administração
do Hospital Distrital de Bragança, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para provimento
de nove lugares vagos na categoria de auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal do Hospital Distrital de Bragança, aprovado pela
Portaria n.o 944/94, de 25 de Outubro, alterado pelas Portarias
n.os 249/95, de 30 de Março, e 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos a esta
instituição por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido por um
ano a contar da data de publicação da lista de classificação final
e destina-se ao preenchimento das vagas ora postas a concurso, cor-
respondentes às quotas atribuídas, e daquelas que eventualmente
venham a ser concedidas, por redistribuição, até ao número de vagas
existentes no quadro de pessoal.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 413/99, de 15 de Outubro, Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — nas instalações do Hospital Distrital de
Bragança.

8 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a
alteração introduzida pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.
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9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Bragança, Avenida do Abade de Baçal, 5301-852 Bra-
gança, entregue pessoalmente na repartição de pessoal ou remetido
pelo correio através de carta registada com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura, devendo
nele constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica

necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

11.1 — Os documentos a que se referem as alíneas d) a f) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

13 — A prova de conhecimentos gerais será pontuada de 0 a 20 va-
lores e efectuada com base no programa aprovado por despacho do
Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 61, de 30 de Dezembro de 1995.

13.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, com duração
de duas horas, e visa avaliar de um modo global os conhecimentos
a nível de escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde e
meio ambiente, sendo eliminatória para quem obtiver classificação
inferior a 9,5 valores, numa escala final de 0 a 20 valores.

14 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores e visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Motivação para as tarefas inerentes ao cargo;
b) Percurso profissional antecedente que sugira melhor adap-

tação às funções;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover.

15 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
17 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas no
placard da repartição de pessoal do Hospital Distrital de Bragança.

18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

19 — Composição do júri:

Presidente — Lídia Gomes Valinho Rego Meirinho, enfermei-
ra-directora do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Maria Emília Gonçalves de Jesus, chefe de secção do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Adelaide da Conceição Pinto, encarregada de sector do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Alves, encarregada de sector do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Emília Rosa Fernandes Vaqueiro Alves, encarregada de sec-
tor do Hospital Distrital de Bragança.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo vogal efectivo mencionado em 1.o lugar.

28 de Novembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Aviso n.o 231/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de uma vaga da categoria de operário, da
carreira de pintor, do grupo de pessoal operário qualificado. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação de 17 de Novembro de 2000 do
conselho de administração do Hospital Distrital de Bragança, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar vago na categoria de operário
do grupo de pessoal operário qualificado, carreira de pintor, do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Bragança, aprovado pela Portaria
n.o 944/94, de 25 de Outubro, alterado pelas Portarias n.os 249/95,
de 30 de Março, e 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuído a esta instituição
por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga publicada e esgota-se com o seu preen-
chimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 413/99, de 15 de Outubro, Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — idêntico ao previsto no n.o 2.4 do des-
pacho de 22 de Maio de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996, que dele faz parte integrante.

7 — Local de trabalho — nas instalações do Hospital Distrital de
Bragança.

8 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.os 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória e formação ou experiência profissional adequadas ao exer-
cício da profissão.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Bragança, Avenida do Abade de Baçal, 5301-852 Bra-
gança, entregue pessoalmente na repartição de pessoal ou remetido
pelo correio através de carta registada com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
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ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura, devendo
nele constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal de contribuinte, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias ou da experiência profissional;

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica

necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

11.1 — Os documentos a que se referem as alíneas d) a f) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

13 — O programa de provas de conhecimento consta de despacho
de 22 de Maio de 1996 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18
de Junho de 1996.

13.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que a facultará aos candidatos sempre que solicitada. Também cons-
tam de acta os temas das provas de conhecimentos bem como a natu-
reza e a duração das provas.

14 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, sendo afixadas no
placard da Repartição de Pessoal do Hospital Distrital de Bragança.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

18 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Vaz, director do Hospital Dis-
trital de Bragança.

Vogais efectivos:

Engenheiro Alberto Costa Marialva, assessor do Hospital
Distrital de Bragança.

José Augusto Sá, encarregado do pessoal operário do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Manuel dos Santos Martins, operário principal do Hospital
Distrital de Bragança.

António Luís Simões, operário do Hospital Distrital de
Bragança.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo vogal efectivo mencionado em 1.o lugar.

28 de Novembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Aviso n.o 232/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento de duas vagas
de pessoal operário qualificado. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração de 17 de Novembro de 2000 do conselho de administração
do Hospital Distrital de Bragança, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para provimento
de dois lugares vagos nas categorias abaixo indicadas da carreira de
pessoal operário qualificado do quadro de pessoal do Hospital Distrital
de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 944/94, de 25 de Outubro,
alterado pelas Portarias n.os 249/95, de 30 de Março e 744/96, de
16 de Dezembro:

Referência A — concurso externo de ingresso para o provimento
de um lugar vago na categoria de operário da carreira de
carpinteiro;

Referência B — concurso externo de ingresso para o provimento
de um lugar vago na categoria de operário da carreira de
trolha.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho
de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas publicadas e esgota-se com o seu
preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 413/99, de 15 de Outubro, Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — idêntico ao previsto no n.o 2.4 do des-
pacho de 22 de Maio de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996, que dele faz parte integrante.

7 — Local de trabalho — nas instalações do Hospital Distrital de
Bragança.

8 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico;

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória e formação ou experiência profissional adequada ao exer-
cício da profissão.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Bragança, Avenida do Abade de Baçal, 5301-852
Bragança, entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal ou reme-
tido pelo correio através de carta registada com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura, devendo
nele constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal de contribuinte, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre bem como ao número e data do Diário da República,
onde se encontra publicado o presente aviso;
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d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias ou experiência profissional;

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica

necessária para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício das funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

11.1 — Os documentos a que se referem as alíneas d) a f) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

13 — O programa de provas de conhecimento consta de despacho
de 22 de Maio de 1996 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18
de Junho de 1996.

13.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que a facultará aos candidatos sempre que solicitada. Também cons-
tam de acta os temas das provas de conhecimentos bem como a natu-
reza e a duração das provas.

14 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho, sendo afixadas no
placard da Repartição de Pessoal do Hospital Distrital de Bragança.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

18 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Vaz, director do Hospital Dis-
trital de Bagança.

Vogais efectivos:

Engenheiro Alberto Costa Marialva, assessor do Hospital
Distrital de Bragança.

José Augusto Sá, encarregado do pessoal operário do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

José Manuel Gomes, operário do Hospital Distrital de
Bragança.

Manuel dos Santos Martins, operário principal do Hospital
Distrital de Bragança.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

28 de Novembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Aviso n.o 233/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente adminsitrativo da carreira de pes-
soal administrativo. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de
17 de Novembro de 2000 do conselho de administração do Hospital
Distrital de Bragança, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de cinco lugares vagos
para a categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 944/94,

de 25 de Outubro, alterado pelas Portarias n.os 249/95, de 30 de Março,
e 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação
complementar;

c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas — o prazo para apre-
sentação de candidaturas é de 10 dias úteis contados da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data de publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento das vagas ora postas a concurso, correspondentes às
quotas atribuídas, e daquelas que eventualmente venham a ser con-
cedidas, por redistribuição, até ao número de vagas existentes no
quadro de pessoal.

5 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos a esta
instituição por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

6 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado aos lugares postos
a concurso.

7 — Conteúdo funcional — as funções descritas no artigo 1.o do
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

8 — Local de trabalho — Hospital Distrital de Bragança.
9 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a

que se encontra fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública, que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir, no mínimo, o 11.o ano de escolaridade ou equivalente

legal;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

Formalizaçâo das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Bragança e entregue na Repartição de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, à data e à série do
Diário da República onde se encontra publicado o respecivo
aviso de abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento

e a a sua sumária caracterização;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae (três exemplares);
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
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c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

d) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções, passado pela autoridade de saúde
da área residencial;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso;
g) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.4 — Os documentos referidos nas alíneas c) e f) do número
anterior podem, nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declarações no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, da situação em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

11.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11.6 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 11.4 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — Prova de conhecimentos gerais (valorizada de 0 a 20 valores).
12.2 — Prova de conhecimentos específicos (valorizada de 0 a

20 valores).
12.3 — Entrevista profissional de selecção (valorizada de 0 a

20 valores).
13 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si, sendo

excluídos os candidatos que em cada uma das provas obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

13.1 — As duas provas revestirão a forma escrita e não excederão
duas horas cada uma delas.

13.2 — A prova de cohecimentos gerais, de acordo com o despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
a p. 10 187, incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas
para ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes

da Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

13.3 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo com des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13 de
Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, a p. 3116, incide sobre os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:
1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;

2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;
b) Regime jurídico da função pública;
1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:

1.1) Constituição, modificação e extinção;

2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários:

4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:
1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;

3) Princípio e noções básicas de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais;
d) Estatística:
1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos da estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

e) Arquivos administrativos e clínicos:
1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e classificação documental;
f) Aprovisionamento:
1) Regime jurídico das aquisições:

1.1) Regime jurídico das aquisições:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;

1.2) Aquisição de bens e serviços;

1.2.1) Tipo de procedimentos;

2) Documentos base de um serviço de aquisições.
13.4 — A entrevista profissional de selecção, sem carácter elimi-

natório, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, con-
forme determinado no n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e terá em conta a apreciação dos seguintes factores:

Contacto e comunicação;
Concepção do candidato sobre a natureza e enquadramento das

funções a desempenhar;
Capacidade de relacionamento;
Atitude profissional.

14 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e pon-
deração — a classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais, na prova de conhecimentos específicos e na entrevista pro-
fissional de selecção.

14.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, de acordo com o estipulado na alínea g) do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A comunicação aos candidatos do local, da data e da hora
para prestação das provas de conhecimentos será efectuada nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 33.o e do n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Vaz, director do Hospital Dis-
trital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr. Emílio António Raposo Falcão, técnico superior prin-
cipal do Hospital Distrital de Bragança.

Maria Emília Gonçalves de Jesus, chefe de secção do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Fernando Emílio Fernandes Carneiro, chefe de repartição
do Hospital Distrital de Bragança.

Aquiles do Carmo Pereira, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Bragança.

17.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia a consultar.

28 de Novembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado nos termos da Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;
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Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro
(com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

b) Atribuições e competências próprias do Hospital:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos específicos

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro.
Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Contabilidade — Portaria n.o 898/2000, de 28 de Setembro.
Estatística — textos de apoio do Centro de Formação e Aperfei-

çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde.

Arquivos administrativos e clínicos — Decreto-Lei n.o 121/92, de
2 de Julho.

Aprovisionamento — Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, e
197/99, de 8 de Junho.

Aviso n.o 234/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a categoria
de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
profissão de ortóptica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação
de 17 de Novembro de 2000 do conselho de administração do Hospital
Distrital de Bragança, se encontra aberto concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a cate-
goria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, profissão de ortóptica, do quadro de pessoal do Hospital
Distrital de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 944/94, de 25 de
Outubro, alterado pelas Portarias n.os 249/95, de 30 de Março, e 744/96,
de 16 de Dezembro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuído a esta
instituição por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga publicada e esgota-se com o seu preen-
chimento.

5 — Prazo para formalização das candidaturas — o prazo para for-
malização das candidaturas é de 20 dias úteis contados da data da
publicação deste aviso no Diário da República, de acordo com o dis-
posto no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as definidas
no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições para provimento em funções públicas, nos termos do n.o 2
do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

7.2 — Requisitos especiais — os exigidos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, com-
plementada com entrevista profissional de selecção, nos termos do
n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Bragança, sem
prejuízo das deslocações que por motivo de serviço haja necessidade
de efectuar.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final do concurso, para além dos
meios que a lei impõe, serão também afixadas no expositor junto
da Repartição de Pessoal do Hospital Distrital de Bragança, Avenida
do Abade de Baçal, 5301-852 Bragança, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

11 — A remuneração do lugar posto a concurso é a correspondente
à tabela do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

12 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco liso, de formato
A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital
Distrital de Bragança, e entregue na Repartição de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações académicas, com indicação da média final de
curso;

c) Habilitações e qualificações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal.

13.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Certificado de habilitações profissionais da área a que se
candidata;

c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade.

13.3 — É dispensada neste fase do concurso a documentação com-
provativa da posse dos requisitos referidos no n.o 7.1 deste aviso,
devendo os candidatos, neste caso, fazer declaração, sob compromisso
de honra, no próprio requerimento, de como se encontram nas con-
dições exigidas.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelo candidato são punidas
nos termos da lei.

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria Lúcia de Andrade Duarte Reis, técnica prin-
cipal de ortóptica do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Judite Maria Gonçalves, técnica principal de ortóptica do
Hospital Distrital de Bragança.

Maria Helena Pereira Pardelinha Vieira Mendes, técnica
principal de ortóptica do Hospital de São Pedro — Vila
Real.

Vogais suplentes:

Maria de Deus Esteves Asseiro Teiga, técnica especialista
de fisioterapia do Hospital Distrital de Bragança.

Maria da Nazaré de Sá Fernandes, técnica de 2.a classe
de fisioterapia do Hospital Distrital de Bragança.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vogal efectivo mencionado em 1.o lugar.

28 de Novembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.
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Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 235/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1. — 1 — Para os devidos
efeitos se publica que, por deliberação do conselho de administração
de 21 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de 22 lugares vagos de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem,
do quadro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real, aprovado
pela Portaria n.o 300/98, de 18 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos referidos lugares, caducando com o preenchimento dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, definido pelo Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar consistem
na prestação de cuidados de enfermagem, nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

6 — Vencimentos e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao do escalão e índice constantes da tabela e mapas anexos
ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para a referida categoria,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para provimento em funções públicas, nos termos do
n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título de enfermeiro, nos termos da alínea a) do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou
organismo a que pertence, exigindo-se a estes últimos que
desempenhem funções em regime de tempo completo, sujeito
à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço e con-
tem mais de um ano de serviço ininterrupto.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada
a seguinte fórmula:

AC=(HA×2)+(EP×4)+(FP×8)+(OECR×6)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

9 — Os critérios da avaliação curricular não mencionados neste
aviso constam de acta de reunião do júri do concurso, que será afixada
no placard junto da Repartição de Pessoal do Hospital de São
Pedro — Vila Real no dia da publicação no Diário da República do
presente aviso.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real e entregue
na Repartição de Pessoal, durante as horas normais de expediente,
até ao limite do prazo estabelecido, ou remetido pelo correio, registado
e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo daquele
prazo.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, incluindo código
postal e número de telefone);

b) As funções que exerce e estabelecimento ou serviço onde
trabalha e quadro a que está vinculado;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do mesmo, especificando o número e a data do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

g) Data e assinatura.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos nota-
rialmente, ou ainda fotocópias conferidas, nos termos previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, da qual conste,

de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, em anos, meses e dias;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

11.1 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos mencionados no n.o 7.1 do pre-
sente aviso desde que no requerimento do pedido de admissão a
concurso declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente aos mesmos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final, para além dos meios que a lei impõe, serão também
afixadas no placard junto da Repartição de Pessoal do Hospital de
São Pedro — Vila Real.

15 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, «em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

16 — Constituição do júri (todos os elementos pertencentes ao qua-
dro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real):

Presidente — Maria Antonieta Lomba Alves, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Fernanda Ascensão Nogueiro, enfermeira especialista.
José Luís Alves Guerreiro, enfermeiro especialista.

Vogais suplentes:

Albano de Barros Teixeira, enfermeiro-chefe.
António Gonçalves Correia, enfermeiro graduado.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 236/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro-supervisor. — 1 — Para os devidos efei-
tos se publica que, por deliberação do conselho de administração
de 8 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar vago de enfermeiro-supervisor, da carreira de enfermagem,
do quadro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real, aprovado
pela Portaria n.o 300/98, de 18 de Maio.

2 — Prazo de validade — este concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga indicada e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, definido pelo Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as men-
cionadas no artigo 8.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Pedro — Vila Real.
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6 — Remuneração — a remuneração é a correspondente ao escalão
e índice fixados no anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
para a referida categoria.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os referidos

no n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
o da avaliação curricular e a prova pública de discussão curricular,
de acordo com o n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

8.1 — Os métodos de selecção a utilizar têm carácter eliminatório,
sendo cada um classificado de 0 a 20 valores, conforme o disposto
no n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8.2 — O sistema de classificação final será o seguinte:

CF=(AC×1)+(PPDC×2)
3

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

8.3 — Os critérios da avaliação curricular e da prova pública de
discussão curricular não mencionados neste aviso constam de acta
de reunião do júri do concurso, que será afixada no placard junto
da Repartição de Pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real
no dia da publicação no Diário da República do presente aviso.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Pedro — Vila Real e entregue na Repartição de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao limite do prazo esta-
belecido, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo daquele prazo.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, incluindo código
postal e número de telefone);

b) As funções que exerce e estabelecimento ou serviço onde
trabalha e quadro a que está vinculado;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do concurso, especificando o número e a data do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura
do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos nota-
rialmente ou ainda fotocópias conferidas nos termos previstos no
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo do curso de Enfermagem Geral
ou seu equivalente;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações

previstas no n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

e) Declaração passada pelo serviço a que se encontra vinculado
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, bem como a avaliação de desempenho;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos enumerados no n.o 7.1 do pre-
sente aviso desde que no requerimento do pedido de admissão a
concurso declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final, para além dos meios que a lei impõe, serão também
afixadas no placard junto da Repartição de Pessoal do Hospital de
São Pedro — Vila Real.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, «em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

15 — Constituição do júri:

Presidente — Alberto Valdemar Asseiro, enfermeiro-supervisor,
em funções de enfermeiro-director, do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Lídia Gomes Valinho, enfermeira-supervisora, em funções
de enfermeiro-director, do Hospital Distrital de Bragança.

Maria Piedade Pereira Soares Silva, enfermeira-supervisora
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Maria Cândida Macedo Silva, enfermeira-supervisora, em
funções de enfermeiro-director, do Hospital Distrital de
Anadia.

Jacinta de Fátima Pires, enfermeira-supervisora, em funções
de enfermeiro-director, do Hospital Distrital de Macedo
de Cavaleiros.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 237/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro-chefe. — 1 — Para os devidos efeitos
se publica que, por deliberação do conselho de administração de 6
de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
três lugares vagos de enfermeiro-chefe, da carreira de enfermagem,
do quadro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real, aprovado
pela Portaria n.o 300/98, de 18 de Maio.

2 — Prazo de validade — este concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas indicadas e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, definido pelo Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as men-
cionadas no artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Pedro — Vila Real.

6 — Remuneração — a remuneração é a correspondente ao escalão
e índice fixados no anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
para a referida categoria.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os referidos

no n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
o da avaliação curricular e a prova pública de discussão curricular,
de acordo com os n.os 1 e 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

8.1 — Os métodos de selecção a utilizar têm carácter eliminatório,
sendo cada um classificado de 0 a 20 valores, conforme o disposto
no n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8.2 — O sistema de classificação final será o seguinte:

CF=(AC×1)+(PPDC×2)
3
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sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

8.3 — Os critérios da avaliação curricular e da prova pública de
discussão curricular não mencionados neste aviso constam de acta
de reunião do júri do concurso, que será afixada no placard junto
da Repartição de Pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real
no dia da publicação no Diário da República do presente aviso.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Pedro — Vila Real e entregue na Repartição de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao limite do prazo esta-
belecido, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo daquele prazo.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, incluindo código
postal e número de telefone);

b) As funções que exerce e estabelecimento ou serviço onde
trabalha e quadro a que está vinculado;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do concurso, especificando o número e a data do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura
do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos nota-
rialmente ou ainda fotocópias conferidas nos termos previstos no
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo do curso de Enfermagem Geral
ou seu equivalente;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações

previstas no n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

e) Declaração passada pelo serviço a que se encontra vinculado
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, bem como a avaliação de desempenho;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos enumerados no n.o 7.1 do pre-
sente aviso desde que no requerimento do pedido de admissão a
concurso declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final, para além dos meios que a lei impõe, serão também
afixadas no placard junto da Repartição de Pessoal do Hospital de
São Pedro — Vila Real.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, «em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

15 — Constituição do júri (todos os elementos pertencentes ao qua-
dro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real):

Presidente — Alberto Valdemar Asseiro, enfermeiro-supervisor,
em funções de enfermeiro-director.

Vogais efectivos:

Maria Piedade Pereira Soares Silva, enfermeira-supervisora.
Maria Antonieta Lomba Alves, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Maria Emília de Carvalho Gomes, enfermeira-chefe.
Albano de Barros Teixeira, enfermeiro-chefe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 238/2001 (2.a série). — Torna-se pública a lista de clas-
sificação final do concurso interno geral para provimento de um lugar
na categoria de chefe de serviço de medicina interna, da carreira
médica hospitalar, do quadro de pessoal do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu (Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho
de 2000):

1.o Marina Cabral de Figueiredo Bastos — 16,6 valores.
2.o Aires Mendes Leal — 15,2 valores.

A acta do júri que integra a presente lista de classificação final,
depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 14 de Dezem-
bro de 2000, cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação deste aviso no Diário da República,
para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde e a entregar no secretariado do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Teotónio — Viseu, 3504-509 Viseu.

15 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal,
António Martins da Silva.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 243/2001 (2.a série). — Com vista ao abasteci-
mento de água dos municípios do Porto, Matosinhos, Gondomar,
Valongo, Maia Sul e Zona Ocidental de Paredes e à construção da
conduta gravítica Lagoa-Jovim, projecto integrado no Sistema Mul-
timunicipal de Abastecimento de Água à Área Sul do Grande Porto,
criado pela alínea e) do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 379/93,
de 5 de Novembro, e tendo-se procedido ao aviso público previsto
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 181/70, de 25 de Abril, nos termos
e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o, 3.o e 5.o do Decreto-Lei
n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e no exercício de competência
própria determino:

1 — As parcelas identificadas nas fichas e plantas que se publicam
em anexo ficam oneradas, com carácter permanente, pela constituição
administrativa de servidão de aqueduto público subterrâneo, a favor
das Águas do Douro e Paiva, S. A., concessionária da gestão e explo-
ração do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água à Área
Sul do Grande Porto, por força do disposto no Decreto-Lei n.o 116/95,
de 29 de Maio, revertendo a mesma para o Estado no termo da
concessão.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários, arrenda-
tários ou a qualquer título possuidores das parcelas oneradas ficam
obrigados, da presente data em diante, a respeitar e a reconhecer
a servidão ora constituída, bem como a sua zona aérea ou subterrânea
de incidência, mantendo livre a respectiva área, nomeadamente
abstendo-se de efectuar escavações ou de edificar qualquer tipo de
construção duradoura ou precária e a consentirem, sempre que se
mostre necessário, no seu acesso e ocupação pelas entidades bene-
ficiárias, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o
e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

29 de Novembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Despacho n.o 244/2001 (2.a série). — Com vista à implantação
e permanência definitiva do troço entre as caixas n.os 86 e 97 do
emissário terrestre da ribeira de Bicesse, a desenvolver no concelho
de Cascais determino, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 3.o e 5.o do Decreto n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944,
e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — Os prédios rústicos compostos de parcelas de terreno desti-
nadas a espaços verdes e utilização colectiva descritos sob os

n.os 03368/210396, 03369/210396 e 03913/080299, todos da freguesia
do Estoril, na 2.a Conservatória do Registo Predial de Cascais, os
dois primeiros omissos na matriz e o terceiro e último inscritos na
respectiva matriz predial sob o artigo rústico 82, secções 48, 49 e
59, da freguesia do Estoril, da 1.a Repartição de Finanças de Cascais,
ficarão, de ora em diante, parcialmente onerados, com carácter per-
manente, pela constituição administrativa a favor da SANEST —
Saneamento da Costa do Estoril, S. A., criada pelo Decreto-Lei
n.o 142/95, de 14 de Junho, que reverterá para o Estado Português
no termo da concessão, de uma servidão de aqueduto público sub-
terrâneo com 8 m de largura e 465 m de comprimento, situada nas
estremas poente dos terrenos, a confrontar com o traçado natural
da ribeira de Bicesse, base jurídica de implantação e permanência
do troço entre as caixas n.os 86 a 97 do emissário terrestre gravítico
de condução de águas de saneamento básico de aglomerados popu-
lacionais da ribeira de Bicesse, com 12 caixas de visita, integrado
no sistema de saneamento básico da Costa do Estoril, conforme o
traçado e as zonas definidos na planta anexa ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitar e reconhecer a servidão
administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona aérea ou
subterrânea de incidência, abster-se de efectuar escavações, edificar
qualquer tipo de construção duradoura ou precária, com excepção
de manutenção da via de acesso à serventia existente, e, assim, nessa
conformidade, manter livre a respectiva área e consentir, sempre que
se mostre necessário, nos seus acesso e ocupação pelas entidades
beneficiárias, nos termos e para os efeitos do preceituado nos arti-
gos 1.o e 2.o do Decreto n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

12 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 5/2001 (2.a série). — Torna-se público
que o Secretário de Estado da Administração Local, por despacho
de 27 de Novembro de 2000, a pedido da Câmara Municipal do Sar-
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doal, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter urgente à expro-
priação de uma parcela de terreno assinalada na planta em anexo:

Parcela com a área de 1415 m2, a desanexar do prédio, pro-
priedade de Carlos Manuel de Matos e Silva Neves, inscrito
na matriz predial rústica da freguesia do Sardoal sob o artigo 9.o
da secção AE e descrito na Conservatória do Registo Predial
do Sardoal sob o n.o 806.

A expropriação tem por fim a conclusão da empreitada de cons-
trução da barragem da Lapa e do caminho de acesso.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto
e de direito constantes da informação técnica n.o 275-DSJ, de 14
de Novembro de 2000, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem
como os que constam dos documentos do processo de instrução.

5 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 6/2001 (2.a série). — Torna-se público
que o Secretário de Estado da Administração Local, por despacho
de 29 de Novembro de 2000, a pedido da Câmara Municipal de Alca-
nena, declarou a utilidade pública de expropriação e autorizou a
tomada de posse administrativa de uma parcela de terreno assinalada
na planta em anexo:

Parcela com a área de 9413 m2, sita na Quinta do Alviela, a
desanexar do prédio misto, propriedade de Alexandre José
Melo Santos Lima, descrito na Conservatória do Registo Pre-
dial de Alcanena sob os n.os 00757, da freguesia de Malhou,
01776, da freguesia de Alcanena, 00826, da freguesia de Mon-
santo, e 524, da freguesia da Louriceira, e inscrito sob o artigo 3
das secções A1-A3, rústico, da freguesia de Malhou, e os arti-
gos 184, 185 e 186, urbanos, da freguesia da Louriceira.

A expropriação tem por fim a implantação do parque de esta-
cionamento de apoio à praia fluvial de Olhos de Água e ao parque
de campismo da mesma zona.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 19.o do Código as Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 288/2000, e tem os fundamentos de facto e de
direito constantes das informações técnicas n.os 187-DSJ, de 11 de
Agosto de 2000, e 259-DSJ, de 31 de Outubro de 2000, da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais, bem como os que constam dos docu-
mentos do processo de instrução.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 7/2001 (2.a série). — Torna-se público
que o Secretário de Estado da Administração Local, por despacho
de 28 de Novembro de 2000 e a pedido da Câmara Municipal de
Monção, declarou a utilidade pública para efeitos de expropriação
e autorizou a posse administrativa de três parcelas de terreno iden-
tificadas nas plantas anexas:

Parcela n.o 2, de 31,75 m2, dos rossios do prédio urbano composto
de casa de morada, de rés-do-chão e 1.o andar, construída
em pedra e tijolo, com rossios, com a superfície coberta de
100 m2 e a superfície descoberta de 330 m2, sito no lugar da
Quinta da Oliveira, freguesia e município de Monção, a con-
frontar a norte com Ilídio Alves Mendes, a sul com Manuel
Gonçalves Cruz, a nascente com caminho de servidão e a po-
ente com estrada nacional, inscrito na matriz predial da fre-
guesia de Monção sob o n.o 979, omisso na Conservatória
do Registo Predial de Monção, pertencente a Viriato Martins
de Sousa, casado com Rosa Alves Eiriz de Sousa, residentes
no referido lugar da Quinta da Oliveira, freguesia e município
de Monção;

Parcela n.o 3, de 27,79 m2, dos rossios do prédio urbano composto
de casa de morada construída em pedra e tijolo, composta
de cave, rés-do-chão e 1.o andar, com rossios, com a superfície
coberta de 150 m2 e a superfície descoberta de 408 m2, sito
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no lugar da Quinta da Oliveira, freguesia e município de Mon-
ção, a confrontar a norte com Viriato de Sousa, a sul com
Manuel Esteves Alves, a nascente com Agostinho Rodrigues
e a poente com estrada nacional, inscrito na matriz predial
da freguesia de Monção sob o n.o 1202, descrito na Conser-
vatória do Registo Predial de Monção sob o n.o 00006/141284,
pertencente a João Manuel Vaz da Cruz, casado com Maria
de Fátima Arruda Goulart, residentes habitualmente em
371-Hudson Dr., London-ONT, N 5V. 1 E4, Canadá, e quando
em Portugal no referido lugar da Quinta da Oliveira, freguesia
e município de Monção;

Parcela n.o 4, de 20,30 m2, do prédio urbano composto de bar-
racão destinado a garagem, construído em blocos de cimento,
composto de rés-do-chão, com a superfície coberta de 57,6 m2,
sito no lugar da Boavista, freguesia de Mazedo, município
de Monção, a confrontar a norte com estrada nacional, a sul,
a nascente e a poente com própria, inscrito na matriz predial
da freguesia de Mazedo sob o n.o 982, omisso na Conservatória
do Registo Predial de Monção, pertencente a Lina Afonso,
viúva, residente no lugar de Videiras, freguesia de Mazedo,
município de Monção, arrendado a Manuel Magalhães Vieira
para oficina de reparação automóvel.

A expropriação destina-se à realização do projecto Acessos ao Cen-
tro Urbano.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício das competências que lhe foram
delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, no despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de
2000, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos nas infor-
mações técnicas n.os 138/DSJ, de 21 de Junho de 2000, e 207/DSJ,
de 21 de Novembro de 2000, desta Direcção-Geral.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Despacho (extracto) n.o 245/2001 (2.a série). — Por despacho
da direcção desta Cinemateca de 13 de Dezembro de 2000:

Licenciada Maria do Sameiro de Jesus e Silva André, técnica de
1.a classe do quadro de pessoal desta Cinemateca — autorizada
a licença sem vencimento por 90 dias, com início em 2 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Aviso n.o 239/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente do Instituto do Cinema,
Audiovisual e Multimédia (ICAM) de 15 de Novembro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação no Diário da República do presente aviso, concurso interno
de acesso misto para o preenchimento de dois lugares da categoria
de técnico profissional principal da carreira técnico-profissional do
quadro de pessoal deste Instituto, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 406/2000, de 17 de Julho, sendo um desses lugares destinado ao
pessoal do mesmo quadro e um lugar destinado a funcionários per-
tencentes a outros quadros de pessoal, podendo este último lugar
ser preenchido através da figura da intercomunicabilidade vertical.

1.1 — Prazo de validade — três meses contados da data de publi-
cação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 408/98, de 21 de Dezembro,
e Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mencionado mapa
anexo à Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários

que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas,
reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, bem
como para a vaga que pode ser preenchida por via da intercomu-
nicabilidade, os que observem o disposto no artigo 3.o e no n.o 1
do artigo 32.o, ambos deste mesmo diploma.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações do
ICAM, sendo o vencimento o fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

6 — Método de selecção — como forma de avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, no presente concurso será utilizada a ava-
liação curricular.

6.1 — O ordenamento final dos candidatos será expresso de 0 a
20 valores e efectuado de acordo com a fórmula que for definida
pelo júri nos termos da lei.

6.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) A experiência profissional adquirida no âmbito da Adminis-
tração Pública e, se o júri assim o entender, outras aptidões
específicas consideradas adequadas para os lugares a prover,
ponderando-se em ambos os casos a sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da classificação final, incluindo as respectivas fórmulas clas-
sificativas, constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalidadas mediante requerimento redigido em papel normalizado,
branco, de formato A4, dirigido ao presidente do Instituto do Cinema,
Audiovisual e Multimédia, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
para o Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia, sito na Rua
de São Pedro de Alcântara, 45, 1.o, 1269-138 Lisboa, dele devendo
constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa;
b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública (até à data de publicação do presente
aviso) e classificações quantitativas de serviço nos últimos
três anos;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, se o júri o entender, poderão vir
a ser ponderados, se devidamente comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se referem
os n.os 1 e 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, conjugados com os constantes do n.o 4.2 do
presente aviso;

g) Indicação dos documentos anexos ao requerimento.

7.1 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, a sua duração e respectiva comprovação através
de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração emitida pelo serviço, devidamente actualizada e
autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria que detém, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública (até
à data de publicação do presente aviso), bem como a clas-
sificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração emitida pelo serviço especificando o conjunto de
tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.3 — Aos candidatos pertencentes ao quadro do ICAM é dispen-
sável a apresentação dos documentos que constem dos respectivos
processos individuais.

7.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar os elementos que
considere necessários, relativos aos candidatos, designadamente a
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do
presente aviso, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Manuel Pereira, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria João Coelho, chefe de divisão.
2.o Dr.a Maria Cristina Amor, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Florbela Bento de Matos, técnica superior de
2.a classe.

2.o Rosília Palma Coelho, técnica especialista principal.

9.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.
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10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Direcção do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Naturalidade: . . . (concelho e freguesia)
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., datado de . . ., emitido

por . . ., válido até. . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residente. . . (rua/avenida, número, andar e código postal).
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo a que está vinculado: . . .
Tipo de vínculo: . . .
Carreira e categoria: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . . (até à data de publicação do

presente aviso)
Tempo de serviço na carreira: . . . (até à data de publicação do

presente aviso)
Tempo de serviço na função pública: . . . (até à data de publicação

do presente aviso)
Classificação quantitativa de serviço dos últimos três anos: . . .
Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes

para apreciação do seu mérito: . . .
vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso. . . (tipo
de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria . . .
da carreira. . . do quadro de pessoal do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia, conforme o aviso n.o . . ./2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . de 2000, declarando
que reúne todos os requisitos legalmente exigidos e anexando para
o efeito os seguintes documentos: . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aviso n.o 240/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente do Instituto do Cinema,
Audiovisual e Multimédia (ICAM) de 15 de Novembro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação no Diário da República do presente aviso, concurso interno
de acesso misto para o preenchimento de dois lugares da categoria
de assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal deste Instituto, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho, sendo um desses lugares
destinado ao pessoal do mesmo quadro e um lugar destinado a fun-
cionários pertencentes a outros quadros de pessoal.

1.1 — Prazo de validade — três meses contados da data de publi-
cação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 408/98, de 21 de Dezembro,
e Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mencionado mapa
anexo à Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários

que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas,
reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações do
ICAM, sendo o vencimento o fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho

e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e
agentes da Administração Pública.

6 — Método de selecção — como forma de avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, no presente concurso será utilizada a ava-
liação curricular.

6.1 — O ordenamento final dos candidatos será expresso de 0 a
20 valores e efectuado de acordo com a fórmula que for definida
pelo júri nos termos da lei.

6.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) A experiência profissional adquirida no âmbito da Adminis-
tração Pública e, se o júri assim o entender, outras aptidões
específicas consideradas adequadas para os lugares a prover,
ponderando-se em ambos os casos a sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalidadas mediante requerimento redigido em papel normalizado,
branco, de formato A4, dirigido ao presidente do Instituto do Cinema,
Audiovisual e Multimédia, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
para o Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia, sito na Rua
de São Pedro de Alcântara, 45, 1.o, 1269-138 Lisboa, dele devendo
constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa;
b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública (até à data de publicação do presente
aviso) e classificações quantitativas de serviço nos últimos
três anos;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, se o júri o entender, poderão vir
a ser ponderados, se devidamente comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, a que
se referem os n.os 1 e 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugados com os constantes
do n.o 4.2 do presente aviso;

g) Indicação dos documentos anexos ao requerimento.

7.1 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, a sua duração e respectiva comprovação através
de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração emitida pelo serviço, devidamente actualizada e
autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria que detém, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública (até
à data de publicação do presente aviso), bem como a clas-
sificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração emitida pelo serviço especificando o conjunto de
tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.3 — Aos candidatos pertencentes ao quadro do ICAM é dispen-
sável a apresentação dos documentos que constem dos respectivos
processos individuais.



N.o 6 — 8 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 297

7.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar os elementos que
considere necessários, relativos aos candidatos, designadamente a
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do
presente aviso, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Filomena Serras Pereira, directora de serviços.
Vogais efectivos:

1.o Alda Maria Barroso, técnica superior de 1.a classe.
2.o Ivone Maria Valentim, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Ana Bela M. Ferreira, chefe de secção.
2.o Cristina Maria Matias, assistente administrativa espe-

cialista.

9.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Direcção do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Naturalidade: . . . (concelho e freguesia).
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., datado de . . ., emitido

por . . ., válido até. . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residente. . . (rua/avenida, número, andar e código postal).
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .

Organismo a que está vinculado: . . .
Tipo de vínculo: . . .
Carreira e categoria: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . . (até à data de publicação do

presente aviso).
Tempo de serviço na carreira: . . . (até à data de publicação do

presente aviso).
Tempo de serviço na função pública: . . . (até à data de publicação

do presente aviso).
Classificação quantitativa de serviço dos últimos três anos: . . .
Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes

para apreciação do seu mérito: . . .
vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso. . . (tipo
de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria . . .
da carreira. . . do quadro de pessoal do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia, conforme o aviso n.o . . ./2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . de 2000, declarando
que reúne todos os requisitos legalmente exigidos e anexando para
o efeito os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

MINISTÉRIOS DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 12/2001. — Considerando que o agente
António de Almeida Gomes, oriundo da Direcção dos Serviços de
Finanças, ingressou na Administração Pública Portuguesa pelo des-
pacho conjunto n.o 690/98, de 4 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 1998, com a
categoria de técnico profissional de 1.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 12 de
Abril de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de
Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 2 de Maio de 2000, com vista
à sua integração em lugar do quadro de pessoal do Complexo de
Apoio às Actividades Desportivas, que se considera automaticamente
criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior
de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, o
agente revelou aptidão para o lugar:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e do n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de António de Almeida Gomes com a cate-
goria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Com-
plexo de Apoio às Actividades Desportivas, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

António de Almeida Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 1 400

2 — A reclassificação produz efeitos a partir de 2 de Maio de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Director do Complexo de Apoio
às Actividades Desportivas, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Ge-
ral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 347/2000/T. Const. — Processo n.o 534/99. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — José Luís Armada Nunes Sequeira foi jul-
gado e condenado no Tribunal de Círculo da Comarca de Oeiras
na pena de 8 anos de prisão e na multa de 400 000$ pela prática
de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punível pelos
artigos 23.o e 27.o, alínea c), do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de
Dezembro, com referência à tabela I-C anexa.

O arguido beneficiou do perdão concedido pela Lei n.o 23/91, de
4 de Julho (fl. 3558), mas não beneficiou do perdão concedido pela

Lei n.o 15/94, de 11 de Maio, de acordo com o disposto no artigo
9.o, n.o 3, alínea e), desse diploma (fl. 3719), que expressamente excluía
do âmbito da lei «os condenados a pena de prisão superior a 7 anos
pela prática do crime de tráfico de estupefacientes».

Porém, ao aplicar a Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, que estabelece
um «perdão genérico e amnistia pequenas infracções», o juiz da causa
decidiu recusar a aplicação do seu artigo 1.o com fundamento em
inconstitucionalidade, estruturando da forma seguinte a decisão
proferida:

«A Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, estipula no seu artigo 2.o, n.o 2,
alínea n), que não beneficiam do perdão previsto no seu artigo 1.o
os condenados pela prática dos crimes previstos nos artigos 21.o, 22.o,
23.o, 25.o, 26.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro.

Optou o legislador — que se presume ter consagrado as soluções
mais acertadas e exprimido o seu pensamento em termos adequados
(artigo 9.o, n.o 3, do Código Civil) — por delimitar as situações de
exclusão do perdão com referência a certo tipo de crimes, ou seja,
as situações de exclusão de perdão estão precisamente circunscritas
às disposições legais referenciadas: só essas, e não outras.

[ . . . ]
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3 — Daqui decorre que o caso dos presentes autos, por não se
reportar a qualquer dos preceitos legais mencionados na alínea n)
do n.o 2 do artigo 2.o da citada lei, estaria afinal abrangido pelo
perdão genérico previsto no também já mencionado artigo 1.o do
mesmo diploma, do seguinte teor: ‘Nas infracções praticadas até 25
de Março de 1999, é perdoado 1 ano de todas as penas de prisão
até 8 anos, ou 1/6 das penas de prisão até 8 anos, ou um 1/8 ou
1 ano e 6 meses das penas de prisão de 8 ou mais anos, consoante
resulte mais favorável ao condenado.’

Quer isto dizer que beneficiariam do perdão, v. g., os condenados
por crime de tráfico de estupefacientes desde que sob o império do
hoje revogado Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro.

Poderá dizer-se, é certo, que tal resultado não estaria na mente
do legislador, atentos os trabalhos preparatórios da Lei n.o 29/99,
citado, largamente publicitados. Simplesmente, se assim era, tal pen-
samento acabou por não ficar vertido no texto legal, concretamente
na alínea n) do n.o 2 do artigo 2.o, dando origem a uma lacuna só
passível de integração mediante o recurso à analogia, postergada nes-
tas hipóteses, como se referiu (artigos 9.o, n.o 2, e 10.o do Código
Civil). Ainda que se admitisse o recurso à interpretação extensiva
dos normativos que regem sobre a amnistia e o perdão (o que, parece,
não será de aceitar), não se encontraria aí o remédio para o caso
sub judice, visto que o teor literal da norma em questão não oferece
qualquer suporte para o efeito (cf. o artigo 9.o, n.os 1 e 2, do Código
Civil).

4 — Parece, porém, que o artigo 1.o da Lei n.o 29/99, de 12 de
Maio, assim interpretado [isto é, conjugadamente com o artigo 2.o,
n.o 2, alínea n), da mesma lei], no sentido de beneficiar os condenados
pela prática do crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punível
pelos artigos 23.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro,
viola o artigo 13.o da Constituição da República.

Na verdade, também as leis de amnistia e do perdão genérico,
não obstante a natureza destes institutos, devem ser sindicadas à luz
do princípio constitucional da igualdade. Significa isto que eventuais
diferenciações devem sustentar-se em justificações razoáveis, recu-
sando-se o arbítrio, as soluções materialmente infundadas ou irra-
zoáveis.

Ora, nesta perspectiva, não se vislumbra qualquer razão para dis-
tinguir os condenados por tráfico de estupefacientes à luz dos Decre-
tos-Leis n.os 430/83, citado, e 15/93, citado, beneficiando os primeiros
de perdão, ao contrário dos segundos. Tal representa arbitrária dis-
criminação (eventualmente não querida, mas que veio a perfilhar-se
perante o texto legal adoptado), ofensiva, como se adiantou, do prin-
cípio da igualdade, proclamado no artigo 13.o da Constituição da
República, e até dos princípios da dignidade da pessoa humana e
do Estado de direito democrático — artigos 1.o e 2.o da Constituição
da República.»

A decisão em causa veio, assim, a recusar a aplicação do artigo
1.o da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, que considerou materialmente
inconstitucional, por violação do artigo 13.o, com referência aos artigos
1.o e 2.o, da Constituição.

2 — É desta decisão que vem interposto pelo Ministério Público
recurso obrigatório de inconstitucionalidade, para apreciação da
norma conjugada dos artigos 1.o e 2.o, n.o 2, alínea n), da Lei n.o 29/99,
de 12 de Maio, que apenas exclui do perdão da Lei n.o 29/99 os
condenados pela prática dos crimes previstos nos artigos 21.o, 22.o,
23.o, 25.o, 26.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 15/93, beneficiando os con-
denados ao abrigo do Decreto-Lei n.o 430/83, anteriormente em vigor.

Neste Tribunal, apenas o Ministério Público alegou, tendo formu-
lado as seguintes conclusões:

«1.o A interpretação — hipoteticamente delineada na decisão recor-
rida — que se traduzisse em coligar o efeito excludente do perdão
apenas aos ‘artigos de lei’ especificados no artigo 2.o, n.o 12, alínea n),
da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, negando idêntica relevância a factos
idênticos subsumidos (por virtude de regras de aplicação da lei penal
no tempo) aos preceitos legais, de conteúdo análogo, que foram sub-
stituídos pelo citado Decreto-Lei n.o 15/93, violaria efectivamente,
de forma gravosa e intolerável, o princípio da igualdade.

2.o Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Nos termos da decisão recorrida, o

artigo 1.o da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, interpretado conjuga-
damente com o artigo 2.o, n.o 2, da mesma lei no sentido de beneficiar
os condenados pelo crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punível pelos artigos 23.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13
de Dezembro, é inconstitucional por violação do princípio da igual-
dade, uma vez que a prática de idênticos crimes previstos e punidos
pelo Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, artigos 21.o a 23.o, 25.o,
26.o e 28.o, está expressamente excluída do âmbito da lei.

A Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, veio estabelecer um «perdão gené-
rico e amnistia de pequenas infracções», determinando, nas normas
recusadas e na parte relevante para o presente processo, o seguinte:

«Artigo 1.o

1 — Nas infracções praticadas até 25 de Março de 1999, inclusive,
é perdoado 1 ano de todas as penas de prisão, ou 1/6 das penas de

prisão até 8 anos, ou 1/8 ou 1 ano e 6 meses das penas de prisão
de 8 ou mais anos, consoante resulte mais favorável ao condenado.

2 — [. . .]»

Pelo seu lado, o artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da mesma lei estabelece
o seguinte:

«Artigo 2.o

Não beneficiam do perdão e da amnistia previstos na presente
lei:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) Os condenados pela prática dos crimes previstos nos arti-

gos 21.o, 22.o, 23.o, 25.o, 26.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 15/93,
de 22 de Janeiro;

o) [ . . . ]»

A questão suscitada nos autos consiste em saber se, não estando
expressamente prevista na Lei n.o 29/99 a exclusão dos benefícios
concedidos por essa mesma lei aos condenados por crimes praticados
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, devem
ou não os condenados por crime de tráfico de estupefacientes previsto
naquele diploma e praticado até 25 de Março de 1999 ser abrangidos
pelo perdão constante do artigo 1.o da Lei n.o 29/99.

No caso dos autos, o arguido foi condenado por factos praticados
em 1991, de acordo com o que se preceituava nos artigo 23.o e 27.o
do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, na pena de 10 anos
de prisão. Como o crime pelo qual o arguido dos autos foi condenado
não consta como sendo dos expressamente referidos nas exclusões
da lei em causa (artigo 2.o), deveria beneficiar do perdão mencionado
no seu artigo 1.o Porém, o juiz da causa recusou a aplicação da Lei
n.o 29/99, com fundamento na sua inconstitucionalidade por violação
do princípio da igualdade.

A decisão recorrida fundamentou a recusa de aplicação das normas
questionadas [artigos 1.o e 2.o, n.o 2, alínea n), da Lei n.o 29/99]
por considerar que não era possível fazer quer uma interpretação
analógica (que considerou legalmente inadmissível) quer uma inter-
pretação extensiva de tais normas, que afastou por entender que o
teor literal da norma em causa não oferecia qualquer suporte para
o efeito. De facto, tal decisão, reconhecendo que a formulação literal
de tais normas apenas abrangia os tipos legais de crime previstos
nas normas expressamente identificadas do Decreto-Lei n.o 15/93,
não lhes sendo aplicável o perdão de pena, entendeu que devia ser
dado o mesmo tratamento a tipos legais de crime previstos no diploma
de 1983 que antecedeu o Decreto-Lei n.o 15/93, pelo que o perdão
constante do artigo 1.o da Lei n.o 29/99 também não devia aplicar-se
aos condenados por tipos legais de crime, agora previstos no diploma
que antecedentemente regulava a matéria do tráfico de estupefacientes
— o Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro —, como era o caso
dos autos, ainda que, na lei, nenhuma referência fosse feita a tal
diploma. Por essa razão, a solução que fizesse beneficiar os condenados
ao abrigo do diploma de 1983 pelo crime de tráfico de estupefacientes,
do perdão previsto na Lei n.o 29/99 seria manifestamente incons-
titucional, pois não se encontrava uma justificação razoável para tal
benefício, sendo certo que o diploma de 1983 não foi expressamente
referido na lei de amnistia e perdão genérico de 1999.

4 — O Tribunal Constitucional, em princípio, não pode sindicar
a aplicação de normas infraconstitucionais. De facto, e em jeito de
advertência preliminar, dir-se-á que o Tribunal só tem de se pronunciar
sobre a interpretação a que procedeu uma decisão recorrida quando
esta tiver extraído de normas de direito ordinário um sentido que
lhe permita vir a recusar a aplicação da norma ou normas em questão
com fundamento na violação da lei fundamental, independentemente
dos casos em que a norma é adequadamente arguida de inconsti-
tucionalidade e, apesar disso, é aplicada.

No caso dos autos, é bem claro que a decisão em apreciação teve
por base a recusa de aplicação do sentido atribuído por interpretação
a determinada norma, no desenvolvimento de um processo argumen-
tativo em que se fez intervir como parâmetro de validade o princípio
constitucional da igualdade. Se a decisão recorrida eventualmente
tivesse percorrido outras vias interpretativas, não se teriam colocado
questões de constitucionalidade. Mas, porque assim não foi, subsiste
no ordenamento um juízo de inconstitucionalidade de uma norma
sobre o qual o Tribunal não pode deixar de se pronunciar.

A questão que se suscita nos autos é, pois, a de saber se deverá
manter-se o julgamento de inconstitucionalidade das normas objecto
do presente recurso.

5 — Nos termos do artigo 161.o, alínea f), da Constituição, compete
à Assembleia da República conceder «amnistias e perdões genéricos».
Com tal redacção, que vem já da 1.a revisão constitucional, em que
se aditou a expressão «perdões genéricos», ficando assim claro que
este poder da Assembleia podia coexistir com o poder do Presidente
da República de conceder indultos ou comutação de penas, de carácter
individual.
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De acordo com o artigo 127.o do Código Penal, «a responsabilidade
criminal extingue-se ainda pela morte, pela amnistia, pelo perdão
genérico e pelo indulto». Nos termos dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 128.o
do mesmo Código, «a amnistia extingue o procedimento criminal e,
no caso de ter havido condenação, faz cessar a execução tanto da
pena e dos seus efeitos como medida de segurança»; «o perdão gené-
rico extingue pena, no todo ou em parte, ou substitui-a por outra
mais favorável prevista na lei».

Tradicionalmente, entendia-se que a amnistia era uma providência
que «apaga» o crime, enquanto o indulto é uma medida que extingue
ou modifica a pena. Actualmente, entende-se que a amnistia é um
pressuposto negativo da punição, com o mesmo regime jurídico
(quanto ao efeito principal) do perdão genérico: pretende-se impedir
que o agente sofra a sanção a que já foi (ou pode vir a ser) condenado,
diferenciando-se do indulto pelo carácter geral da amnistia e do perdão
em contraposição com o carácter individual do indulto (veja-se, para
maior pormenorização das diferenças e semelhanças, o Acórdão
n.o 444/97, in Diário da República, 2.a série, de 22 de Julho de 1997,
e Acórdãos do Tribunal Constitucional, 37.o vol., p. 289; Figueiredo
Dias, Direito Penal Português. As Consequências Jurídicas do Crime,
Aequitas, 1993, pp. 688-689).

A amnistia dirige-se à infracção enquanto tal, impedindo a sua
punição ou extinguindo-a, determinando mesmo a extinção das penas
já aplicadas; pelo seu lado, o perdão genérico atinge apenas a sanção
aplicada, determinando a sua extinção total ou parcial.

6 — No Acórdão n.o 444/97 (já citado), tal como no Acórdão
n.o 510/98 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 20 de Outu-
bro de 1998), analisaram-se detalhadamente as diferentes perspectivas
da sindicabilidade das leis de amnistia e também a questão da eventual
violação por tais leis do princípio da igualdade. Aí (Acórdão n.o 444/97)
se escreveu, depois de uma apreciação bastante completa dos diversos
tipos de amnistia, o seguinte:

«Não é aqui possível, nem necessário para a decisão, discutir a
constitucionalidade e, em particular, a conformidade com os princípios
da igualdade de todos os tipos de amnistia atrás enunciados. Ela
já foi afirmada, em princípio, pelo Acórdão n.o 301/97, da 2.a Secção
(não publicado). Apenas se acentuará que a sua legitimação ou justa
causa se mede em vista da totalidade dos fins do Estado, legítimos
num Estado de direito, e não se restringe aos fins específicos do
aparelho sancionatório do Estado e ainda menos à prevenção dos
factos do tipo de infracção visado pela norma amnistiante. Esses fins
não se limitam à justiça, no sentido da realização do direito, valem
também razões de conveniência pública e a razão de Estado [. . . ]»

Actualmente, a amnistia ou o perdão genérico não pode ser con-
siderado um mero acto de clemência, antes têm de assentar nalguma
racionalidade. Tratando-se da definição de direitos individuais perante
o Estado, que, pela amnistia como pelo perdão, são dilatados tal
como são comprimidos pela aplicação das sanções, a delimitação dos
factos abrangidos pela lei de amnistia ou perdão genérico tem de
ser feita segundo critérios susceptíveis de generalização, em função
de circunstâncias não arbitrárias do ponto de vista do Estado de direito.

De facto, a jurisprudência do Tribunal tem admitido o princípio
de que a igualdade em leis de amnistia e de perdão genérico «só
recusa o arbítrio a soluções materialmente infundadas ou irrazoáveis»
(Acórdão n.o 42/95, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 30.o vol.,
1995, p. 283, e Diário da República, 2.a série, de 13 de Abril de 1995,
e Acórdão n.o 152/95, in Diário da República, 2.a série, de 20 de
Junho de 1995).

Todavia, na amnistia e ou no perdão genérico avulta a ampla mar-
gem de manobra do legislador quanto à delimitação do campo de
aplicação das medidas de clemência a tomar, margem de manobra
que acresce àquela que à partida assiste ao Estado na opção por
punir, não punir ou deixar de punir e, em consequência, por tipificar
penalmente determinados ilícitos, com carácter de sistematicidade e
de relativa permanência dos pressupostos da punibilidade. Será de
censurar o arbítrio, em que não se vislumbra um mínimo de racio-
nalidade, mas, como se disse na transcrição a que acabou de se pro-
ceder, nestes domínios da amnistia e do perdão genérico há que ter
em conta a totalidade dos fins do Estado, para além dos fins específicos
do aparelho sancionatório e de prevenção dos factos do tipo de infrac-
ção visado pela norma amnistiante.

O quadro de fins mais genéricos é demasiado aberto, ao contrário
do quadro de fins mais específicos referidos ao aparelho sancionatório,
para que nele funcione com perfeita adequação um juízo de igualdade
que faça apelo a raciocínios analógicos.

7 — Adiante-se desde já que não é possível acompanhar o enten-
dimento em que se estribou a decisão recorrida: ser a distinção entre
os condenados pelo crime de tráfico de estupefacientes ao abrigo
do diploma de 1983 e do diploma de 1993, no sentido de beneficiarem
do perdão os primeiros em detrimento dos segundos, constitui, em
matéria da lei da amnistia e de perdão genérico, uma distinção arbi-
trária, ofensiva do princípio da igualdade.

Com a Lei n.o 29/99 pretendeu o legislador comemorar os 25 anos
do 25 de Abril de 1974, não transparecendo dos trabalhos prepa-
ratórios elementos que, de alguma forma, expliquem a razão por que
foi aprovada a norma da alínea n) do n.o 2 do artigo 2.o Mas é
de admitir, desde logo, a existência de uma distinção de situações,
na medida em que entre os dois referidos diplomas sobre o regime
penal do tráfico e consumo de estupefacientes e substâncias psico-
trópicas se relevam diferenças, ainda que não de essência.

Essas diferenças registam-se no que se refere às penas cominadas
e em menor grau na previsão dos tipos penais. Por outro lado, mais
fortemente relevará a consideração de que o desfasamento temporal
entre os dois diplomas poderia justificar uma intenção de não interferir
na aplicabilidade da legislação mais recente, além de que, pelo menos
quanto às infracções julgadas ao abrigo da disciplina de 1983, uma
parte da pena proporcionalmente mais elevada já teria sido cumprida.

Se se analisarem mais de perto ambos os diplomas relativamente
às normas referidas na Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, facilmente sobres-
saem os seguintes aspectos.

O Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, velo prevenir o tráfico
e o consumo de estupefacientes, revogando, pelo seu artigo 75.o, alí-
nea a), o Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, que, por sua
vez, tinha como objectivo idêntica finalidade, tipificando ilícitos penais
e contravencionais e prevendo penas quanto ao consumo e tráfico
de estupefacientes. Todavia, embora sendo similar a estrutura e fina-
lidade de ambos os diplomas, designadamente as infracções previstas
nos artigos 21.o, 25.o, 26.o e 28.o do diploma de 1993 (que se referem
ao tráfico de droga sob diversas formas e a associações criminosas),
a tais normas correspondem idênticas infracções do Decreto-Lei
n.o 430/83, agora previstas nos artigos 23.o a 28.o, mas existem algumas
diferenças.

Assim, no que se refere às penas cominadas, o artigo 23.o do Decre-
to-Lei de 1983 prevê uma pena que pode ir de 6 a 12 anos de prisão,
enquanto o artigo 21.o do diploma de 1993 prevê, para crime tipificado
de forma idêntica, uma pena de 4 a 12 anos de prisão. No n.o 2
de tal preceito prevêem-se também penas diferentes: o diploma de
1983 comina uma pena de 8 a 16 anos de prisão e o de 1993 uma
pena de 5 a 15 anos; no caso do n.o 3 do mesmo preceito de 1983,
correspondente ao n.o 4 do diploma de 1993, a prisão cominada no
primeiro diploma pode ir de 2 a 4 anos e no segundo de 1 a 5 anos.

Os crimes tipificados nos artigos 22.o e 23.o do diploma de 1993
não têm equivalência no diploma de 1983: o artigo 22.o refere-se aos
precursores e o artigo 23.o refere-se à conversão, transferência ou
dissimulação de bens ou produtos.

No diploma de 1983, o artigo 24.o refere-se ao tráfico de quantidades
diminutas, crime que no diploma de 1993 corresponde ao artigo 25.o
(tráfico de menor gravidade): no primeiro caso prevêem-se penas
de prisão de 1 a 4 anos e até 1 ano, consoante as substâncias ou
preparações se compreendem nas tabelas I a III ou na tabela IV, res-
pectivamente; no diploma de 1993, as penas são de prisão de 1 a
5 anos e até 2 anos, consoante as substâncias ou preparações se com-
preendem nas tabelas I a III, V e VI ou na tabela IV, respectivamente.

Assim, embora se trate de actividades criminosas mais ou menos
homogéneas, o certo é que existem diferenças de regulação que pode-
rão ser relevantes. Desde logo, o diploma de 1993 representa uma
tomada de posição do legislador muito mais recente sobre a matéria
em causa, podendo eventualmente justificar-se, por isso, que os casos
de condenação ao abrigo desse diploma não fossem objecto do perdão
genérico da lei de 1999.

Por outro lado, as penas cominadas no diploma de 1983 são não
só genericamente mais graves do que as fixadas no diploma de 1993
como também os respectivos limites mínimos são mais elevados e,
em regra, a amplitude de variação é menor do que no caso das fixadas
para correspondentes infracções do diploma de 1993, o que torna
o regime de 1983 menos flexível.

Acresce ainda que, dado o tempo já decorrido desde a entrada
em vigor do diploma de 1983, compreende-se que o legislador da
lei de amnistia e perdão genérico de 1999 não tenha excluído do
âmbito da mesma tais crimes: as respectivas condenações estariam
na recta final do seu cumprimento e o perdão poderia acelerar a
sempre desejável ressocialização dos condenados por tais crimes.

São estas um conjunto de possíveis diferenças que poderiam motivar
o legislador, no seu largo poder conformador, para não excluir do
âmbito da lei de 1999 os condenados por crimes cometidos ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, e excluir desse âmbito
os condenados por idênticos crimes cometidos ao abrigo do diploma
de 1993.

Assim, não sendo necessário justificar a solução legislativa, mas
apenas demonstrar que ela não atenta contra a Constituição, o certo
é que não pode considerar-se arbitrário que o legislador tenha excluído
do âmbito da lei os condenados pela prática dos crimes ao abrigo
da lei mais recente.

Na verdade, será de pressupor que o legislador, em 1993, procedeu
a uma apreciação mais actual da tipicidade e da ilicitude e até, por-
ventura, da própria necessidade da pena. A esta luz, não repugnará



300 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 6 — 8 de Janeiro de 2001

que a Lei n.o 29/99 tenha vindo a limitar a sua aplicação aos casos
de condenação ao abrigo da lei incriminadora de 1983, mais pena-
lizadora e cujas condenações estariam já em fase quase terminal,
e que tenha determinado — sem ir mais além, porque nesta parte
se tratou de decretar um perdão genérico — apenas a redução do
tempo das penas ainda em cumprimento.

De qualquer modo, não se pode concluir pela existência de violação
do princípio da igualdade, uma vez que não se trata de uma distinção
arbitrária.

Nestes termos, tendo em atenção a larga margem de conformação
legislativa da Assembleia da República na escolha dos casos a que
se aplica a amnistia e o perdão genérico, cujos limites não foram
ultrapassados no caso, o Tribunal Constitucional considera que a
norma do artigo 1.o, conjugada com a do artigo 2.o, n.o 2, alínea n),
da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, interpretada no sentido de apenas
excluir do âmbito de aplicação da referida lei os condenados pela
prática do crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo
Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro e não excluir os condenados
pela prática de idêntico crime, previsto e punido nos artigos 23.o
e 27.o, alíneas c) e g), do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro,
não viola o princípio da igualdade e, em consequência, não é
inconstitucional.

III — Decisão. — Pelo exposto, o Tribunal Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional o artigo 1.o conjugado com o
artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio,
interpretado no sentido de apenas excluir do âmbito de apli-
cação da referida lei os condenados pela prática do crime
de tráfico de estupefacientes previsto e punido pelo Decre-
to-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, e não excluir os condenados
pela prática de idêntico crime, previsto e punido nos arti-
gos 23.o e 27.o, alíneas c) e g), do Decreto-Lei n.o 430/83,
de 13 de Dezembro, assim negando provimento ao recurso;
e,

b) Em consequência, determinar a reformulação da decisão
recorrida na parte impugnada, em consonância com o pre-
sente juízo de não inconstitucionalidade.

Lisboa, 4 de Julho de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Artur Mau-
rício — Luís Nunes de Almeida — Maria Helena Brito (vencida, nos
termos da declaração de voto junta) — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto

1 — No projecto de acórdão que apresentei como primeira relatora
deste processo propus que o Tribunal Constitucional decidisse:

Interpretar a norma do artigo 1.o, n.o 1, da Lei n.o 29/99, de
12 de Maio, em conjugação com o artigo 2.o, n.o 2, alínea n),
da mesma lei, no sentido de que os condenados pelo crime
de tráfico de estupefacientes ao abrigo dos artigos 23.o e 27.o,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, não
beneficiam do perdão previsto naquele primeiro preceito;

Revogar a decisão recorrida, para que, sendo reformada, apli-
casse a norma do artigo 1.o, n.o 1, da Lei n.o 29/99, de 12
de Maio, em conjugação com o artigo 2.o, n.o 2, alínea n),
da mesma lei, com a interpretação indicada.

Apurada a decisão do Tribunal em sentido diferente, mantenho
o meu entendimento e, por isso, votei vencida, pelos fundamentos
seguintes.

2 — Como se diz no Acórdão deste Tribunal n.o 25/00 (Diário da
República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000, pp. 5609 e segs.),
«de acordo com a jurisprudência corrente do Tribunal Constitucional,
as soluções normativas relativas às chamadas medidas de graça ou
de clemência não estão subtraídas ao crivo do princípio da igualdade».
Essa orientação encontra-se também espelhada, designadamente, no
Acórdão n.o 444/97 (Diário da República, 2.a série, n.o 167, de 22
de Julho de 1997, p. 8780), embora a propósito da Lei n.o 9/96, de
23 de Março (Lei de Amnistia), bem como no Acórdão n.o 160/96
(Boletim do Ministério da Justiça, n.o 454, de Março de 1996, p. 267).

Ora, não encontro qualquer justificação para que os condenados
pelo crime de tráfico de estupefacientes ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 430/83, de 13 de Dezembro, beneficiem do perdão, contrariamente
aos condenados por idêntico crime ao abrigo do Decreto-Lei n.o 15/93,
de 22 de Janeiro.

Desde logo, a singela circunstância de o diploma de 1993 representar
uma «tomada de posição do legislador muito mais recente» sobre
o crime de tráfico de estupefacientes não constitui justificação para
um tratamento diferenciado dos condenados por esse crime, em maté-
ria de concessão de perdão. Caberia demonstrar por que motivo a
antiguidade de um diploma legal impõe a concessão do perdão e
por que motivo a novidade de um diploma legal exclui esse mesmo
perdão, demonstração que não me parece possível.

Em segundo lugar, a circunstância de as penas cominadas no
diploma de 1983 poderem ser genericamente mais graves do que as

fixadas no diploma de 1993 e a de os respectivos limites poderem
ser mais elevados e com menor variação de amplitude não justificam
uma como que compensação dos condenados ao abrigo do diploma
de 1983, através da concessão do perdão. Caberia também demonstrar
que os condenados ao abrigo da lei antiga o foram sempre com penas
mais graves do que os condenados ao abrigo da lei nova e, sobretudo,
explicar o motivo pelo qual aqueles condenados não beneficiaram
da aplicação da lei nova, se concretamente ela lhes era mais favorável
(artigo 29.o, n.o 4, parte final, da Constituição).

Em terceiro lugar, a concessão do perdão aos condenados ao abrigo
do diploma de 1983 e a exclusão do perdão quanto aos condenados
ao abrigo do diploma de 1993 não pode justificar-se pela desejável
ressocialização dos primeiros. A ressocialização é objecto de regu-
lamentação em sede própria, nomeadamente nas disposições relativas
à concessão de liberdade condicional pelo tribunal de execução das
penas, não se percebendo por que motivo a presente Lei n.o 29/99,
de 12 de Maio, teria tido tal preocupação relativamente aos con-
denados por tráfico de estupefacientes ao abrigo do diploma de 1983.
A isto acresce que não está demonstrada a impossibilidade ou impro-
babilidade de haver condenações recentes pelo crime de tráfico de
estupefacientes, ao abrigo do diploma de 1983 (relativamente às quais,
portanto, inexiste o apontado objectivo ressocializador): pode ter sido
recente o julgamento e o crime punido ao abrigo da lei antiga, para
tanto bastando que tivesse sido cometido durante a vigência desta
e a aplicação da mesma lhe fosse concretamente mais favorável.

3 — Ao exposto acresce que fazer depender a concessão do perdão
da circunstância de o crime de tráfico de estupefacientes ter sido
ou não punido ao abrigo do diploma de 1993 — estabelecendo-se,
portanto, o ano de 1993 como referência temporal para a menor
ou maior benevolência do legislador do perdão e da amnistia — suscita
o problema de saber por que motivo não se adoptou idêntico critério
na concessão do perdão aos condenados por outros crimes. Percor-
rendo as várias alíneas do n.o 2 do artigo 2.o da Lei n.o 29/99, de
12 de Maio, e adoptando a lógica interpretativa da decisão recorrida,
confirmada pelo presente acórdão, chega-se às seguintes conclusões:
em relação aos condenados por determinados crimes contra as pessoas,
contra a economia e fiscais, por burla e por abuso de confiança [alí-
neas b) e e)], a concessão de perdão não depende da circunstância
de o crime ter sido praticado ao abrigo de um diploma mais antigo
ou mais recente, já que nos correspondentes preceitos não se faz
qualquer referência a um diploma legal em concreto; em relação a
outros crimes, a concessão de perdão depende da circunstância de
a condenação ter ou não ocorrido ao abrigo de um diploma de 1984
[alínea i)]; em relação a outros, de ter ou não ocorrido ao abrigo
de um diploma de 1986, de 1987, de 1991 ou de 1995 [alíneas j),
l), m) e o)]; em relação aos crimes previstos no Código Penal, parece
que a concessão do perdão depende da circunstância de o crime ter
sido ou não punido nos termos da redacção introduzida pela última
revisão desse Código (1998), já que esta alterou a numeração dos
respectivos preceitos.

Não existindo qualquer motivo sério para discriminar positivamente,
ou beneficiar, os condenados por tráfico de estupefacientes ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, face aos condenados
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, só àqueles
concedendo perdão, a adopção da interpretação dada pelo tribunal
recorrido ao artigo 1.o, n.o 1, da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, em
conjugação com o seu artigo 2.o, n.o 2, alínea n), viola efectivamente
o princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.o da Constituição.

4 — É outra porém a interpretação que sustento e que não encontra
obstáculo na letra da lei.

Contrariamente ao que pretende a decisão recorrida, o artigo 1.o,
n.o 1, da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, em conjugação com o artigo 2.o,
n.o 2, alínea n), da mesma lei, não concede o perdão aos condenados
pelo crime de tráfico de estupefacientes ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 430/83, de 13 de Dezembro: mais concretamente, aos condenados
ao abrigo («à luz», na expressão da decisão recorrida) dos seus artigos
23.o e 27.o, alínea c), como é o caso do recorrido no presente processo.

Com efeito, o artigo 2.o, n.o 2, alínea n), daquela lei, ao referir
que não beneficiam do perdão os «condenados pela prática dos crimes
previstos nos artigos 21.o, 22.o, 23.o, 25.o, 26.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 15/93, de 22 de Janeiro», não abrange apenas os condenados ao
abrigo (ou à luz) destes preceitos.

Também os condenados ao abrigo (ou à luz) de preceitos de lei
anterior, por crime ainda previsto nos mencionados preceitos do
Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, estão abrangidos pela letra
do artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio.

Se bem se reparar — e é neste aspecto que a decisão recorrida
não atenta suficientemente —, o artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da Lei
n.o 29/99, de 12 de Maio, não determina que não beneficiam do perdão
os condenados ao abrigo (ou à luz) de certos preceitos da lei nova
(o Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro), mas que não beneficiam
do perdão os condenados pela prática dos crimes previstos em certos
preceitos dessa lei nova.
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Um dos crimes previstos nos preceitos do Decreto-Lei n.o 15/93,
de 22 de Janeiro, a que o artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da Lei n.o 29/99,
de 12 de Maio, faz referência, é justamente o crime de tráfico de
estupefacientes. Assim sendo, o crime pelo qual o recorrido foi con-
denado ainda está contemplado pelo teor literal do artigo 2.o, n.o 2,
alínea n), da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, pois que a ele se referem
os preceitos para os quais esta lei remete.

Diga-se, aliás, que se os crimes de tráfico de estupefacientes pra-
ticados ao abrigo do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro
(como foi o caso do crime praticado pelo recorrido), não continuassem
a ser punidos pelo Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, ter-se-ia
operado a respectiva despenalização, por força do disposto no
artigo 29.o, n.o 4, parte final, da Constituição. Nesta medida, pode
entender-se não só que esses crimes são abrangidos pelo teor literal
do artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio — com
a já mencionada referência a «crimes previstos» e não a «crimes pra-
ticados ao abrigo de» —, como também que esses crimes são punidos
pelo próprio Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, a eles ainda
se reportando directamente os preceitos deste diploma [situação que,
na perspectiva do tribunal recorrido, já permitiria a aplicação do
artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio].

A identificação dos crimes excluídos do âmbito material de aplicação
das medidas de clemência previstas na Lei n.o 29/99, de 12 de Maio,
é portanto feita, na parte que aqui interessa considerar, por referência
a preceitos contidos no Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro. Por
isso, a norma do artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da Lei n.o 29/99, de
12 de Maio, deve ser interpretada no sentido de que através da remis-
são para aqueles preceitos legais se pretendeu referir o crime de tráfico
de estupefacientes.

Interpretando assim a norma constante do artigo 2.o, n.o 2, alínea n),
da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, não se extrai de tal norma, em
conjugação com o artigo 1.o, n.o 1, da mesma lei, a atribuição de
perdão aos condenados pelo crime de tráfico de estupefacientes nos
termos do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, como se sus-
tentou na decisão recorrida.

5 — Concluindo que o artigo 1.o, n.o 1, da Lei n.o 29/99 não con-
templa com o benefício do perdão os condenados por tal crime, deixa
de colocar-se o problema de inconstitucionalidade por violação do
princípio da igualdade, tratado na decisão recorrida.

O mesmo é dizer que, assim interpretada, a norma sub iudicio
já não é inconstitucional e que, sendo esta uma interpretação que
a norma consente, é ela que o intérprete deve preferir.

Por estas razões, nos termos do artigo 80.o, n.o 3, da Lei do Tribunal
Constitucional, entendo que se devia determinar que a decisão recor-
rida fosse reformada, para que aplicasse a norma questionada com
a interpretação que considero constitucionalmente irrepreensível e
que é a seguinte: os condenados pelo crime de tráfico de estupe-
facientes ao abrigo dos artigos 23.o e 27.o, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 430/83, de 13 de Dezembro, não beneficiam do perdão previsto
no artigo 1.o, n.o 1, da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio. — Maria Helena
Brito.

Acórdão n.o 430/2000/T. Const. — Processo n.o 761/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Palma Carlos, Sociedade de Advogados,
interpõe o presente recurso, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, do Acórdão do Supremo
Tribunal Administrativo de 24 de Novembro de 1998 que negou pro-
vimento ao recurso que a recorrente tinha interposto da sentença
do juiz do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa de 4 de
Julho de 1997.

A sentença de 4 de Julho de 1997, por sua vez, negara provimento
ao recurso que a recorrente tinha interposto do Acórdão do Conselho
Superior da Ordem dos Advogados de 27 de Janeiro de 1995, que
declarou «a nulidade do acto resultante da decisão que autorizou
o uso e o registo da razão social Palma Carlos, Sociedade de
Advogados».

Pretende a recorrente que este Tribunal aprecie a constituciona-
lidade das normas constantes dos artigos 2.o, n.o 1, e 7.o do Decreto-Lei
n.o 513-Q/79, de 26 de Dezembro, e do artigo 157.o, n.o 4, do Estatuto
da Ordem dos Advogados, «na interpretação que lhes foi dada nas
decisões recorridas, no sentido de que a simples similitude parcial
entre a razão social de uma sociedade de advogados e o nome abre-
viado de um advogado impede que os sócios daquela possam utilizar
o seu nome na referida razão».

Tal inconstitucionalidade — diz — «emerge da violação do disposto
no artigo 26.o, n.o 1, da Constituição da República».

A recorrente apresentou a sua alegação, que não continha con-
clusões. Foi, por isso, convidada a apresentá-las, ao abrigo do disposto
no artigo 690.o, n.o 4, do Código de Processo Civil (aqui aplicável
ex vi do que preceitua o artigo 69.o da Lei do Tribunal Constitucional),
o que ela fez do modo que segue:

«a) Reconhecendo o artigo 26.o da Constituição da República Por-
tuguesa o direito à identidade pessoal, cujo sentido é o de garantir

aquilo que identifica cada pessoa como indivíduo, abrangendo, nomea-
damente, o direito ao nome, o conteúdo essencial deste direito ficará
ofendido quando o respectivo uso, parcial ou total, seja impedido;

b) O artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 513-Q/79, de 26 de Dezem-
bro, preceitua que a razão social de sociedade de advogados a adoptar
não seja igual ou de tal forma semelhante a outra já registada que
com ela possa confundir-se;

c) O artigo 7.o daquele mesmo diploma prescreve que a razão
social da sociedade de advogados deve individualizar todos os sócios
da sociedade, ou, pelo menos, alguns deles, e conter a expressão
sociedade de advogados;

d) Do artigo 157.o, n.o 4, do Estatuto da Ordem dos Advogados
resulta não ser admissível o uso de nomes abreviados de advogados
singularmente considerados susceptível de provocar confusão;

e) Havendo disposição expressa no que se refere às razões sociais
das sociedades de advogados, nada justifica a sua aplicação analógica
a alegadas hipóteses de confusão entre razões sociais e nomes de
advogados singularmente considerados;

f) A decisão recorrida, confirmativa das anteriores, interpretando
aqueles preceitos legais no sentido de que a simples similitude parcial
entre a razão social de uma sociedade de advogados e o nome abre-
viado de um advogado impede que os sócios daquela possam utilizar
o seu nome na referida razão, pronunciou-se pela nulidade da decisão
que autorizara a razão social da recorrente;

g) Interpretados nesse sentido, os referidos preceitos legais afectam
o núcleo essencial do direito ao nome dos advogados João Norberto
da Palma Carlos e Manuel João da Palma Carlos, únicos sócios da
recorrente, que assim ficam impedidos de usar o seu apelido (que
integra o seu nome) na razão social desta;

h) Nessa interpretação — no sentido de que a simples similitude
parcial entre a razão social de uma sociedade de advogados e o nome
abreviado de um advogado impede que os sócios daquela possam
utilizar o seu nome na referida razão —, o citado artigo 26.o, n.o 1,
da Constituição da República;

i) Por isso, se pede e espera que, em provimento deste recurso,
seja reconhecido tal vício de inconstitucionalidade, determinando-se
em conformidade a reformulação da decisão recorrida.»

O Conselho Superior da Ordem dos Advogados, por sua vez, con-
cluiu a sua alegação dizendo que «devem [. . .] as normas dos arti-
gos 2.o, n.o 1, e 7.o do Decreto-Lei n.o 513-Q/79, de 26 de Dezembro,
e 1571.o, n.o 4, do Estatuto da Ordem dos Advogados serem julgadas
não inconstitucionais, com as legais consequências». E, notificado das
conclusões da recorrente, nada veio dizer.

2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — O objecto do recurso:
O Decreto-Lei n.o 513-Q/79, de 26 de Dezembro, contém o regime

jurídico das sociedades de advogados, dispondo, no n.o 1 do seu
artigo 1.o, que «os advogados podem constituir ou ingressar em socie-
dades civis de advogados, cujo objectivo exclusivo é o exercício em
comum da profissão de advogado, com o fim de repartirem entre
si os respectivos resultados».

O artigo 2.o deste Decreto-Lei n.o 513-Q/79 preceitua no n.o 1,
aqui sub iudicio, que «o projecto de pacto social é submetido à apro-
vação da Ordem dos Advogados, a qual, por intermédio do conselho
geral, se deverá pronunciar sobre se o mesmo está de harmonia com
os princípios deontológicos e as regras fixadas neste diploma e, bem
assim, se a razão social a adoptar não é igual ou por tal forma seme-
lhante a outra já registada que com ela possa confundir-se.

Da deliberação do conselho geral cabe recurso para o Conselho
Superior da Ordem».

E, no n.o 2, acrescenta esse mesmo artigo 2.o que, «se o Conselho
Geral ou o Conselho Superior não se pronunciarem sobre as questões
que lhes forem submetidas dentro do prazo de 30 dias, considerar-se-á,
para todos os efeitos, como aprovado o projecto de pacto social».

De sua parte, o artigo 7.o do mesmo Decreto-Lei n.o 513-Q/79,
também aqui em apreciação, dispõe, no n.o 1, que «a razão social
deve individualizar todos os sócios da sociedade de advogados, ou,
pelo menos, alguns deles, e conter a expressão ‘sociedade de advo-
gados’». No n.o 2 acrescenta que, «quando não individualiza todos
os sócios, a razão social deve conter a expressão ‘e associados’». E
no n.o 3 prescreve que «a razão social deve constar da correspondência
e de todos os documentos que emanem da sociedade e dos escritos
profissionais dos sócios enquanto ajam como tais. No papel timbrado
da sociedade de advogados devem constar os nomes completos ou
abreviados de todos os associados».

Por último, o artigo 157.o do Estatuto da Ordem dos Advogados
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, rectificado
no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 1984,
e alterado pelos Decretos-Leis n.os 119/86, de 28 de Maio, e 325/88,
de 23 de Setembro, e pela Lei n.o 33/94, de 6 de Setembro) regula
a inscrição na Ordem. Reportando-se ao requerimento de inscrição,
que deve ser pedida ao conselho distrital em que o advogado pretenda
ter o domicílio para o exercício da profissão (cf. o n.o 1), reza assim
o n.o 4 deste artigo 157.o: «No requerimento pode o interessado indicar
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o uso de nome abreviado, que não será admitido se susceptível de
provocar confusão com outro anteriormente requerido ou inscrito,
excepto se o possuidor deste com isso tenha concordado, e que, após
a inscrição, poderá usar no exercício da profissão.»

Para se ver o exacto sentido e alcance com que o acórdão recorrido
interpretou — e aplicou — os artigos 2.o, n.o 1, e 7.o do Decreto-Lei
n.o 513-Q/79, de 26 de Dezembro, e o artigo 157.o, n.o 4, do Estatuto
da Ordem dos Advogados, acabados de transcrever e aqui sub iudicio,
é necessário fazer uma resenha do que se passou até se chegar à
prolação daquele aresto.

Vejamos, então:
A sociedade de advogados João Norberto da Palma Carlos e Asso-

ciado (composta pelos advogados João Norberto da Palma Carlos
e José Luís de Sousa Guerreiro) tendo, na sequência da saída do
último e da entrada do advogado Manuel João da Palma Carlos,
decidido alterar a razão social para Palma Carlos, Sociedade de Advo-
gados, submeteu o projecto do pacto social assim alterado ao Conselho
Geral da Ordem dos Advogados. Com a concordância de um vogal
desse Conselho Geral, foi lavrado o registo da Palma Carlos, Sociedade
de Advogados. Do despacho respectivo foi, no entanto, interposto
recurso para o Conselho Superior da Ordem dos Advogados pelo
respectivo bastonário. O Conselho Superior da Ordem dos Advogados,
por Acórdão de 27 de Janeiro de 1995, declarou «a nulidade do acto
resultante da decisão que autorizou o uso e o registo da razão social
Palma Carlos, Sociedade de Advogados, por infringir o disposto no
artigo 7.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 513-Q/79, conjugado, analogi-
camente, com o n.o 4 do artigo 157.o do Estatuto da Ordem dos
Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, o que se traduz
numa ofensa ao conteúdo essencial de um direito fundamental, qual
seja o direito ao uso do nome, que aquela violação acaba por impedir
devido à confusão originada». Na sequência dessa declaração de nuli-
dade, o dito Conselho Superior determinou, no mesmo acórdão, o
cancelamento do registo relativo à referida sociedade civil de advo-
gados e convidou «os respectivos sócios a procederem, no prazo de
30 dias, à adopção de uma nova razão social da qual conste, pelo
menos, o nome completo de um dos sócios».

Como atrás se disse, o acórdão recorrido, ao negar provimento
ao recurso interposto da sentença do juiz da 1.a instância que recusou
provimento ao recurso apresentado contra o dito acórdão do Conselho
Superior da Ordem dos Advogados, sancionou este entendimento do
Conselho: depois de tecer várias considerações sobre o direito ao
nome e, bem assim, sobre as sociedades de advogados, ponderou,
a dado passo:

«A deliberação em causa acabou, assim, por, de acordo com a
legislação aplicável e admitindo o uso do apelido Palma Carlos, exigir
a individualização completa de pelo menos um dos advogados da
referida sociedade. Pela forma descrita, a Ordem dos Advogados aca-
bou por, respeitando a manutenção do apelido Palma Carlos, permitir
o respeito pelo nome e identidade de outro advogado com o apelido
Palma Carlos e nome próprio diferenciado [refere-se ao advogado
Guilherme da Palma Carlos], equilibrando, desta forma, os direitos
ao nome em conflito, face à existência de prenomes diferenciados,
que têm um apelido ou patronímico familiar comum por pertencerem
ao mesmo núcleo familiar.»

Mais adiante, acrescentou o mesmo aresto:
«É que a ‘razão social’ em causa dá ideia, ou pode dar a ideia,

de que todas as pessoas abrangidas pelo apelido Palma Carlos são
advogados na referida sociedade. Tal menção, com tal conteúdo, dá,
ou pode dar a entender, que o recorrido particular [o referido advo-
gado Guilherme da Palma Carlos] está ligado à sociedade em causa,
o que o pode lesar profissionalmente, na medida em que a actividade
desenvolvida pelas pessoas que constituem aquela sociedade possa
ser descredibilizada, reflectindo-se, dessa forma, o uso de tal razão
social na actividade do advogado que individualmente exerce a mesma
profissão, mas não se encontra ‘agrupado’ na referida sociedade. Por
outro lado, e na perspectiva inversa, que é a focada pelo advogado
recorrido, a sociedade de advogados com o nome existente pode colher
o benefício de credibilidade de nome de advogado que não faz parte
dessa sociedade.»

Disse, depois, um pouco à frente:
«Do que resulta, sem dúvida, que a ‘razão social’ que os recorrentes

pretendiam ver aceite para além de prejudicar, ou poder prejudicar,
os interesses ligados ao nome do recorrido particular, que tem um
nome parcialmente idêntico e exerce a mesma actividade profissional,
é susceptível de afectar a certeza e a segurança jurídica e a confiança
do público quanto à veracidade dos elementos de identificação cons-
tantes da referida ‘razão social’, colidindo desta forma com o deno-
minado princípio da verdade.»

A concluir, sublinhou o acórdão recorrido:
«Na actuação que foi referida pode, pois, concluir-se ter agido

a Ordem dos Advogados visando a prossecução de um interesse
público, não ofendendo tal actuação o conteúdo essencial do direito
ao nome da sociedade recorrida, mas, antes, procurando respeitá-lo
na medida e na proporção da existência de outro direito de conteúdo
idêntico que lhe cabia tutelar, procurando o necessário equilíbrio e
respeito entre dois direitos parcialmente coincidentes e colidentes.

E, ao fazê-lo na forma explicada, a decisão recorrida e a sentença
recorrida, mantendo tal decisão, não ofenderam os princípios cons-
titucionais decorrentes dos artigos 26.o, n.o 1, 205.o, n.o 1, e 266.o,
n.o 1, da Constituição da República Portuguesa [. . . ]»

Significa isto que o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo
de 24 de Novembro de 1998 não fez daqueles normativos, exactamente,
a interpretação que, perante esse Tribunal, a recorrente acusa de
sofrer de inconstitucionalidade: de facto, segundo ela, o acórdão recor-
rido interpretou os ditos normativos no sentido de que «a simples
similitude parcial entre a razão social de uma sociedade de advogados
e o nome abreviado de um advogado impede que os sócios daquela
possam utilizar o seu nome na referida razão». Ora, o acórdão recor-
rido o que decidiu foi que a referida similitude apenas impede os
sócios de usarem o seu nome de família na razão social, isoladamente,
ou seja, se esse apelido aí aparecer desacompanhado do nome de
um dos sócios. Dizendo de outro modo: o aresto não considerou,
propriamente, que, perante a existência de tal similitude, haja impe-
dimento ao uso do nome de família na razão social. O que decidiu
é que, para poderem usar o nome de família na razão social, os
advogados associados têm de incluir aí, pelo menos, o nome completo
de um deles. Esse é o exacto sentido de se ter admitido «o uso do
apelido Palma Carlos» e de se exigir «a individualização completa
de pelo menos um dos advogados da referida sociedade».

Como o acórdão recorrido não fez dos normativos aqui sub iudicio,
exactamente, a interpretação que, perante este Tribunal, a recorrente
acusa de sofrer de inconstitucionalidade, poderia pensar-se em não
conhecer do recurso por falta de um dos pressupostos do mesmo.

Esse resultado seria, porventura, excessivo, pois a interpretação
acusada de inconstitucionalidade pela recorrente coincide, em parte,
com a que o acórdão recorrido adoptou: na verdade, o aresto proibiu
o uso do apelido Palma Carlos na razão social da sociedade de advo-
gados se tal apelido aí estiver desacompanhado do nome completo
de um dos sócios da sociedade.

Há, então, que ver se, com a interpretação adoptada pelo Supremo
Tribunal Administrativo, os aludidos preceitos legais são incons-
titucionais.

4 — A questão de constitucionalidade.
4.1 — Pretende a recorrente que uma tal interpretação viola o dis-

posto no artigo 26.o, n.o 1, da Constituição, «que reconhece o direito
à identidade pessoal, cujo sentido é o de garantir aquilo que identifica
cada pessoa como indivíduo»: é que — diz — «o conteúdo essencial
do direito ao nome ficará, sim, ofendido quando o respectivo uso,
parcial ou total, seja impedido». E acrescenta: «tal proibição afecta,
realmente, o núcleo essencial do direito ao nome dos advogados João
Norberto da Palma Carlos e Manuel João da Palma Carlos».

4.2 — A recorrente não tem, porém, razão, como vai ver-se.
O artigo 26.o, n.o 1, da Constituição reza assim:
«1 — A todos são reconhecidos os direitos à identidade pessoal,

ao desenvolvimento da personalidade, à capacidade civil, à cidadania,
ao bom nome e reputação, à imagem, à palavra, à reserva da intimidade
da vida privada e familiar e à protecção legal contra qualquer outra
forma de discriminação.»

Todas as pessoas têm direito a que se lhes garanta o que ver-
dadeiramente identifica cada uma delas como ser único e irrepetível.
Esse é, em direitas contas, o sentido e o alcance do direito à identidade
pessoal. Tal direito abrange, por isso, «além do direito ao nome, um
direito à ‘historicidade pessoal’» (cf. J. J. Gomes Canotilho e Vital
Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coim-
bra, 1993, p. 179).

«O direito ao nome (cf. Código Civil, artigo 72.o) consiste no direito
a ter um nome, de não ser privado dele, de o defender e de impedir
que outrem o utilize (sem prejuízo dos casos de homonímia)» — pre-
cisam J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição cit.

O nome de uma pessoa — preceitua o artigo 103.o, n.o 2, do Código
do Registo Civil — é composto por um conjunto de vocábulos gra-
maticais, no máximo de seis, «simples ou compostos, dos quais só
dois podem corresponder ao nome próprio e quatro a apelidos».

No que respeita às pessoas colectivas, do respectivo registo deve
constar, entre o mais, a firma ou denominação — prescreve a alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 144/83, de 31 de Março,
que regula o Registo Nacional das Pessoas Colectivas. E, no que
concretamente concerne às sociedades comerciais, preceitua o
artigo 9.o, alínea c), do Código das Sociedades Comerciais (aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 262/86, de 2 de Setembro, e alterado por vários
outros diplomas legais posteriores) que, do respectivo contrato — que
está sujeito a registo [cf. artigo 3.o, alínea a), do Código do Registo
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 403/86, de 3 de Dezembro,
posteriormente alterado] — há-de constar a firma da sociedade. Tal
firma, quando for constituída exclusivamente por nomes ou firmas
de todos, algum ou alguns dos sócios, «deve ser completamente distinta
das que já se acharem registadas (cf. o n.o 2 do artigo 10.o do Código
das Sociedades Comerciais, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 257/96, de 31 de Dezembro). E mais: quando for constituída por
denominação particular ou por denominação e nome ou firma de
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sócio, «não pode ser idêntica à firma registada de outra sociedade,
ou por tal forma semelhante que possa induzir em erro, e deve dar
a conhecer quanto possível o objecto da sociedade» — dispõe o n.o 3
do mesmo artigo 10.o Acresce que a firma das sociedades em nome
colectivo, «quando não individualizar todos os sócios», deve «conter,
pelo menos, o nome ou firma de um deles» (cf. o artigo 177.o, n.o 1,
do Código das Sociedades Comerciais).

Quanto às sociedades de advogados, como atrás se viu, também
nenhuma razão social pode ser «igual ou por tal forma semelhante
a outra já registada que com ela possa confundir-se» — prescreve
o n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 513-Q/79, de 26 de Dezembro.
E mais: quando não individualiza todos os sócios da sociedade, deve
a razão social individualizar, pelo menos, alguns deles (cf. o n.o 1
do artigo 7.o do mesmo Decreto-Lei n.o 513-Q/79).

O nome da pessoa (física ou colectiva) é, pois, algo que identifica
essa pessoa: individualiza-a, distinguindo-a das outras pessoas, com
quem ela tem o direito de não ser confundida.

Por isso, só quem for titular de determinado nome tem o direito
de o usar. A pessoa a quem o nome pertence tem o direito de se
opor a que outrem o use, seja para se identificar, seja com outras
finalidades (cf. o n.o 1 do artigo 72.o do Código Civil). E, nos casos
de homonímia, especialmente quando está em causa o exercício de
uma actividade profissional, o titular de determinado nome não pode
usá-lo «de modo a prejudicar os interesses de quem tiver nome total
ou parcialmente idêntico; nestes casos, o tribunal decretará as pro-
vidências que, segundo juízos de equidade, melhor conciliem os inte-
resses em conflito» (cf. o n.o 2 do citado artigo 72.o).

O interesse primeiro na atribuição de um nome é, assim, um inte-
resse da pessoa a quem esse nome é dado, pois se trata da sua própria
identificação: é que todas as pessoas têm direito a ser chamadas (ou
denominadas) em termos de não serem confundidas com os restantes
membros da comunidade a que pertencem. Mas, subjacente a esse
interesse individual ou pessoal, existe na identificação das pessoas,
que se faz pela atribuição de um nome, um interesse público — um
interesse da própria communitas civium: de facto, nas sociedades
actuais, constitui uma necessidade colectiva que todas as pessoas
tenham um nome, desde logo porque elas, além de direitos, têm deve-
res a cumprir, tanto para com as outras pessoas como para com o
Estado. Ora, para esse efeito, é absolutamente essencial que a iden-
tificação das pessoas não seja susceptível de dar azo a confusões (cf.,
sobre o tema, Antunes Varela, «Alterações legislativas do direito ao
nome», in Revista de Legislação e Jurisprudência, anos 114.o e segs.,
a partir da p. 207).

O nome das pessoas, incluindo o nome das sociedades de advogados,
tem, pois, entre outras, uma função de identificação: serve para as
denominar e distinguir das outras pessoas, marcando a respectiva
identidade.

O direito ao nome, enquanto dimensão do direito à identidade pessoal,
consagrado no artigo 26.o, n.o 1, da Constituição, é protegido jus-
tamente também nessa sua função de identificação da pessoa a quem
ele foi atribuído.

Sendo isto assim — e atendo-nos, agora, ao nome profissional dos
advogados, quer eles exerçam a profissão individualmente, quer a
exerçam integrados numa sociedade —, esse nome profissional (razão
social, no caso das sociedades) não pode ser constituído em termos
tais que crie dúvidas sobre a pessoa a quem pertence ou dê azo
a que se confunda essa pessoa com outra ou outras. De contrário,
o nome deixa de desempenhar a função que lhe é própria de con-
tradistinguir o respectivo titular. Ora, o certo é que, numa profissão
como a advocacia, em que os advogados vivem do prestígio profissional
e do bom nome que vão conquistando, é essencial que o nome pro-
fissional de determinado advogado ou a razão social de certa sociedade
de advogados os identifique cabalmente, por forma a não subsistir
qualquer dúvida acerca de quem são os profissionais que se abrigam
sob determinado nome ou denominação: é que, qualquer confusão,
por mínima que seja, pode ser lesiva dos interesses desses profissionais.

Por isso, em situações como a dos autos, em que vários advogados
têm o mesmo nome de família (no caso, Palma Carlos) e um deles
(o advogado Guilherme da Palma Carlos) exerce a advocacia indi-
vidualmente, exercendo-a os outros (os advogados João Norberto da
Palma Carlos e Manuel João da Palma Carlos) em sociedade, é per-
feitamente justificado, ratione constitutionis, que a sociedade não possa
adoptar como razão social aquele patronímico isoladamente, antes
devendo ajuntar-lhe, pelo menos, o nome próprio de um dos advo-
gados associados, ou seja: do ponto de vista da Constituição, está
perfeitamente justificado que, como decidiu o Conselho Superior da
Ordem dos Advogados — decisão que o acórdão recorrido sancio-
nou —, da razão social da sociedade recorrente tenha de constar,
além do apelido Palma Carlos, «pelo menos o nome completo de
um dos sócios».

Trata-se de uma limitação da liberdade de composição do nome
da sociedade, que é essencial para eliminar as confusões que se podiam
gerar entre a denominação da sociedade e o nome profissional do

advogado que exerce individualmente a profissão e que tem direito
também a usar o apelido Palma Carlos. E é uma limitação que, por
outro lado, se fica pelo estritamente necessário, pois permite a todos
os interessados o uso do nome de família que a todos pertence. É,
por isso, uma limitação que, como se diz no acórdão recorrido, respeita
o direito ao nome de todos os interessados, «na medida e na proporção
da existência de outro direito de conteúdo idêntico que lhe cabia
tutelar, procurando o necessário equilíbrio e respeito entre dois direi-
tos parcialmente coincidentes e colidentes».

4.3 — Em conclusão: a interpretação que o acórdão recorrido fez
dos artigos 2.o, n.o 1, e 7.o do Decreto-Lei n.o 513-Q/79, de 26 de
Dezembro, e do artigo 157.o, n.o 4, do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, segundo a qual a similitude entre a razão social de uma socie-
dade de advogados e o nome profissional de um advogado impede
que os sócios daquela sociedade possam utilizar, isoladamente, na
razão social, o nome de família, que é comum a todos eles, não viola
o artigo 26.o, n.o 1, da Constituição.

Tem, por isso, de negar-se provimento ao recurso.
III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso e, em consequência, confirmar
o acórdão recorrido quanto ao julgamento da questão de
constitucionalidade;

b) Condenar a recorrente nas custas, com 15 unidades de conta
de taxa de justiça.

Lisboa, 11 de Outubro de 2000. — Messias Bento — Alberto Tavares
da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — José de Sousa e
Brito — Luís Nunes de Almeida.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 241/2001 (2.a série). — A Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro faz constar através do presente aviso e de
acordo com o n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso, para admissão de um
assistente estagiário para a área de Matemática.

De acordo com a área acima referida, aceitam-se candidaturas de
licenciados em Ensino da Matemática ou Matemática (Ramo Edu-
cacional) com a classificação mínima de Bom.

A selecção dos candidatos ao concurso será feita através de análise
curricular, complementada, eventualmente, por uma entrevista.

Ter-se-á em conta a média nas disciplinas de Matemática da
licenciatura.

Os interessados deverão enviar à Secretaria dos Serviços Acadé-
micos, Repartição Pedagógica da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, Apartado 202, 5001 Vila Real Codex (telefone:
259350131), no prazo acima referido, um requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao reitor da UTAD onde constem os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e telefone;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Certidão final de licenciatura;
h) Certidão discriminativa das notas obtidas no curso;
i) Curriculum vitae científico e profissional consentâneo com

a possibilidade de progressão na carreira;
j) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de apreciação do mérito

ou que possam constituir motivo de preferência.

O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Alberto da Gama Fernandes de Car-
valho, professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Vogais:

Doutora Emília Joaquina Giraldes Soares, professora asso-
ciada da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Paula Maria Machado da Cruz Catarino, professora
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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